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RESUMO: O panorama mundial apresenta um quadro preocupante em relação aos 

recursos hídricos. Atualmente mais da metade da população do globo vive em áreas 

urbanas. Diante desse cenário, se têm buscado cada vez mais, maneiras adequadas e 

eficientes de utilização e gestão das águas. Desse modo, o conceito de segurança hídrica 

tem ganhado notoriedade. Assim, o objetivo desse trabalho foi gerar um Índice de 

Segurança Hídrica Urbana (ISHUrb), com vistas a auxiliar o processo de gestão 

territorial, dos recursos hídricos e ambientais. Para tanto, avaliou-se a morfologia urbana 

e os serviços ecossistêmicos, tendo como estudo de caso, a área urbana do Distrito Federal 

- DF. Uma das premissas foi buscar uma aproximação entre a pesquisa científica e os 

tomadores de decisão da gestão pública. A base conceitual concebida para a proposta do 

ISHUrb, foi norteada por três eixos principais:  o abastecimento, os ecossistemas e   os 

aspectos socioambientais. A construção do índice seguiu cinco etapas principais: a) 

elaboração do mapeamento de tipos de estruturas urbanas (UST); b) reamostragem e 

consolidação de dados; c) geração dos indicadores de serviços ecossistêmicos urbanos; 

d) elaboração dos indicadores da situação do abastecimento de água e; e) aplicação de 

análise multicritério para gerar o ISHUrb. Foram considerados 6 critérios principais e 21 

indicadores. O índice foi gerado por meio da ponderação dos critérios e indicadores, 

utilizando-se o método de análise multicritério Analytic Hierarchy Process. Para o 

julgamento dessa ponderação foram convidados representantes dos principais órgãos da 

gestão pública do DF relacionados à gestão do território e recursos hídricos e também 

pesquisadores com conhecimento nesta temática. O índice foi construído com auxílio do 

software AHP - Online System, que compatibilizou a resposta dos participantes e realizou 

uma análise de consenso dos resultados. A análise de consenso dos julgamentos dos pesos 

pelo grupo de participantes foi de 76%, considerada alta, o que demonstra grande 

similaridade entre as respostas dos participantes. Os critérios analisados foram pontuados 

com níveis de importância relativamente homogêneos. Os critérios considerados de maior 

importância foram  Ecossistemas (23%) e a Quantidade (20%). Dentre os 21 indicadores, 

os mais importantes, foram: coeficiente de precipitação (9,2%), qualidade do manancial 

(8,4%) e demanda de água (8%). Os resultados gerados para o ISHUrb variaram entre 

0,27 e 0,67 para um intervalo máximo de 0 a 1. Nenhuma das regiões urbanas do DF 

possuem ISHUrb considerado ótimo para o ano de 2009. 90% da área apresentavam-se 

no limiar para a segurança da água (ISHUrb entre 0,4 a 0,6). Os maiores valores (> 0,6), 

ocorrem em pontos isolados. As piores situações foram evidenciadas em áreas fora da 

área urbana consolidada. A situação do DF atualmente é crítica em relação aos recursos 

hídricos e mais especificamente ao acesso à água potável. Assim, acredita-se que o 

indicador gerado e a metodologia proposta, podem servir como instrumento de suporte a 

gestão dos recursos hídricos, não só a curto, mas também no longo prazo. E 

principalmente para ações preditivas, que apontem os problemas mais relevantes e 

possibilite a partir de sua análise ações que efetivamente possam saná-los ou mitigá-los. 

Por último, pode-se destacar a aceitação dos órgãos governamentais para o uso das UST 

como um instrumento de gestão das áreas urbanas. 

PALAVRAS-CHAVE: Água, UST, cidade, abastecimento, Brasília. 
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ABSTRACT: The world panorama presents a worrying picture regarding water 

resources. Nowadays more than half of the world population lives in urban areas. Given 

this scenario, we have been looking for more suitable and efficient ways to use and 

manage water. In this way, the concept of water security has gained more and more 

notoriety. Thus, the objective of this work was to generate an Urban Water Security Index 

(UWSI), to assess the territorial management process, water and environmental resources. 

For that, urban morphology and ecosystem services were evaluated, having as a case 

study the urban area of the Federal District - DF. One of the premises was to seek an 

approximation between the scientific research and the public decision makers. The 

conceptual basis conceived for the UWSI proposal was guided by three main axes: 

supply, ecosystems and socio-environmental aspects. The index construction followed 

five main stages: a) mapping the urban structures types (UST); b) resampling and 

consolidate the data; c) generate the urban ecosystem services indicators; (d) creating 

indicators to assess the water supply situation; e) application multicriteria analysis to 

generate UWSI. Six main criteria and 21 indicators were considered. The index was 

generated through the criteria and indicators weighting, using the Analytic Hierarchy 

Process. Were invited representatives of the main public agencies of the DF related to 

territory management and water resources and also researchers with knowledge in this 

theme. The index was constructed with the aid of the AHP - Online System software, 

which the participants responses were compatible and also performed a consensus 

analysis. It was verified that participants answers had a great similarity, with 76 % of 

consensus. The criteria were scored with relatively homogeneous levels of importance. 

The most important criteria were Ecosystems (23%) and Quantity (20%). Among the 

indicators, the most important were: rainfall coefficient (9.2%), wellspring quality (8.4%) 

and water demand (8%). The results generated for UWSI ranged from 0.27 to 0.67 

(maximum range 0.0 to 1.0). None of the urban areas of the DF have a good UWSI  for 

2009. 90% of the area had low water security (UWSI 0.4 to 0.6). The highest values (> 

0.6) occur in isolated points. The worst situations were evident in outside areas of the 

consolidated urban area. The DF situation is currently critical to water resources and more 

specifically to access drinking water. Thus, it is believed that the index generated and the 

proposed methodology can be used as a support tool for water resources management, 

not only in the short term, but also in the long term. And especially for predictive actions, 

which point out the most relevant problems and enable from the analysis actions that 

effectively can heal or mitigate them.  Finally, it is possible to emphasize the acceptance 

of the governmental organs for the use of the UST as an instrument of management of the 

urban areas. 

 

KEY WORDS: water, Urban Structures Types (UST), city, water supply, Brasília. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Este documento foi elaborado como requisito para o doutoramento do programa 

de Pós Graduação de Geociências Aplicadas e Geodinâmicas, na área de concentração de 

Geoprocessamento e Análise Ambiental, do Instituto de Geociências da Universidade de 

Brasília. O texto foi escrito no formato de artigos científicos, sendo composto de seis 

artigos, dos quais quatro na forma de capítulos e dois apresentados como apêndices, visto 

que complementam as ideias da tese (Figura 1.1). 

 

 

Figura 1.1: Fluxo esquemático com a proposta organizacional do projeto de pesquisa, contendo os 

principais dados de entrada, etapas e resultados. 

 

O primeiro capítulo traz uma visão geral do trabalho, faz uma contextualização 

acerca das ideias centrais e dos principais temas desenvolvidos na tese. Aponta o objetivo 

geral e os específicos, as hipóteses, principais questionamentos nos quais se baseou a 

pesquisa e a justificativa para o tema abordado.  

O segundo capítulo abrange o tema da Morfologia Urbana. Explana sobre 

organização e planejamento do território e a importância de se conhecer a cidade e suas 

particularidades. Apresenta o conceito de Urban Structure Types (UST) e como este pode 

ser utilizado como instrumento para os governantes no processo de tomada de decisão. 
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Apresenta o estudo de caso do mapeamento de tipos de estruturas urbanas do Distrito 

Federal (DF) para o ano de 2009 e suas implicações no entendimento da matriz urbana. 

No terceiro capítulo são apresentados os Serviços Ecossistêmicos Urbanos 

Hídricos. São definidos os indicadores do potencial de cada serviço ecossistêmico urbano 

(PSEU) hídrico proposto. Estes foram integrados buscando-se compor um índice de 

prestação dos serviços ecossistêmicos (hidrológicos) urbanos (IPSEU). Este artigo busca 

demonstrar o impacto das diferentes composições (matrizes) urbanas - UST - para o 

ambiente e os recursos hídricos.  

O quarto capítulo apresenta a situação do sistema de abastecimento de água 

urbano - gestão e características dos mananciais - e como estes refletem sobre o ambiente 

urbano. A proposta desse capítulo é compor um índice de fragilidade dos sistemas de 

abastecimento do DF, para tanto, desenvolveu-se indicadores síntese que buscam refletir 

essa realidade e posteriormente integrar esses indicadores por meio de analise de decisão 

multicritério. 

Em face da atual realidade de escassez dos recursos hídricos do DF o quinto 

capítulo propõe um índice que revele a segurança hídrica das áreas urbanas (ISHUrb). 

Para tanto se utilizou de indicadores de serviços ecossistêmicos e de fragilidade dos 

sistemas de abastecimento de água (abordados nos capítulos anteriores), bem como de 

variáveis socioeconômicas, disponibilizadas pelo IBGE para o censo de 2010. A 

elaboração do ISHUrb foi realizada por meio de análise geográfica do tipo multicritério. 

No sexto e último capítulo são discutidas as conclusões gerais do trabalho, os 

principais pontos limitantes e o potencial da utilização da metodologia proposta como 

ferramenta de análise e gestão que podem ser utilizadas pelos tomadores de decisão ou 

pela sociedade para acompanhar o impacto das propostas governamentais. Também 

foram apresentadas aspirações para trabalhos futuros. 

A tese possui ainda três apêndices, o primeiro apresenta informações 

complementareas dos capitulos já mencionados. O segundo traz um artigo sobre a técnica 

de desagregação zonal utilizada no trabalho para desagregar as informações oriundas do 

censo de 2010. A abordagem empregada foi o método dasimétrico. Para este artigo foram 

empregadas diferentes variações do método para a variável população, e então, foram 

comparados os resultados.  

O ultimo artigo presente nos apêndices mostra o estudo de caso do consumo de 

água urbano do Distrito Federal tendo como agrupamento analítico os diferentes tipos de 
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estruturas urbanas (UST). A partir deste, foi possível analisar as relações entre os 

diferentes padrões de UST e as variáveis demográficas e socioeconômicas. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ABORDAGEM DE SEGURANÇA HÍDRICA 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Grande parte do mundo sofre com a pressão e a significativa escassez de água, e 

a situação tende a piorar a medida que as populações globais, as economias e as taxas de 

consumo continuam a crescer (ONU, 2017). Além disso, há evidências de alterações no 

sistema global (ciclo) da água de forma significativa, sem o conhecimento adequado de 

seu funcionamento e de como o mesmo responde às mudanças (Global Water System 

Project, 2012). 

Apesar da imensa evolução em relação ao processo de gestão da água, muito 

ainda precisa ser feito e entendido, principalmente no que diz respeito ao impacto das 

áreas urbanas, em que as transformações acontecem de maneira mais intensa e, em grande 

parte das vezes, não vêm acompanhadas por uma gestão eficiente ou até pela falta da 

mesma. Em face disso, inúmeros estudos têm surgido buscando uma melhoria na 

qualidade ao acesso a esse bem (Djordjevića et al., 2011; Höfer, 2013; Rodrigues, 2014; 

Metson et al., 2015). 

Neste cenário de grandes impactos sobre os recursos hídricos e os ecossistemas, 

e ao mesmo tempo pela busca da melhoria do bem estar humano, várias discussões e 

trabalhos têm sido realizados, onde tem se proposto o tema "Water Security" (tradução 

livre para Segurança Hídrica) como um modo de se tratar estes assuntos. Como todo novo 

conceito ainda há um pouco de confusão em sua definição (Dinar, 2002; Lundqvist et al., 

2003; Ratnaweera et al., 2006; Allouche, 2011; Melo, 2016), porém, de uma forma geral, 

estas são bastante similares e convergem para a mesma ideia central. A partir de vários 

estudos a ONU (2013), por meio de uma visão ampla, considera Segurança Hídrica (SH) 

como: 

"a capacidade de uma população para (de) salvaguardar o acesso 

sustentável à quantidades adequadas de água com qualidade aceitável para 

sustentar modos de vida, bem-estar, desenvolvimento socioeconômico, para 

(de modo a) garantir a proteção contra a poluição e os desastres 

relacionados a água, conservação e manutenção dos ecossistemas em um 

estado de estabilidade política". 

 

De acordo com essa abordagem, é necessário se pensar na água não apenas sobre 

a ótica do abastecimento, mas também na perspectiva de preservação e conservação para 

garantir a manutenção dos ecossistemas e, por conseguinte a continuidade do ciclo 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1462901111000748
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1462901111000748#aff0005
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hidrológico. Assim, este trabalho aborda não somente relações de quantidade e qualidade 

das águas dos mananciais que servem como fonte para o fornecimento de água. Acredita-

se que, muito além do provimento de água para a população, é necessário compreender a 

dinâmica dos ecossistemas no qual essas fontes se inserem e como estas são impactadas 

buscando a garantia do bem estar humano sem a degradação acentuada dos ecossistemas. 

Seguindo essa linha de raciocínio, esse trabalho se embasa em três eixos 

principais: segurança hídrica, serviços ecossistêmicos e morfologia urbana. O objetivo 

principal é propor um índice que traduza numericamente, mesmo que ainda de forma 

semi-empírica, a situação da segurança hídrica (em seu sentido amplo) nas áreas urbanas 

do Distrito Federal - DF. Para tanto, entende-se como de suma importância à compreensão 

do espaço e de como esse se organiza, considerando, portanto, os espaços urbanos como 

um ecossistema complexo. 

Assim, a Morfologia Urbana se insere como possibilidade de uma visão mais 

adequada da dinâmica da cidade. Trata-se do estudo da morfologia, ou seja, a respeito da 

forma e/ou padrão urbano (Heineberg, 2007). Para retratar essa visão da "forma/padrão" 

da cidade foi adotada a abordagem "Urban Strtucture Type" (UST, tradução livre - Tipos 

de Estruturas Urbanas - Banzhaf & Höfer, 2012). Em síntese, é um conceito que descreve 

regiões espacialmente “homogêneas” em termos de porcentagem e relação entre os tipos 

de cobertura do solo/terra (água, edificações, espaços verdes, áreas impermeáveis, solo 

exposto, etc), tipo de uso (residencial, comercial, industrial, público) e características 

físicas (tamanho de construção, densidade, arranjo) na escala de “vizinhança” 

(neighborhood) (Hetch et al., 2013), como será abordado no capítulo 2. 

O processo de compreensão do espaço urbano nos permite explorar suas 

potencialidades e integrar características a essas áreas (Deilmann, 2007; Füssel, 2007). 

Identificar as relações desses padrões com os aspectos físicos e biológicos nos permite 

avaliar quais os aspectos positivos e quais os impactos que essas áreas podem causar ao 

meio em que estão inseridas. Para tanto, optou-se pelo o uso do conceito de Serviços 

Ecossistêmicos, para avaliar ambientalmente como a área urbana do DF se comporta. De 

acordo com MEA (2005), os serviços ecossistêmicos (SE) são os benefícios que as 

pessoas obtêm dos ecossistemas, que são complexos em estrutura e função, e variáveis 

em tamanho, dinâmica e tempo. 

Os serviços ecossistêmicos são importantes para as atividades econômicas 

porque provêm os recursos necessários à produção de bens e serviços econômicos e 
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fornecem os serviços/bens básicos para manutenção da espécie humana, tais como 

alimento, água pura e outros (Wu, 2013). Em outras palavras, o bem-estar humano é 

profunda e indissociavelmente dependente dos serviços ecossistêmicos, que em última 

instância, suportam as condições de vida das espécies humanas e não humanas (Andrade 

et al., 2012), garantindo assim a sobrevivência do planeta. 

Com uma visão mais acurada das áreas urbanas e dos serviços ecossistêmicos 

que essas áreas prestam, e somando a isso, a qualificação e quantificação das questões 

hídricas (abastecimento, demanda, escassez, qualidade, acesso), que serão denominadas 

aqui como questões a respeito da situação do abastecimento, considera-se ser possível 

obter uma análise mais robusta da questão da segurança hídrica. Sendo possível alcançar 

dessa forma, os aspectos de continuidade e manutenção da produção de água, bem como 

dos ecossistemas, pressuposto presente no conceito descrito pela ONU (2013). 

Tendo como ponto de partida esta contextualização, o que se busca, é a partir 

destes conceitos (UST, SE, SH) subsidiar os tomadores de decisão, pois um dos maiores 

desafios nesta área é realizar a integração do conhecimento gerado na academia com as 

ações públicas voltadas para a gestão do território, em especial o urbano. Diversos 

trabalhos apontam para essa lacuna (Perring et al., 2011; Turnhout, et al., 2013; Sitas et 

al., 2014; Langemeyer et al., 2016) e buscam alternativas que visam agregar os estudos 

científicos e o processo de tomada de decisão (Koscheke et al., 2012; Fürst et al., 2014; 

Wang et al., 2014; Grêt-Regamey et al., 2016).  

O Brasil também se insere nesse contexto, e muito do que é produzido acaba se 

perdendo e não sendo empregado efetivamente para dar suporte à governança. Sendo 

assim, uma das premissas desse trabalho é gerar um produto/processo que possa auxiliar 

na gestão, tanto voltada para a problemática hídrica e ambiental, quanto para a 

organização do território.  

Aqui, cabe prever que estamos falando de dois pontos importantes, a 

metodologia e o resultado em si, pois considerando a dinâmica do ambiente o resultado é 

mutável e de certo modo torna-se obsoleto. Mas o método pode ser novamente aplicado 

desde que os conceitos sejam absorvidos pelo poder público. Em destaque para a 

formulação das políticas relacionadas aos planos ZEE (Zoneamento Ecológico 

Econômico) e o PDOT (Plano Diretor de Ordenamento Territorial), pois são instrumentos 

importantes para a gestão. 
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1.2 OBJETIVO GERAL 

 

Elaborar um Índice de Segurança Hídrica Urbana (ISHurb) para o Distrito 

Federal por meio da integração do conceito de Morfologia Urbana (UST) e de Indicadores 

de Serviços Ecossistêmicos (SE), com vistas a auxiliar o processo de gestão territorial, 

dos recursos hídricos e ambientais. 

 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Adaptar o conceito de UST para a geração de mapa do padrão urbano para o DF, 

tornando-o capaz de ser utilizado por vários segmentos da gestão; 

 Propor indicadores de Serviço Ecossistémicos, Socioambientais e de 

Abastecimento que possam auxiliar para o planejamento e gestão dos recursos 

hídricos e território; 

 Compreender a dinâmica espacial dos serviços ecossistêmicos urbanos e seus 

impactos nos recursos hídricos com vistas a analisar o ISHUrb; 

 Apresentar e discutir com os gestores públicos pertinentes toda a abordagem 

metodológica para a definição do ISHUrb;  

 

1.4 HIPÓTESE 

 

O entendimento a cerca das características de quantidade e qualidade das águas 

diretamente relacionadas às bacias e mananciais que são utilizados para abastecer a 

população ajuda a elucidar as questões relacionadas à escassez e à demanda para sustentar 

modos de vida, bem-estar, desenvolvimento socioeconômico e garantir a proteção contra 

a poluição. 

A utilização do mapeamento do padrão urbano por Tipos de Estruturas Urbanas 

(UST), que representam unidades homogêneas do espaço, em detrimento dos 

mapeamentos tradicionais de uso e ocupação da terra possibilita uma representação mais 

adequada do ambiente urbano e de suas particularidades. Com um retrato mais fiel das 

áreas urbanas, é possível realizar a integração de indicadores de serviços ecossistêmicos, 

que auxiliam no entendimento de como o uso da terra está impactando a produção destes 

serviços e provisão e manutenção dos recursos hídricos, nessas áreas. 



 
20 

 

Dessa maneira, com indicadores voltados para aferir as condições do 

abastecimento (qualidade e quantidade) e indicadores que apresentam os serviços 

ecossistêmicos urbanos prestados, torna-se possível à criação de um índice de segurança 

hídrica urbana (ISHUrb) fundamental para o apoio a tomada de decisão na gestão pública.  

  

1.5 JUSTIFICATIVA 

 

O Distrito Federal está localizado em uma área fisiográfica onde há importantes 

nascentes, sendo cabeceira de importantes bacias. Em função da proximidade das 

nascentes, os mananciais possuem baixa disponibilidade hídrica para atender ao 

contingente populacional (ANA, 2010). Somado a isso, se têm o aumento desordenado 

da população, de 17% entre 2010 e 2017, sendo esperado que a população atinja 3,5 

milhões em 2025 e 3,7 em 2030 (IBGE, 2013). De acordo com o último censo, 

aproximadamente 96% dos habitantes do DF residiam na área urbana (IBGE, 2010). A 

demanda hídrica para uso urbano é a maior da região e corresponde a 80% das captações 

efetiva (CODEPLAN, 2015). 

O crescimento não planejado na área urbana gera um impacto não somente para 

a demanda de abastecimento populacional, mas também altera a paisagem natural 

causando impactos para o meio ambiente e atinge diretamente os recursos hídricos. 

Primeiramente em função da modificação na dinâmica do ciclo hidrológico e, 

posteriormente, em relação à poluição dos cursos d’água e lençol freático, devido às 

práticas inadequadas realizadas nessas áreas. 

Em decorrência dos fatores citados, hoje o DF vivencia uma de suas piores crises 

hídricas, em que os principais reservatórios encontram-se abaixo do seu limite de 

capacidade e as previsões de recuperação para o abastecimento no período da seca é 

pessimista (Distrito Federal, 2017). Tendo como referência esse cenário, é de extrema 

importância que cada vez mais o tema seja discutido e estudado, assim, acredita-se que 

esse trabalho se insere nessa perspectiva, buscando embasar o conhecimento sobre essas 

questões para dar suporte aos gestores, das áreas envolvidas, na tomada de 

decisão.Portanto, um estudo que vise o conhecimento das áreas urbanas, o uso dos 

recursos hídricos e seus respectivos impactos na oferta dos serviços ecossistêmicos é 

relevante e oportuno, desde que utilizados pelos órgão competente. 
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2. NOVAS PERSPECTIVAS DO MAPEAMENTO URBANO BASEADO NA 

MORFOLOGIA URBANA: O ESTUDO DE CASO DO DISTRITO FEDERAL 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

A transferência da população para as grandes cidades tem crescido em escala 

alarmante (Taubenbock et al., 2012). Em 1900 eram apenas 13% da população mundial 

(220 milhões). Em 50 anos a população urbana triplicou (732 milhões em 1950). Em 2007 

mais da metade da população mundial (3,3 bilhões) morava nas cidades (Mills, 2007). A 

perspectiva é que em 2030 cerca de 60% da população seja urbana e que a taxa de 

crescimento nos países menos desenvolvidos seja quatro vezes mais rápida que nos países 

desenvolvidos (3.9 bilhões vs. 1 bilhão, ONU, 2012). 

Neste contexto, vários estudos têm constatado a estreita relação entre o 

crescimento urbano e problemas socioeconômicos e ambientais (Djordjevića et al., 2011; 

Kamusoko & Gamba, 2015; Wei et al., 2015; Baró et al., 2015; Zevenbergen et al., 2015; 

Metson et al., 2015), impactando assim o bem estar humano e a prestação de serviços 

ecossistêmicos (Haase & Rall, 2014; Haase et al., 2014). 

Além desses, vários estudos também têm demonstrado que o mapeamento do 

padrão e forma de ocupação do espaço urbano (fabric - arranjo), conhecido como 

morfologia urbana (Heineberg, 2007), é fundamental para o entendimento destes 

problemas e a busca por soluções (Steeneveld et al., 2011; Allan et al., 2013; Ariza-

Villaverde et al., 2014; Serrald et al., 2015; Silva et al., 2016), em detrimento dos 

métodos tradicionais de mapeamento do uso urbano (Raith, 2000). 

Segundo Haase & Rall (2014) uma visão estrutural/funcional do território é 

fundamental para um entendimento mais realista da dinâmica urbana e dos seus efeitos 

sobre o bem estar humano e o sistema ambiental. Esta abordagem permite a extração, de 

indicadores ecossistêmicos urbanos (Dobbs et al., 2014; McPhearson et al., 2014; Turner 

et al., 2014; Wang et al., 2014), necessários para a busca das soluções sociais e 

ambientais. 

Dessa forma, o entendimento da trama urbana tem contribuído para aprimorar as 

possibilidades de análise, a partir de um novo paradigma sobre a cidade, baseada em uma 

análise ecossistêmica (Heiden et al, 2012), constituindo-se assim, como um instrumento 

poderoso para o planejamento das cidades (Jones & Larkham, 1991; Rego & Meneguetti, 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1462901111000748
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1462901111000748#aff0005
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2011; Oliveira e Monteiro, 2014). Este tipo de estudo sobre as formas das cidades busca 

analisar e sistematizar a cidade enquanto um objeto concreto cuja evolução física, 

ambiental e social pode ser acompanhada e as possibilidades existentes ou futuras possam 

ser apontadas (Kruger, 1996). 

Apesar desta evolução conceitual no entendimento do espaço urbano e dos seus 

desdobramentos no processo de entendimento dos problemas sócio-ambientais, ainda 

existe uma clara distância entre os trabalhos científicos e a sua aplicação no processo de 

gestão e planejamento governamental das cidades, ou seja, nas políticas públicas (Wang 

et al., 2014; Mascarenhas et al., 2015; Gret-Regamey et al., 2016; Langemeyer et al., 

2016). 

Este fato é ainda mais evidente nos países da América Latina (Pickett et al., 

2001, Pauchard et al., 2006; Banzhaf et al., 2009; Banzhaf & Höfer, 2012; Höfer 2013), 

em que o processo de mapeamento do uso urbano segue padrões tradicionais (Barros, 

2004), apresentando o delineamento do uso de maneira geral e muito ampla, sem 

considerar diferentes características que compõe cada classe e seus relacionamentos 

espaciais, limitando de certa forma, a potencialidade de utilização desse dado (Raith, 

2000, Heiden et al., 2012; Höfer, 2013; Haase & Rall, 2014). 

Para o caso específico do Brasil, e em particular do Distrito Federal (onde está 

situada Brasília, a Capital do país), os planejadores ainda utilizam mapas de uso e 

ocupação do solo com uma visão tradicional (Fontoura, 2013; Honda et al., 2015; 

Fernandes et al., 2016; Araújo Jr. & Tavares Jr. 2017). Além disso, os instrumentos de 

gestão como o PDOT1 (Plano diretor de Ordenamento Territorial) e o ZEE2 (Zoneamento 

Econômico Ecológico), que definem as diretrizes do que pode ser feito dentro do 

território, não tem demonstrado grande eficácia, pois na grande maioria das vezes, o 

planejamento proposto está sempre um passo atrás da realidade local (Severo, 2014), por 

                                                 
1O Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) é o instrumento básico da política territorial e de 

orientação aos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão das localidades urbanas, de 

expansão urbana e rural do território do Distrito Federal. Segundo a Lei Orgânica do DF, art. 31, o Plano 

Diretor abrangerá todo o espaço físico do Distrito Federal e regulará, basicamente, a localização dos 

assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais da população. 

 
2 O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) é um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente 

regulamentado pelo Decreto Federal nº 4.297/2002. Tem por objetivo, em linhas gerais, viabilizar o 

desenvolvimento sustentável de determinada região a partir da compatibilização de suas características 

ambientais e socioeconômicas. Para tanto, se baseia em diversos diagnósticos e análises técnicas – bem 

como em cenários futuros –, que visam à proposição de diretrizes gerais e específicas para unidades 

territoriais homogêneas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4297.htm
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não conseguirem retratar a dinâmica e a funcionalidade urbana e sua relação com as 

condições ambientais vigentes.  

A dissonância entre os critérios e pontos de vistas dos gestores (Stakeholder 

Strategies), no caso do Distrito Federal, tem dificultado o processo de gestão e 

planejamento integrado (Severo 2014; Costa & Steinke, 2014), reforçando a distância 

entre o proposto e o real para a cidade. Este fato propiciou a busca de novas abordagens 

para o mapeamento dos padrões urbanos, buscando uma sinergia entre os tomadores de 

decisão nas várias esferas governamentais, a partir do uso da morfologia urbana, ou seja, 

uma análise do arranjo dos elementos que compõem a cidade, denominado Urban 

Structure Type (UST - Banzhaf & Höfer, 2008). Este estudo, buscando uma visão mais 

integrada, iniciou-se com o projeto "Integrated Water Resource Management In Central 

Brazil" desenvolvido em parceria entre Brasil e Alemanha, conhecido como AGUA-DF 

(Lorz et al, 2014), que teve os recursos hídricos como mote para a discussão do uso do 

território. 

Deste modo, considerando o exposto, o objetivo desse trabalho foi propor uma 

nova dinâmica metodológica para a construção de mapa de uso urbano a partir da 

participação dos tomadores de decisão, buscando entender as relações espaciais entre os 

elementos urbanos por meio do conceito Urban Structure Type. Todo o processo de 

construção desta nova abordagem foi desenvolvido contando com a participação de 

técnicos e gestores do poder público do Distrito Federal (Secretaria do Meio Ambiente - 

SEMA, Companhia de Planejamento - CODEPLAN e Secretaria de Estado de Gestão do 

Território e Habitação - SEGETH) buscando uma análise mais eficiente e uma validação 

do processo, mas principalmente construir um modelo que possa servir de ponto de 

ligação entre os gestores (Stakeholder Strategies) na busca de uma linguagem comum de 

comunicação. 

Neste contexto, a hipótese do estudo é que o conjunto de potencialidades 

associado ao método de trabalho pode trazer elementos diferenciais à tomada de decisão, 

tanto no âmbito do planejamento territorial, quanto no âmbito da gestão dos espaços 

urbanos. O valor agregado deste método, como instrumento de suporte à tomada de 

decisão no âmbito das políticas públicas, dar-se-á por meio da aferição da natureza e 

intensidade dos impactos ambientais e sociais associados aos padrões UST no DF. Já no 

âmbito do planejamento territorial e urbano, o conhecimento da natureza e intensidade 
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dos impactos ambientais e sociais intrinsecamente associados a cada padrão Urban 

Structure Type (UST), possibilita a realização de análises preditivas do território. 

Esta abordagem pode permitir definir as perdas ambientais e socioeconômicas, 

bem como permitir verificar os padrões urbanos que tem ajudado na melhoria da 

qualidade de vida e o bem-estar humano, para cada situação ambiental. Estes benefícios 

à população humana derivados de ecossistemas são conhecidos hoje como serviços 

ecossistêmicos urbanos (Haase et al., 2014). 

 

2.2 ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO, MORFOLOGIA URBANA E UST 

 

No planejamento urbano se faz necessário a realização de estudos do uso e 

ocupação da terra, com a caracterização quantitativa ou qualitativa do território (Iallenni 

et al., 2014; Happ et al., 2015). A visualização dos fatos no espaço, melhora a 

compreensão das interações existentes e aponta as ações necessárias a serem tomadas 

pelos gestores (Sebusiani & Bettine, 2011). 

O mapeamento de uso e ocupação da terra, tradicionalmente, apresenta o 

delineamento do território de maneira geral e muito ampla (figura 2.1), sem considerar 

diferentes características que compõe cada classe, limitando a potencialidade de 

utilização desse dado, principalmente quando se trata de mapeamento do uso urbano 

(Raith, 2000). Por outro lado, o advento de novos sensores remotos e processamento 

digital de imagens como Object-Based Image Analysis (OBIA - Baschke, 2010; Baschke 

et al., 2014 ) permitem identificar os menores elementos que constituem o padrão urbano 

(ex. edifícios, ruas, vegetação etc, figura 2.2). Assim possibilita a geração de 

mapeamentos muito específicos, ao nível do elemento estruturante (Figura 2.1) 
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Figura 1.1: Análise escalar do espaço urbano (modificado de Wickop, 1998; Banzhaf & Höfer, 2008). 

 

 

 

Figura 2.2: Mapeamento dos menores elementos que constituem o espaço urbanoe podem ser utilizados 

para a classificação da UST (Fonte: Passo, 2013).  
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Entretanto, as inter-relações que descrevem o metabolismo urbano ocorrem em 

escala intermediária (figura 2.1), permitindo assim, compreender características físicas e 

espaciais de toda a matriz urbana, ou seja, a organização do espaço urbano (Heineberg, 

2007). Este tipo de visão se constitui em um instrumento poderoso no entendimento e no 

planejamento da cidade pelo poder público (Jones & Larkham, 1991; Rego & Meneguetti, 

2011). 

É neste contexto, que se encontra o conceito de UST (Urban Structure Type). 

Embora não exista uma definição formal na literatura científica, segundo Wickop et al., 

(1998) e Banzhaf & Höfer (2008) a UST  agrega objetos únicos em um nível de bairro e 

fornece informações para essa agregação, como por exemplo, na quantidade e no tipo de 

espaços verdes, grau de impermeabilidade, tipo de construção e uso da terra. 

Em síntese, é um conceito que busca definir/descrever regiões “homogêneas” 

espacialmente em termos da relação (composição e arranjo) entre os tipos de elementos 

básicos (figura 2.2), e outras características físicas, como tamanho da construção, taxa de 

ocupação e arranjo (Haggag & Ayad, 2002; Tang, 2007; Hetch et al., 2013), figura 2.3. 

 

 

Figura 2.3: Padrões urbanos baseados nascaracterísticas físicas como tipo etamanho das construções, taxa 

de ocupação e arranjo (Fonte: Moon et al., 2009). 

 

Assim, a UST serve como indicador para diferentes análises relevantes para o 

bem-estar humano e ambientais, tais como, indicadores de exposição e resiliência, como 

redução da temperatura (Weber et al., 2014) e a melhoria na qualidade do ar (Moon et 

al., 2009). Ao mesmo tempo, também fornece uma interface estratégica para o 

desenvolvimento de cenários urbanos e priorização no planejamento de adaptação e 
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mitigação urbana (Storchand & Schmidt, 2006; Deilmann, 2007; Taubenböck et al., 

2008; Moon et al., 2009; Krellenberg et al., 2011; Schanze et al, 2012; Höfer, 2013).  

 

2.3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Está seção irá apresentar a localização da área de estudo, bem como a abordagem 

escolhida para realizar o mapeamento de tipos de estruturas urbanas para o DF. Para tanto, 

serão apontandas as etapas percorridas e quais dados foram utilizados na execução da 

pesquisa.  

 

2.3.1 ÁREA DE ESTUDO  

 

O Distrito Federal-DF está localizado entre os paralelos de 15º30’ e 16º03’ de 

latitude sul e os meridianos de 47º25’e 48º12’de longitude oeste, no Planalto Central do 

Brasil e ocupa área de 5.814 km2. Compreende a unidade da federação onde se situa a 

capital do país (Figura 2.4). A área considerada urbana, de acordo com o Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial (PDOT - lei distrital nº803/2009) corresponde a 1.179,37 km2 

totalizando 20,33% do território. O DF é subdividido em 31 Regiões Administrativas. 
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Figura 2.4: Localização da área urbana do Distrito Federal e suas Regiões Administrativas. 

 

2.3.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

Para que o resultado desejado fosse alcançado, ou seja, a utilização do 

mapeamento em si, bem como da abordagem metodológica pelo poder público, o trabalho 

foi apresentado e discutido com segmentos do setor público do DF, com destaque para a 

Secretaria de Meio Ambiente do DF (SEMA), a Secretaria de Estado de Gestão do 

Território e Habitação (SEGETH) e da Companhia de Planejamento do DF 

(CODEPLAN). O fluxograma da figura 2.5 exemplifica as etapas aplicadas para o 

desenvolvimento do mapeamento de tipos de estruturas urbanas (UST) do DF. 
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Figura 2.5: Fluxograma metodológico para desenvolvimento da abordagem UST no DF. 

 

Inicialmente delimitou-se a área de estudo, tomando-se como base o perímetro 

urbano definido pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial de 2009 (lei distrital nº 

803/2009), conforme apresentado na Figura 2.4. O passo seguinte foi à definição da chave 

de classificação. Dessa forma, foi realizada uma revisão e atualização das tipologias 

utilizadas nos trabalhos de Höfer (2013), Sotero (2014) e Réquia Jr. (2015), que 

realizaram pesquisas para regiões específicas do DF. 

A chave de classificação foi elaborada considerando três níveis hierárquicos 

(Figura 2.6). As classes de UST foram separadas tendo como base as características 
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físicas e funcionais conforme proposto por Wickop et al. (1998) e Banzhaf & Höfer 

(2008) e utilizados por Moon et al. (2009) e Hetch et al. (2013). No primeiro nível de 

classificação, ou seja, as classes básicas do padrão de uso e ocupação (ver figura 2.1) 

foram agrupas em cinco tipos principais, relacionadas à funcionalidade do território: 

Áreas Abertas, Áreas de Uso Comum, Áreas de Comércio e Indústria, Áreas Residenciais 

e Áreas em Consolidação. O segundo nível correspondeu ao tipo mais específico de 

funcionalidade. 

 

Figura 2.6: Chave de classificação dos tipos de estruturas urbanas presentes no DF, hierarquizada em três 

níveis. 
 

O último nível de hierarquização foi definido de forma qualitativa, considerando 

regiões “homogêneas” espacialmente em termos da composição e arranjo dos tipos de 

elementos básicos de análise (Figura 2.2). As principais características consideradas para 

a separação das classes nesse nível foram: tamanho do lote, taxa de ocupação (taxa de 

área construída), padrão construtivo (tipo da superfície de cobertura - telhado), 
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quantidade de área verde. O quadro 7.1, constante no Apêndice A, sintetiza as 

características que compõem cada padrão UST. 

Com uma primeira chave definida, realizaram-se reuniões como os gestores e 

técnicos do setor público do DF (Secretaria de Meio ambiente - SEMA, Companhia de 

Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN e Secretaria so Estado de Gestão do 

Território e Habitação - SEGETH). Esta etapa redefiniu, reorganizou e conceituou as UST 

buscando uma equalização e a aceitação (utilização) por parte dos órgãos envolvidos, 

sendo o primeiro passo para construção da ponte entre a academia e os gestores públicos. 

De posse da legenda preliminar, iniciou-se o mapeamento das UST. 

Para esta fase, foi necessário o pré-processamento dos dados, ou seja, a 

organização dos vetores auxiliares (lotes, quadras, setores censitários, vias e mapa de 

corredores ecológicos do DF) por meio da análise topológica e inserção no banco de 

dados. Para a classificação foi utilizada ortomosaico fotográfico, com resolução de 1m, 

referente ao ano de 2009. O método de mapeamento aplicado nesse estudo foi o 

visual/manual, que consiste na identificação visual dos alvos e digitalização manual das 

classes usando, quando necessário, os dados vetoriais como limites dos polígonos da 

UST.  

De acordo com Hecht et al. (2013), apesar de este método demandar mais tempo, 

ele ainda é o mais indicado, por ser mais eficiente (melhor acurácia), além de permitir 

uma análise multiescalar. Os estudos que buscaram a classificação automática das UST 

ou de outros tipos de morfologia urbana demonstram que a primeira fase do processo, 

geralmente baseada em técnicas de Object-Based Image Analysis (OBIA) conseguem 

identificar os elementos básicos (ex. vegetação, edificações, ruas - Figura 2.2) com boa 

acurácia, superior a 85% (Momeni et al., 2016; Grippa et al., 2017). Entretanto, as 

técnicas automáticas que buscam analisar o padrão e arranjo urbano homogêneos ainda 

apresentam baixa acurácia (até 70%), como exemplo, tem-se a técnica Support Vector 

Machine Classification (Poncet-Montanges, 2014). Quando o objeto do mapeamento é a 

sua utilização como instrumento de gestão esse nível de acurácia não é aceitável (Hecht 

et al., 2013). 

Após realizar o mapeamento de uma parte da área de estudo, a qual continha 

todas as classes da chave de classificação, realizou-se nova reunião técnica com os 

gestores públicos para a validação do processo de mapeamento e da legenda proposta. 
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Após as adequações necessárias apontadas pelo poder público elaborou-se o mapa UST 

para toda a área urbana do DF e posteriormente procedeu-se a sua verificação e validação. 

 

2.4 RESULTADOS 

 

O mapeamento de tipos de Estruturas Urbanas compartimentou o DF em cinco 

classes principais, 12 subclasses e 25 padrões UST (Figuras 2.6, 2.7 e 2.8). A legenda 

descritiva referente aos tipos de padrões urbanos, presentes no mapa (Figura 2.7), consta 

no quadro 7.2 do Apêndice A, bem como as porcentagens em área de cada padrão UST 

(Tabela 7.1), para cada uma das Regiões Administrativas do Distrito Federal. A descrição 

do primeiro e segundo nível segue abaixo: 

 

Áreas Abertas: espaços públicos e privados sem destinação específica ou espaços livres 

de uso comunitário. Geralmente são compostos por áreas verdes em diferentes estágios 

de preservação. Estas áreas estão subdivididas em naturais, que são aquelas onde há 

presença de vegetação nativa preservada; e áreas antropizadas, que são as modificadas 

em diferentes níveis e com propósitos diversos pela ação humana. 

 

Áreas de Uso Comum: são as áreas destinadas a mobilidade e implantação de 

equipamentos urbanos e comunitários. Essa classe é composta pela subclasse mobilidade, 

que corresponde ao sistema viário e a subclasse espaços públicos que são as áreas onde 

estão instaladas as infraestruturas de uso coletivo que podem ser públicas ou privadas.  

 

Áreas de Comércio e Indústria: áreas destinadas para o comércio e serviços, para 

atividades industriais e fornecimento de alimentos. Esta se subdivide em três tipos 

Comércio e Serviços, áreas destinadas exclusivamente para atender atividades e serviços; 

Industriais, são designadas exclusivamente para indústrias e galpões de estocagem; e 

Áreas Mistas, que possuem funcionalidades diversas como comércio, serviços, indústria 

e residências. 

 

Áreas Residenciais: áreas destinadas a ocupação por moradias, geralmente no núcleo 

urbano já implantado. Essas áreas podem ser de três tipos: Unifamiliar, são áreas 

horizontais em que cada unidade é habitada por uma família; Multifamiliar, áreas 
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verticais, onde o tipo de moradia é constituído por várias famílias; Mistas, abrange áreas 

que possuem adjacentemente estruturas multifamiliares e unifamiliares. 

 

Áreas em Consolidação: áreas em processo de transformação possuem forte pressão 

urbana, incluindo grilagem, parcelamentos, sub-parcelamentos e grandes obras. Esta 

classe se subdivide em Residencial Unifamiliar, compostas por moradias com caráter 

horizontal em diferentes níveis do processo de parcelamento; e Obras, que abrangem os 

espaços em processo de construção civil, destinados a empreendimentos de grande porte. 
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Figura 2.7: Mapa de Tipos de Estruturas urbanas do Distrito Federal.
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Figura 2.8: Porcentagem de área ocupada no DF pelas classes UST do tipo: Áreas Abertas; Áreas 

Residenciais; Áreas em Consolidação; Áreas de Uso Comum e; Áreas de Comércio e Indústria. 

 

A análise destes dados permite considerar que o perímetro urbano do DF não é 

composto apenas por área urbana consolidada, existe uma taxa significativa de unidades 

verdes, das quais 29% são espaços remanescentes (RS), que servem como um cinturão 

verde para a parte central. Este cinturão, que constava no plano original de 

desenvolvimento foi quebrado pela expansão urbana na região oeste pelas RA de Águas 

Claras (RA XX) e Vicente Pires (RA XXX), figuras 2.4 e 2.7. Além deste cinturão 

externo, a área tombada de Brasília (Costa, 2011) tem outro cinturão de espaços verdes 

(GS), figura 2.7, proposto no seu projeto original. 

Foi possível para cada classe de UST analisar a organização e a porcentagem dos 

elementos constituintes (figuras 2.9 e 2.10). Das classes com caráter residencial as que 

possuem maior presença de área vegetada (vegetação arbórea e gramínea), pertencem ao 

grupo Área em Consolidação (SH1 - 69% e SH2 - 62%), esses padrões estão em 

transformação de suas características de ambiente rural para urbano em um processo de 

parcelamento. Entretanto, se for considerado somente a presença da vegetação arbórea as 

estruturas que apresentaram maior presença em área fazem parte do grupo Áreas 

Residenciais: RB2 (31%); RH4 (22%); e RH5 (22%). Padrões que estão presentes 

exclusivamente em Brasília, Lagos Sul e Norte e Park Way, regiões nobres do DF. 
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Por outro lado, as UST com maior porcentagem de áreas edificadas estão 

associadas às regiões onde a população possui menor poder aquisitivo (Apêndice C) o 

que se reflete no padrão construtivo das edificações, que varia de baixo a muito baixo 

padrão construtivo (Quadro 7.1, Apêndice A), como RH1 (75%), SH3 (74%) e SH4 

(63%), ressalta-se também a alta taxa de ocupação dessas áreas. Estes fatos demonstram 

a desigualdade da distribuição de importantes elementos (por exemplo, área verde) para 

a qualidade de vida e o bem-estar humano no Distrito Federal.  

 

 

Figura 2.9: Porcentagem em área dos Materiais de cobertura quantificados por tipo de estrutura 

urbana. 

 

Os resultados das áreas permeáveis e impermeáveis (Figura 2.10) apontam que 

as áreas do grupo Áreas Abertas apresentam a maior taxa de área permeável, como era 

esperado. Das demais estruturas as maiores taxas de área permeável estão nas áreas em 

consolidação SH1 (98%) e SH2 (89%). Considerando as que compõem o arranjo urbano 

consolidado as maiores taxas estão presentes em RH5 (70%) e RH4 (68%). Já as 

estruturas com as mais altas taxas de área impermeável são RH1 (94%), SH3 (80%), 

Comércio (C1 - 71%), Comércio Misto (C2 - 71%) e SH4 (65%). 
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Figura 2.10: Porcentagem em área permeável e impermeável quantificadas por tipo de estrutura 

urbana. 

 

Se for comparado os resultados apresentados nas figuras 2.9 e 2.10, percebe-se 

que o tipo de estrutura em relação à taxa de impermeabilidade do solo com a situação 

mais crítica é a RH1, pois excetuando-se as estruturas pertencentes ao grupo áreas 

Abertas, esta possui umas das maiores áreas (em torno de 6%, figura 2.8) no DF e possui 

também a maior taxa de área impermeável, sendo que quase 95% de sua área está 

impermeabilizada. Cabe ressaltar que aproximadamente 50% da população do DF reside 

nesse tipo de estrutura (Apêndice B). 

 

2.5 DISCUSSÕES 

 

No Distrito Federal o marco legal para ocupação das terras é o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial (PDOT), o qual divide a área urbana do Distrito Federal em 

zonas em que é definido, em linhas gerais, o que é permitido ser feitoem cada região, 

conforme o quadro 7.3 (Apêndice A). Estas macrozonas foram construídas sob o olhar de 

mapas de uso e ocupação tradicionais, em que não é possível capturar o arranjo e dinâmica 

da área urbana, o que dificulta um adequado planejamento do território. 
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Ao se comparar o mapeamento das UST como o PDOT (Figura 2.11) verifica-

se que 51% da área urbana do DF está enquadrada na classe Áreas Abertas. Esta alta taxa 

pode ser explicada pelo fato do mapeamento e tipificação da UST ter considerado o limite 

político da área urbana e não a área urbanizada em si, demonstrando a propensão do 

PDOT em permitir a ampliação da área urbana.  

 

 

Figura 2.11: Macrozonas do Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) do DF. 

 

Nas áreas de padrão Espaços Remanescentes (RS) foram consideradas as áreas 

de vegetação natural preservada (primordialmente matas ciliares, de galeria e cerrado e 

campo), dentro e fora das áreas legalmente instituídas no PDOT (Macrozona de Proteção 

Integral). Nessas áreas constatou-se que 25% da vegetação natural ocorre na Zona Urbana 

de Expansão e Qualificação, 25% na Zona Urbana de Uso Controlado II, 20% na Zona 

de Contenção Urbana e 15% na Zona Urbana de Uso Controlado I, restando 15% nas 

zonas Urbanas Consolidadas e do Conjunto tombado.  

Esses resultados indicam risco estas áreas principalmente nas zonas de Expansão 

e Uso Controlado, onde se observa uma grande pressão dos “grileiros” pelo parcelamento 

irregular das terras. O fato de estas áreas verdes estarem nestas regiões, abre caminho 

para uma forte pressão imobiliária, visto que o DF tem um déficit habitacional de 13,6 % 
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(IPEA, 2013). Destaca-se que para a área de uso controlado II, que referem-se a regiões 

ambientalmente sensíveis e de manutenção dos recursos hídricos, deve-se ter uma 

determinação clara do tipo de padrão urbano a ser implementado, considerando as 

características fisiográficas da área e os potenciais impactos que serão gerados pelo tipo 

de estrutura a ser instalada. 

Outro ponto a ser destacado em relação ao PDOT refere-se à existência de 

Espaços Agropecuários (AS) inseridos na zona urbana, sem nenhuma diretriz de 

ordenamento do uso. Desses Espaços Agropecuários 63% desta classe encontra-se na 

Zona Urbana de Expansão e Qualificação, 15% na Zona Urbana de Uso Controlado II e 

9% na Zona de Contenção Urbana. Nestas regiões, a expansão urbana dar-se-á pelo 

fracionamento dos lotes. Destaca-se ainda a atual fragilidade da atividade agrícola, em 

detrimento da crise hídrica instalada, fato que pode acelerar o processo de parcelamento 

do território nessas áreas. 

A falta de qualificação do padrão urbano para as zonas definidas no PDOT abriu 

brechas para a implantação de sistemas urbanos não adequados. Tanto para a qualidade 

de vida como para a preservação do meio ambiente, impactando a manutenção de serviços 

ecossistêmicos fundamentais. Como exemplo, pode-se citar a Zona de Uso controlado II. 

Trata-se de uma região, segundo o PDOT, com significativa “sensibilidade ambiental, 

que exige ocupação e uso urbano disciplinado no sentido de proteger os atributos naturais, 

especialmente os solos e os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos”.  

No entanto, este disciplinamento não ocorreu, de modo que para a mesma região 

encontra-se ao longo das principais vias e próximo ao centro de Brasília, UST do tipo 

RH3 e RH4, marcadas por porcentagens significativas de áreas verde e alto padrão 

construtivo, e ao passo que nas regiões mais distantes observa-se UST do tipo SH3, com 

alta taxa de ocupação (>75% impermeabilizada) e muito baixo padrão construtivo, onde 

há certa fragilidade dos modos de vida e qualidade ambiental. 

Em síntese, os resultados demonstram a necessidade de um disciplinamento do 

território, qualificando melhor as zonas do PDOT. Não basta o disciplinamento 

estabelecido na LUOS3, que define características intra-lote, mas sim de um modelo 

                                                 
3 Lei Complementar de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) do Distrito Federal, é a Lei que define usos e índices a que 

estão sujeitas as edificações para o controle urbanístico. Trata-se de instrumento complementar do PDOT e como tal 

deve estar compatibilizada com o Plano Diretor. Os parâmetros de uso e ocupação definidos para cada localidade devem 

refletir as proposições do PDOT contidas nas suas estratégias de ordenamento territorial (de dinamização, revitalização, 

estruturação viária e polos multifuncionais). 
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integrado que leve em consideração a sinergia, o arranjo urbanístico, como proposto aqui 

por meio da UST. 

Deste modo, considera-se que o mapeamento por tipos de padrões urbanos 

permite uma análise mais acurada da área urbana, se comparada com métodos de 

mapeamento tradicionais de uso e ocupação do solo empregado atualmente para o 

planejamento territorial do DF. Dessa maneira, diferentes percepções a cerca das 

condições urbanas podem ser verificadas e assim possibilitar o seu uso pelos interessados 

e gestores do território. Esta abordagem permitirá estabelecer as perdas ambientais e 

socioeconômicas, bem como verificar os padrões urbanos que tem possibilitado a 

melhoria da qualidade de vida e o bem-estar humano.  

 

 

2.6 CONCLUSÕES 

O mapeamento por tipos de estruturas urbanas traz um olhar novo sobre as 

cidades, visto que a escala de detalhamento possibilita que a mesma seja analisada por 

diferentes óticas e diferentes atores do setor público e privado. Compreender a dinâmica 

e estrutura do espaço é o primeiro passo para se buscar soluções para os problemas 

urbanísticos e ambientais. Este estudo assume que as UST (padrões urbanos) são um 

caminho para identificar indicadores que revelem, por exemplo, a qualidade dos serviços 

ecossistêmicos urbanos.  

A abordagem UST, ao representar características dos padrões urbanos e tipificar 

diferenças em relação à qualidade de vida, bem-estar humano e impacto ambiental e 

socioeconômico, demonstra potencial como ferramenta capaz de subsidiar a tomada de 

decisão governamental no âmbito do planejamento e da gestão territorial. O instrumento 

pode ademais, avaliar de forma antecipada os impactos positivos e as externalidades 

negativas no uso atual ou futuro do território, no tocante à melhoria ou diminuição tanto 

da qualidade de vida e da qualidade ambiental. Os resultados revelam ainda um potencial 

da abordagem como instrumento qualificado e promissor para adoção pelo governo no 

âmbito do ordenamento do território e de sua gestão, como ferramenta para apoiar a 

tomada de decisões. 

Por último, destaca-se que tanto a chave de classificação como o mapa foram 

validados por segmentos do poder público. Assim, a internalização deste conceito nos 

setores gestores do governo do Distrito Federal tem ocorrido, com destaque para a SEMA, 
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SEGETH e CODEPLAN em que esta conceituação e mapeamento estão sendo 

introduzidos nos instrumentos legais, como por exemplo o ZEE.  
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3. PROPOSTA DE ÍNDICE PARA QUANTIFICAÇÃO DO POTENCIAL DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS URBANOS 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

Os serviços ecossistêmicos são importantes para as atividades econômicas 

porque provêm os recursos necessários à produção de bens e serviços econômicos. Bem 

como fornecem os serviços/bens básicos para manutenção da espécie humana, tais como 

alimento, água pura entre outros (Wu, 2013). Em outras palavras, o bem-estar humano é 

profunda e indissociavelmente dependente dos serviços ecossistêmicos, que em última 
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instância, suportam as condições de vida das espécies humanas e não humanas (Miller et 

al., 2016; Geijzendorffer et al., 2017), garantindo assim a sobrevivência do planeta. 

De acordo com MEA (2005) os serviços dos ecossistemas são os benefícios que 

as pessoas obtêm dos ecossistemas, que são complexos em estrutura e função, e variáveis 

em tamanho, dinâmica e tempo. Esses serviços dos ecossistemas podem ser classificados 

então em quatro tipos: I) Serviços de provisão: bens ou produtos obtidos dos 

ecossistemas; II) Serviços de regulação: benefícios obtidos a partir do controle dos 

processos naturais de um ecossistema; III) Serviços culturais: benefícios não materiais 

obtidos dos ecossistemas e; IV) Serviços de suporte: processos naturais que mantêm 

outros serviços ecossistêmicos. 

A literatura mundial a respeito dos serviços ecossistêmicos está ganhando cada 

vez mais espaço (Egoh et al. 2008; Andrade et al., 2010; Lima et al., 2014; Bastian et al., 

2013; Machado & Duppas, 2013; Koschke, et al, 2014;.Ballerine & Galharde, 2014; 

Harrison et al., 2014; Helfenstein et al., 2014; Zurlini et al., 2014; Rodríguez et al., 2015; 

Rodríguez-Loinaz et al., 2015; Lima et al., 2017), sendo mais frequentes pesquisas em 

áreas rurais, em detrimento dos espaços urbanos (Haase et al., 2014).  

Os serviços ecossistêmicos em ambientes urbanizados estão diretamente 

associados ao padrão urbano, ou seja, a relação entre os vários constituintes deste espaço, 

formando assim, o que os arquitetos denominam de Morfologia Urbana (Heineberg, 

2007; Haase & Rall, 2014). A chave para o entendimento dos serviços está na capacidade 

de definir os limites e a escala desta morfologia. 

A morfologia urbana tem contribuído muito para um novo olhar da cidade, por 

meio do seu aspecto ecossistêmico (Heiden et al, 2012). Trata-se do estudo da forma das 

cidades, sob aspectos visuais e estruturais. Procura explorar e sistematizar a cidade 

enquanto objeto concreto por meio da identificação das possibilidades existentes ou que 

poderiam ocorrer, assim como sua evolução física ao longo do tempo (Kruger, 1996). 

Esta abordagem pode permitir não só definir as perdas ambientais e socioeconômicas, 

mas também tem permitido verificar os padrões urbanos, que tem ajudado na melhoria da 

qualidade de vida e do bem-estar humano (Haase et al., 2014; Beichler et al., 2017). 

Muitos trabalhos têm surgido com o intuito de analisar e quantificar serviços 

ecossistêmicos urbanos em diferentes lugares do mundo (Carrasquilla, 2001; Ebert et al., 

2009; Banzhaf & Netzband, 2012; Childers et al., 2014; Fürst et al., 2014; McPhearson 

et al, 2014; Weber et al., 2014; Mascarenhas et al., 2015; Metson et al., 2015). Para o 

caso do Brasil, embora existam estudos mais antigos, estes são poucos e na maioria 
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restringem-se a serviços de áreas naturais inseridas no espaço urbano ou tratam de índices 

verdes (Hezorg, 2010; Atanazio, 2011; Tôsto et al., 2011; Tôsto et al., 2011b; Bonzi, 

2013; O'Reiley et al., 2013; Momm-Schult et al., 2014), o que demonstra o quanto ainda 

há por ser feito no entendimento da dinâmica urbana e os serviços ecossistêmicos 

prestados. 

Mesmo a nível mundial, a maior parte dos trabalhos que vem sendo 

desenvolvidos nessa linha, dá prioridade a áreas específicas dentro do contexto urbano, 

tais como parques, cemitérios, áreas úmidas, áreas de preservação, dentre outros (Haase 

et al., 2014; Baró et al., 2015; Elmqvist et al., 2015; Sieber & Pons, 2015; EU, 2016; 

Zulian et al., 2017), além da maioria abordar um número genérico de serviços nesses 

contextos. Ainda é incipiente e escasso na literatura uma abordagem que permita 

identificar e analisar os serviços ecossistêmicos que ocorrem na área urbana considerando 

a sua totalidade, mas respeitando as particularidades de cada porção desse espaço, bem 

como suas características físicas, estruturantes e ambientais. 

Uma vez que mais de 54% da população mundial (ONU, 2014) reside em áreas 

urbanas devido a um grande número de beneficiários locais imediatos (Elmqvist et al., 

2015), o enfoque deste trabalho está voltado para o espaço urbano. Os ecossistemas 

urbanos são complexos, heterogêneos e dinâmicos. Exige uma perspectiva de ecologia de 

paisagem para investigar a inter-relação entre a estrutura espacial das funções ou 

processos ecológicos e da paisagem (Forman & Godron, 1986; Breuste et al. 2008; Lovell 

& Taylor, 2013). 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é propor um índice do potencial de 

prestação de SE. Além disso, identificar e estimar os principais serviços ecossistêmicos, 

com relação direta e indireta com as questões hídricas, da área urbana do Distrito Federal, 

capital do Brasil, utilizando a abordagem de tipos de estruturas urbanas como suporte 

para a análise.  

Optou-se por selecionar os SE que possuem vínculo com o recurso natural água, 

levando em consideração as características biofísicas, na qual está inserida a área de 

estudo. O Distrito Federal está encravado no centro do Bioma Cerrado, o qual ocupa cerca 

de 24% do território Nacional, representando o segundo maior bioma, atrás somente do 

Floresta Amazônica. E tem um importante papel para a Biodiversidade (Sano et al., 2010; 

Arimoro, et al, 2017). Além disso, desempenha um papel importante no ciclo das águas 

por ser a cabeceira de quatro principais bacias de rios brasileiras: Paraná, São Francisco, 
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Tocantins, Paraguai-Araguaia. Por último, deve-se consider também o momento de 

escassez dos recursos hídricos vivenciado pelos moradores da região. 

O potencial de serviços ecossistêmicos (PSE) mede, portanto, a quantidade de 

serviços que pode ser fornecida ou utilizada de forma sustentável em uma determinada 

região, tendo em vista o uso atual do solo e as propriedades e condições do ecossistema 

(Syrbe et al., 2017). Deste modo, pretende-se que este estudo possa servir como 

ferramenta para apoiar o processo de tomada de decisão e governança, visando à garantia 

da manutenção dos serviços ecossistêmicos, tanto para o bem-estar humano quanto para 

a proteção ambiental (Maes et al., 2016 e Opdam 2016). 

 

3.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Nesta seção serão abordadas algumas características a respeito do histórico de 

ocupação do DF, e como esta modificação na paisagem impactou os recursos naturais. 

Além disso, será feita a descrição dos materiais, etapas e técnicas utitizadas para a 

quantificação dos indicadores de serviços ecossistêmicos hídricos para a área urbana, bem 

como para a geração do índice de potencial de prestação de serviços ecossistêmicos 

urbanos voltados para os recursos hídricos.  

 

3.2.1 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O Distrito Federal (DF) está localizado no Planalto Central do Brasil e ocupa 

aproximadamente 5.814 km2. É limitado pelo rio Preto a leste e o rio Descoberto a oeste, 

e compreende a unidade da federação onde se situa a capital (ANA, 2010a). 

O DF surgiu com a transição da capital do país para a Região Centro-Oeste. 

Inicialmente com a construção de Brasília, cidade planejada que equivale à área central 

(Plano Piloto) projetada. Num segundo momento, foram constituídas uma área central e 

as chamadas cidades satélites (Regiões Administrativas), criadas pela necessidade de dar 

moradias aos trabalhadores, com excessão de Planaltina e Brazlândia que já existiam. 

Mais recentemente, a constituição do Aglomerado Urbano de Brasília, no qual o número 

de Regiões Administrativas aumenta desordenadamente. Sendo consolidada a relação 

entre a área central e a sua periferia, bem como a intensificação da interação do DF com 

os municípios do entorno (Campos et al., 2010). 
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Além disso, nas últimas décadas, cerca de 60% da cobertura nativa do DF foi 

reduzida para dar espaço, principalmente a centros urbanos, áreas agrícolas e pastos (Sano 

et al., 2010; Lorz et al, 2011; Lorz et al 2014). E aproximadamente 10% dessa redução 

de área nativa ocorreu em áreas de proteção ambiental (GDF, 2005; Fontoura, 2013).  

Essa ocupação desordenada das regiões administrativas, sem tratamento 

adequado dos dejetos, o esgoto, fossas domésticas, cemitérios e lixões têm poluído 

sistematicamente os cursos de água que cortam ou fluem a partir dos aglomerados urbanos 

(CPRM, 2003; ZEE, 2017). Esses efeitos da urbanização, traduzida pela implantação de 

condomínios e assentamentos irregulares, afetam zonas de recarga de aqüíferos e áreas 

de preservação permanente (nascentes e margens de rios, encostas íngremes, etc.).  

Além disso, o aumento das áreas urbanas em expansão promovem o crescimento 

das áreas impermeáveis nas bacias hidrográficas, o que leva à uma excessiva produção 

de escoamento superficial, responsável pela erosão do solo, assoreamento e poluição dos 

mananciais (GDF, 2005; CPRM, 2003, Menezes et al, 2012, Fontoura, 2013).  

Outrossim, juntamente com o aumento de áreas impermeabilizadas e o 

desmatamento do cerrado, a especulação imobiliária contribui para outros problemas 

ambientais no DF. Ocasionam o aumento da temperatura (Costa, 2017), pois quanto mais 

construções, asfalto, carros e poluição, mais a temperatura se eleva, ocasionando ilhas de 

calor (Fontoura, 2013) e causando problemas de agravo a saúde humana (Réquia Jr. et 

al., 2016a e b).  

Em face desse cenário, atualmente, o DF atravessa a pior crise hídrica dos 

últimos 30 anos (CAESB, 2016). Tendo como causas principais: I) o período de seca 

intenso e prolongado, com volume de chuvas inferior à média histórica (CAESB, 2016); 

II) elevado consumo de água por pessoa (Apêndice C); III) ocupação desordenada do 

solo, com consequente degradação das nascentes e aumento de ligações clandestinas à 

rede pública de água (Menezes et. al., 2012) e; IV) baixos investimentos em expansão 

dos sistemas de abastecimento de água nos últimos anos (CAESB, 2016).  

Nesse contexto, muitos trabalhos têm sido desenvolvidos para áreas específicas 

da região com o intuito de subsidiar a gestão dos recursos naturais, proteção e mitigação 

de impactos, dentre eles pode-se citar: Menezes et al. (2012),Gonçalvez e al., (2012), 

Costa (2013), Herrera (2013), Ferrigo et al., (2014), Loz et al, 2014; Ribeiro et al. (2015), 

Nunes & Roig (2016) e Lima et al. (2017). 
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3.2.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

O modelo conceitual adotado foi adaptado do método de quantificação por 

matrizes, que visa a quantificação de serviços ecossistêmicos, proposto por Burkhard et 

al., (2012) e atualizado por Burkhard (2017), apresentado no fluxograma da figura 3.1. 

 

 

Figura 3.1: Fluxograma de métodos adaptado de Burkhard (2017). 

 

De maneira geral, os serviços ecossistêmicos urbanos (SEUrb) têm sido 

aplicados em segmentos das áreas urbanas potenciais a prestação destes serviços, tais 

como: parques, jardins, cemitérios entre outros (Lovel & Tylor, 2013; McPhearson et al., 

2014; Baró et al., 2015;  Derkzen et al., 2015; Elmqvist et al., 2015; Sieber & Pons, 2015; 

EU, 2016; Zulian et al., 2017). Ou seja, os serviços são quantificados tendo como 

unidades espaciais áreas geo-biofísicas específicas. Entretanto, nesse estudo de caso, 

optou-se por analisar a área urbana como um todo indissociável, considerando tanto as 

áreas “naturais e antropizadas” de forma homogênea, para assim compreender e mapear 

a sua relação com os SEUrb. 

Assim, a morfologia urbana permitiu a subdivisão da cidade de acordo com suas 

características similares, tendo como unidade de análise espacial os tipos de estruturas 

urbanas (Capítulo 2) o que permite a sua análise e integração com os parâmetros bio-

geofísicos da paisagem (landscape). O mapeamento UST (Figura 3.2) foi realizado tendo 

como ano base 2009, na escala 1: 10.000 e foi elaborado considerando três níveis 

hierárquicos de classificação (ver capítulo 2). No qual o último nível, compartimenta a 

cidade em 25 tipos de estruturas urbanas distintas (Figura 3.3). 
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Figura 3.2: Localização da área urbana do Distrito Federal classificado pelos tipos UST. 

Figura 3.3: Níveis hierárquicos da classificação da UST do DF (legenda das siglas no mapa da figura 3.1). 
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De acordo com Syrbe et al. (2017) os SE podem ser mapeados e quantificados 

de diferentes maneiras, dependendo dos objetivos. Eles podem identificar o potencial, a 

demanda e o fluxo dos SE. Nesse trabalho, optou-se por avaliar o potencial de prestação 

dos SEUrb. 

Foram selecionados oito SEUrb considerando sua relevância para os recursos 

hídricos, assim como para o bem-estar humano (Burkhard et al., 2012; Miller, et al, 2016; 

Burkhard, 2017), a partir de indicadores estabelecidos na literatura ou extraídos do 

conhecimento dos pesquisadores/especialista nas áreas de solo, hidrologia entre outros.  

A partir deste trabalho chegou-se ao quadro 3.1. Foram selecionados serviços 

que possuem função de provisão, regulação e cultural. Optou-se por não elaborar 

indicadores com a função de suporte, devido a sobreposição destes com os demais 

serviços, conforme discutido por Dobbs et al. (2014). 

 

 

 

 

Quadro 3.1: Lista dos SEUrb, considerando função ecossistêmica, o serviço analisado, o indicador 

proposto para a quantificação, unidade de medida e literatura de referência. 

Função Serviço Descrição Indicador Métrica Fonte/Referência 

Provisão 

Potencial de 

Recarga de 

Aquíferos 

Taxa máxima 

de água 

disponível para 

a recarga do 

aquífero 

subterrâneo 

Taxa de recarga % 

Gonçaves et al., 

2009; Grêt-

Regamey et al., 

2016 

Disponibilidade 

Hídrica 

Subterrânea 

Volume total de 

armazenamento 

hídrico 

subterrâneo 

Média da 

Vazão Total 
m³/s 

Gonçaves et al., 

2009; Jia et al., 

2015; Grêt-

Regamey et 

al.,2016; 

Qualidade da 

água 

Subterrânea Indicador de 

qualidade da 

água bruta 

Classes de 

Enquadramento 

de Aquíferos 

0 a1 Castenheira, 2016 

Qualidade da 

água Superficial 
IQA 0 a1 

CAESB, 

2011;Boyko et 

al.,2012; Koschke 

et al., 2014; 

Regulação 

Potencial de 

Erosão 

Estimativa da 

perda de solo 

por erosão 

hídrica 

Estimativa da 

taxa de erosão 

Ton/ha/ 

ano 

Wischmeier e 

Smith, 1978; 

Haase et al., 2014; 

Koschke et al., 

2014; 

Potencial de 

Risco ao 

Alagamento 

Suscetibilidade 

de ocorrência 

de alagamentos 

Suscetibilidade 

ao alagamento 
- 

Eigenbrod et al., 

2011; Rodriguez et 

al., 2015; Neto et 

al., 2017 
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Escoamento 

Superficial 

Taxa de 

escoamento 

superficial 

Taxa de 

escoamento 

superficial 

% 

SCS, 1972; Dobbs 

et al., 2014; 

Koschke et al., 

2014;Derkzen et 

al.,2015; Jia et al., 

2015; 

Cultural 
Área Verde 

Recreação 

Taxa de área 

verde 

Relação entre a 

área verde e a 

área total 

% 

Haase et al., 2012; 

Larondelle e Haase 

2013; Dobbs et al., 

2014; Haase et al., 

2014;  Derkzen et 

al.,2015; 

Rodriguez et al., 

2015; Grêt-

Regamey et al., 

2016; Kain et al., 

2016 

 

Para possibilitar a geração dos indicadores foram então utilizados um conjunto 

de indicadores (Muller et al., 2016) desenvolvidos de acordo com diferentes níveis de 

quantificação (Grêt-Regamey et al., 2017), apresentados no quadro 3.2. A quantificação 

dos SE pode ser realizada por diferentes métodos e de maneira direta ou indireta. Essa 

quantificação pode ocorrer em níveis. Sendo primeiro pela associação de valores e 

conhecimentos empíricos, o segundo pela relação causal entre dados. E o terceiro por 

meio de extrapolação ou modelagem. Cada método tem sua adequação associado aos 

objetivos a serem alcançados e da escala de trabalho (Grêt-Regamey et al., 2017). 

 

Quadro 3.2: Principais dados e níveis de quantificação utilizados para a realização dos indicadores de 

PSEU. 

Funçã

o 
Serviço 

Nível de 

Quantificação 
Dados  Fonte dos Dados 

P
ro

v
is

ã
o
 

Potencial de 

Recarga de 

Aquíferos 

Extrapolação/

Modelagem 

Mapa de solos; 

Mapeamento UST*; MDE; 

Declividade*; Precipitação  

 Reatto et al., 2004 

(modificado); 

TERRACAP, 2010; ANA, 

2017; ADASA, 2017 

Disponibilidade 

Hídrica 

Subterrânea Associação de 

valores/conhec

imentos 

empíricos 

Vazão média de poços -  

Qualidade da água 

Subterrânea 

Mapeamento de 

enquadramento dos 

aquíferos 

Castanheira, 2016 

Qualidade da água 

Superficial 
IQA ANA, 2016 

R
eg

u
la

ç

ã
o
 Potencial de 

Erosão 

Extrapolação/

Modelagem 

Mapa de solos; 

Mapeamento UST*; MDE; 

Declividade*; Fator 

Topográfico*; Precipitação 

 Reatto et al., 2004 

(modificado); 

TERRACAP, 2010; ANA, 

2017; ADASA, 2017 



56 
 

Potencial de Risco 

ao Alagamento 

Mapa de solos; 

Mapeamento UST*; MDE; 

Declividade*; Fluxo 

Acumulado* 

Escoamento 

Superficial 

Mapa de solos; 

Mapeamento UST*; 

Precipitação 

 Reatto et al., 2004 

(modificado); ANA, 2017; 

ADASA, 2017 

C
u

lt
u

ra
l 

Área Verde Relação causal Imagem  Pleiades; NDVI*   

Legenda: MDE - Modelo Digital de Elevação; IQA - Índice de Qualidade da Água; UST - Tipos de 

Estruturas Urbanas; NDVI - Normalized Difference Vegetation Index  (*Dados gerados nesta pesquisa). 

 

Todos os indicadores foram normalizados para valores numa escala de 0 a 1 para 

que se pudesse compará-los posteriormente. A integração dos SEUrb, para a obtenção do 

índice de potencial de serviços ecossistêmicos urbanos (IPSEU), foi realizada por meio 

do somatório igualmente ponderado dos indicadores de PSEU (Dobbs et al., 2014).  

Cabe destacar que para Dobbs et al. (2014), o objetivo de gerenciar vários 

serviços ecossistêmicos simultaneamente é prevenir uma maior degradação, buscando 

minimizar os impactos nas áreas de baixo provisionamento de serviços ecossistêmicos, 

dessa forma, quando não há informação disponível sobre a importância dos diferentes 

serviços, é preferível ponderá-los igualmente na análise, como realizado aqui. 

Por fim a análise de agrupamento dos IPSEU, foi realizada por meio do índice 

Global Moran's I, e o indicador local Getis-Ord Gi. O Índice Global Moran's I trata-se 

de uma técnica utilizada para determinar se existe uma dependência espacial na 

ocorrência de certo fenômeno. Essa técnica calcula a autocorrelação espacial 

considerando a localização da feição e o valor do atributo que se pretende analisar. A 

autocorrelação espacial indica a correlação de uma mesma variável medida em diferentes 

locais no espaço (Chun & Griffth, 2013). 

O indicador local Getis-Ord Gi calcula a estatística “Getis-Ord Gi” para cada 

feição em um conjunto de dados. O parâmetro “G-estatístico” informa se feições com 

valores altos ou feições com baixos valores tendem a agrupar-se na área de estudo. Esta 

ferramenta trabalha olhando para cada feição dentro do contexto das feições vizinhas. Se 

o valor de uma feição é alto, e os valores para todas as feições vizinhas também são altos 

essa região caracteriza-se por uma parte de um Hot Spot (Chun & Griffth, 2013). 
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3.3 RESULTADOS 

 

Esta seção aborda os resultados obtidos para os indicadores de Potencial de 

Prestação dos Serviços Ecossistêmicos Urbanos, que possuem relação com os recursos 

hídricos, bem como o resultado obtido para o índice (IPSEU) gerado a partir da agregação 

dos primeiros. 

 

3.3.1 POTENCIAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS URBANOS 

 

Foram mapeados oito serviços ecossistêmicos (Figura 3.4), dos quais, quatro 

serviços têm a função de provisão, três têm a função de regulação e um é do tipo cultural, 

todos relacionados ao ciclo das águas. Os serviços foram identificados e mapeados tendo 

como unidade espacial os Tipos de Estruturas Urbanas (Figuras 3.5 e 3.6), pois um dos 

objetivos é determinar os impactos na prestação dos SEUrb pelas UST. 
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Figura 3.4: Indicadores do potencial de prestação de serviços ecossistêmicos urbanos. A) Disponibilidade 

hídrica subterrânea; B) Qualidade da água subterrânea; C) Qualidade da água superficial; D) Potencial de 

recarga para o aquífero; E) Taxa de escoamento superficial; F) Potencial de erosão; G) Potencial risco ao 

alagamento e; H) Área Verde. 
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Figura 3.5: Potencial de prestação de SEUrb de função de provisão por UST. A) SEUrb de 

disponibilidade hídrica subterrânea; B) SEUrb de qualidade da água subterrânea; C) SEUrb de qualidade 

da água superficial e; D) SEUrb de potencial de recarga para o aquífero. 

 

O PSEU de disponibilidade hídrica subterrânea apresentou o valor mais alto 

identificado na classe SH4 (1,0), seguido das classes SH3 e Espaços Agropecuários (AS) 

ambas com valor 0,9. Em contrapartida os menores valores foram verificados nas 

estruturas RB3 (0,0), RM (0,1), Comércios (C1 - 0,1) e RH4 (0,2), respectivamente. 

Para o PSEU de qualidade da água subterrânea o valor mais baixo (0) foi 

encontrado para a classe RH5 e o valor mais alto (1) na classe RH4. As classes Espaços 

Agropecuários (AS), RB1, Indústria (I1) e RH1, também apresentaram valores altos deste 

serviço (0,9).  
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Para o PSEU de qualidade da água superficial o valor mais baixo (0,3) foi 

encontrado na classe RB3. As classes Comércio, Residência e Indústria (I2), RH2, RH1 

e Comércio e Residência (C2) também apresentaram, na média, baixos valores, inferiores 

a 0,5. A classe RM apresentou o maior valor médio (0,8), seguida das classes Espaços 

Agropecuários (AS), RH4, Espaços Remanescentes (RS) e Indústria (I1), todas com 

valores superiores a 0,7. 

Para o PSEU de potencial de recarga para o aquífero os valores médios por classe 

variaram entre 0 e 0,7, sendo o menor valor atribuído a classe Sistema Viário (T), as 

classes RH1, SH3, SH4, RB3 e Urbanização (URB), também apresentaram valores 

baixos, todas com 0,1. O maior valor identificado foi para a classe Espaços Verdes (GS), 

em seguida o maior valor foi de 0,5, verificado nas classes RB2, Espaços Remanescentes 

(RS), Espaços Comunitários (CS) e SH1. 

Para os PSEU que tem a função de regulação (Figuras 3 a - c) os valores médios 

identificados por UST para o PSEU de Escoamento Superficial variaram entre 0 e 0,8. A 

melhor situação verificada foi observada na UST Espaços Verdes (GS), as classes, 

Espaços Remanescentes (RS), RH1 e Espaços Comunitários (CS) apresentaram valores 

médios de 0.6. As piores situações estão na classe Sistema Viário (T - 0) e para as classes 

RH1 e SH3, ambas com valor médio de 0,1. 

De todos os PSEU analisados, o serviço de potencial de erosão foi o que se 

mostrou mais homogêneo, com valores médios superiores a 0,5 por classe. Tal fato se 

deve a probabilidade de perda de solo ser extremamente baixa em áreas 

impermeabilizadas (área urbana consolidada). Os valores mais altos (1) constam nas 

classes RM, RB1, RB2, T e Comércios C1. Já os menores valores foram observados nas 

classes SH4, Espaços Remanescentes (RS), Espaços Degradados (DS) e Urbanização 

(URB).  
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Figura 3.6: Potencial de SEUrb de função de Regulação. A) SEUrb de Escoamento Superficial B) SEUrb 

de Potencial de Erosão; C) SEUrb de Potencial de risco ao alagamento e; D) Potencial de SEUrb de 

função Cultural: SEUrb de Disponibilidade hídrica subterrânea. 

 

Para o PSEU de Potencial ao risco de alagamento os valores médios variaram de 

03 a 0,6. Onde os valores mais baixos foram verificados para as classes T, RH1 e SH3, 

SH4, RB1, RM, Comércio (C1), Comércio e Residência (C2), Indústria, comércio e 

Residência (I2), Espaços Degradados (DS), Urbanização (URB). E os valores médios 

mais elevados foram identificados nas classes Espaços Remanescentes (RS - 0,6), 

Espaços Agropecuários (AS - 0,53), Espaços Verdes (GS - 0,53) e SH1 (0,51). 

O PSEU de área verde (Figura 3.6d) associado a função ecossistêmica cultural. 

Os valores médios variaram entre 0,1 e 1. Os maiores valores foram encontrados nas 

estruturas pertencentes à classe Áreas Abertas (AS, RS e GS). Para o restante da área 
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urbana as classes com maior presença em área verde foram SH1, RH4 e RH5. E os 

menores valores foram identificados nas classes RH1 e RB3. 

 

3.3.2 ÍNDICE DO POTENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS URBANOS (IPSEU) 

 

Os PSEU foram ponderados igualmente (Dobbs et al., 2014) objetivando gerar 

um índice que aponta o grau de prestação dos serviços ecossistêmicos urbanos (Figura 

3.7). Os valores dos PSEU integrados foram normalizados de 0 a 1, de modo que quanto 

mais próximo de 0 menor a prestação de PSEU e quanto mais próximo de 1, maior é a 

prestação.  

Na área urbana do DF os valores do IPSEU variaram de 0,08 a 0,9. As áreas que 

apresentam maior IPSEU coincidem com os espaços urbanos não impermeabilizados, 

onde há mais fortemente a presença de vegetação rasteira ou arbórea, como por exemplo, 

nas porções de vegetação remanescente de cerrado nas regiões de Brasília, Lago Sul e 

Jardim Botânico. Por outro lado, os menores valores se concentram na porção oeste do 

DF. A tabela 7.2 do Apêndice A apresenta as análises estatísticas básicas para o IPSEU 

por tipo de estruturas urbanas. 
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Figura 3.7: Distribuição espacial do Índice do Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos Urbanos do DF.
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O gráfico da figura 3.8 mostra os valores médios do IPSEU por tipo de estrutura 

urbana. O valor médio do IPSEU por UST variou de 0,28, nos padrões SH4, SH3 e RH1 

até 0,61 no tipo de estrutura Espaços Verdes (GS). Como pode ser observado no gráfico 

(Figura 3.8) os valores mais altos ocorrem nas classes (GS - Espaços Verdes e RS - 

Espaços Remanescentes) que tem como característica a presença de vegetação, seja ela 

remanescente do bioma cerrado ou cultivada. 

 

 

Figura 3.8: Gráfico com os valores médios do IPSEU por UST para o DF. 

 

Os valores mais baixos de IPSEU (inferiores a 0,3) ocorreram nas classes 

pertencentes a Áreas de Transição, áreas urbanas em expansão, onde a área urbana ainda 

não está totalmente consolidada (SH4 e SH3) e na classe pertencente a área Residencial 

(RH1), já consolidada. As classes SH4 e SH3 possuem baixas taxas de área verde, em 

torno de 20% a 25%. Cabe ressaltar que a classe RH1 é também a classe com a menor 

taxa de área verde presente no DF, algo entorno de 8%. 

É interessante destacar que das áreas com função residencial, sejam elas já 

consolidadas ou não, as classes com maior IPSEU foram respectivamente SH1, RB2, 

RH5, RM, RH4 e RH2. Com exceção das classes RB2 e RM as demais classes 
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identificadas possuem como característica possuir lotes com tamanho superior a 1000 m² 

e densidade relativamente baixa entre os elementos construtivos. Já a classe RB2 e RM 

são compostas por condomínios verticais, e no caso da RM de residências, cercados por 

uma faixa de área verde. Todas essas classes possuem como característica a presença de 

área vegetada, em diferentes porcentagens dependendo da classe. Comparando esse 

resultado com a taxa de área verde das UST, percebe-se que essas classes possuem 

também altas taxas de área verde, superiores a 46%. 

Apontam-se ainda as classes Espaços Agropecuários (AS), que apresentou um 

IPSEU de 0,52 e a classe Espaços comunitários (CS) com IPSEU de 0,45, sendo que a 

classe AS possui taxa de área verde de 100% e a classe CS em torno de 40%. Também 

convém salientar a classe Sistema Viário (T), que mesmo representando as principais vias 

pavimentadas, não apresentou o menor valor de IPSEU, mesmo tendo sido baixo. Muitas 

das principais vias do DF possuem canteiro central gramado ou arborizado, o qual está 

incluído na classe, assim essa classe possui cerca de 20% de área verde, taxa superior a 

de outras estruturas. 

Na tabela 7.3 do apêndice A são apresentados os valores médios de IPSEU para 

a área urbana de todas as RA do DF. A média dos valores de IPSEU por RA variou entre 

0,30 e 0,54. As RA que apresentaram os valores médios de IPSEU mais baixos (até 0,39) 

foram respectivamente Ceilândia, Riacho Fundo II, Taguatinga, Riacho Fundo I, Núcleo 

Bandeirante, Águas Claras, Vicente Pires, Samambaia,Varjão e Gama. A maior parte 

dessas regiões possuem sua área já consolidada, sendo a maior parte impermeabilizada. 

As RA com os índices médios mais altos (acima de 0,53) foram SIA, 

Candangolândia, Park Way e Paranoá respectivamente. As RA SIA, Candangolândia e 

Paranoá apresentam respectivamente, cerca de 53%, 63% e 78% de sua área urbana 

composta pelas classes Espaços Verdes (GS) e Espaços Remanescentes (RS). Já na região 

do Park Way mais de 60% da área urbana já está instituída, porém aproximadamente 30% 

desse montante possui residências que tem como característica grandes lotes com áreas 

verdes como jardins e pomares, além de apresentar condomínios com lotes ainda não 

ocupados, mantendo algum tipo de vegetação e os condomínios e quadras são cercados 

por uma faixa verde. 

A análise da distribuição espacial do IPSEU baseada no índice Global Moran's 

I demonstraram que existe um agrupamento dos serviços, preferencialmente dos altos 

valores prestados, com menos de 1% de probabilidade de o resultado ser randômico. 

Posteriormente foi aplicado o indicador local Getis-Ord Gi, que aponta os agrupamentos 
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de altos e baixos valores. A parte central e a extremidade leste da área urbana apresentam 

agrupamentos com valores mais altos de IPSEU, já a parte oeste e uma porção da norte 

apresentam agrupamentos de valores mais baixos (Figura 3.9). 

 

 

Figura 3.9: Mapeamento dos tipos de agrupamentos baseado na análise de autocorrelação local 

dos valores do IPSEU. 

 

Apresentam presença significativa nas porções com agrupamentos de muito 

baixos valores as regiões administrativas, a saber: Ceilândia, Taguatinga, Samambaia, 

Recanto das Emas, Águas Claras, Vicente Pires, Varjão, Riacho Fundo I e II, Núcleo 

Bandeirante e Fercal. Já as RA Planaltina, Santa Maria, Park Way e Gama apresentam 

tanto agrupamento de altos valores como de baixos valores.  

As áreas com agrupamentos de altos valores estão contidas com maior expressão 

nas RA Sudoeste/ Octogonal, Jardim Botânico, Brasília, São Sebastião, Brazlândia, 

Cruzeiro, Guará, Estrutural, SIA e Paranoá. As regiões do Lago Norte, Lago Sul, Itapoã 

e Sobradinho I não apresentam dos valores de SEUrb, o que demonstra que estas áreas 

tem uma grande variabilidade na prestação destes serviços. Foi calculado o percentual de 

área de cada UST com pertinência nas classes de ocorrência da análise de agrupamento 

de altos e baixos valores do IPSEU (Figura 3.10). 
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Figura 3.10: Distribuição da ocorrência em área, para os agrupamentos de autocorrelação espacial por 

UST. 

 

De acordo com o gráfico da figura 3.10, é possível identificar os padrões urbanos 

com maior ocorrência para os agrupamentos de baixos e altos valores do IPSEU. Para as 

classes com maior ocorrência nas áreas de baixos valores a classe RB3 se destaca 

atingindo mais de 80%, seguida da classe SH4, com aproximadamente 67%. As classes 

RH1 e RH2, também possuem alto percentual nesse agrupamento, superior a 60%. E 

variando de 30 a 60% de ocorrência estão ainda às classes Comércio e Residência (C2), 

SH3, Comércio, Residência e Indústria (I2) e RH3. 

Para os agrupamentos de muito altos valores as classes que possuem os maiores 

percentuais em área são Sistema Viário (T) e RM, com áreas superiores a 85% nesse 

agrupamento. As classes RB2 com 69%, Espaços remanescentes (RS), com 65%, Espaços 

Agropecuários (AS), com 64% e RH5, com quase 63%. As classes Comércio (C1), 

Indústria (I1), Equipamentos Comunitários (CE), Urbanização (URB), Espaços Verdes 

(GS), Espaços Comunitários (CS), RB1, SH2 e SH1 também possuem um percentual 

elevado de ocorrência nesse agrupamento, em torno de 30% a 60%. A classe RH4 possui 

área expressiva em que não existe agrupamento, estatisticamente seu comportamento é 

aleatório ou disperso. As classes SH2, SH1 e SH3 também possuem grande parte de suas 

áreas nesse agrupamento, entre 41% e 46%. 
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3.4 DISCUSSÕES 

 

Esta seção aborda as principais discussões acerca dos resultados obtidos. 

Abrange os pontos mais relevantes me relação aos indicadores gerados e sua relação com 

o espaço urbano analisado. Trata também das principais relações entre os resultados 

alcançados para o índice e a área analisada. 

 

3.4.1 POTENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS URBANOS 

 

Cerca de 5% da população do Distrito Federal é abastecida por meio de 

captações subterrâneas, a grande maioria dessas captações reforça o sistema de 

abastecimento da rede geral, excetuando-se a região de São Sebastião que é totalmente 

atendida por meio de poços tubulares profundos (CAESB, 2014). Em relação aos 

indicadores de disponibilidade hídrica subterrânea, qualidade da água subterrânea e 

potencial de recarga de aquífero essas áreas merecem atenção especial.  

Como pode ser observado nas figuras 3.4a e 3.11, no que se referem à 

disponibilidade hídrica as captações presentes nas regiões de Sobradinho I, Jardim 

Botânico e São Sebastião estão em áreas com alto potencial de prestação desse serviço. 

Planaltina possui captação em uma área onde ocorrem valores muito baixos do indicador, 

assim como captações no Gama, Brasília e Santa Maria também estão em porções com 

baixa disponibilidade hídrica subterrânea. 
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Figura 3.12: Bacias hidrográficas, regiões administrativas e captações subterrâneas do DF. 

 

O potencial de recarga de aquífero é um indicador essencial para as áreas com 

esse tipo de captação, pois o seu funcionamento irá afetar diretamente a quantidade de 

água disponível para o abastecimento da população. De uma maneira geral, a maioria das 

captações presentes na área de estudo está em áreas com baixo potencial de prestação 

desse serviço, ressaltando-se principalmente as captações das RA Fercal, Jardim Botânico 

e São Sebastião. 

O Zoneamento Ecológico Econômico do DF (ZEE, 2017) realizou uma série de 

estudos ambientais, dentre eles uma análise do risco de perda de áreas de recarga de 

aquífero. Para as localidades onde a área urbana já está consolidada esse estudo corrobora 

o que foi desenvolvido pelo ZEE, onde as áreas presentes na classe de alto risco a perda 

de área de aquífero coincidem com as áreas de baixo potencial de prestação desse serviço, 

exceto para as regiões do Lago Norte, Sobradinho e Brazlândia.  Em contrapartida, 

algumas porções mais a leste (São Sebastião, Jardim Botânico e Paranoá), norte (Fercal) 

e sul (Santa Maria e São Sebastião) da área de estudo apresentam baixo potencial de 

recarga e de acordo com o ZEE se encontram em áreas de muito baixo e baixo risco a 

perda de área de recarga. Algumas áreas que apresentaram os maiores valores para 

potencial de prestação desse serviço foram enquadradas como de Alto risco a perda de 
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recarga de aquífero como, por exemplo, porções específicas no Park Way, Jardim 

Botânico, Paranoá e Itapoã. Essas áreas merecem atenção, pois mesmo tendo os maiores 

valores de potencial de recarga na área analisada, encontra-se em áreas críticas para a 

manutenção de seu funcionamento. 

Para o indicador de qualidade da água subterrânea quase que a totalidade das 

extrações subterrâneas, com sobreposição com a área de estudo, se encontra nas partes 

com os menores valores de potencial de prestação deste serviço, porém deve-se considerar 

que um dos critérios para classificar essas áreas como de alto risco a contaminação 

(Castanheira, 2016) está condicionado à alta densidade urbana. De todo modo, tal fato 

merece ser analisado com cautela e maior atenção, não só para a questão do 

abastecimento, tendo em vista que a água passa por um processo de tratamento para poder 

ser distribuída à população, mas principalmente para os impactos ambientais que isso 

implica. 

De acordo com Tonello (2005), a água é um excelente indicador ambiental da 

qualidade do manejo do solo pelo homem. Para ele, as águas que drenam uma região 

apresentam características físico-químicas intrínsecas, que refletem as atividades de uso 

e ocupação da terra. Assim sendo, o indicador de qualidade superficial da água 

espacializado pode indicar quais áreas e consequentemente, quais usos têm um maior 

impacto sobre os recursos hídricos.  

De acordo com as figuras 3.5c e 3.11, nota-se que as regiões com os valores mais 

baixos de IQA superficiais estão concentrados na porção oeste do DF, correspondente as 

áreas de contribuição das bacias do Descoberto, Paranoá e Corumbá, principais 

mananciais de abastecimento atual e futuro. São também as áreas com alta ocorrência dos 

tipos de estrutura SH3, RH1, RH2, RB1 e RB3, padrões com elevada taxa de 

impermeabilização do solo.  

As RA Vicente Pires, Águas Claras, Núcleo Bandeirante, Candangolândia, 

Riacho Fundo I e II e parte do Park Way estão entre as áreas com menores valores, citadas 

anteriormente, essas áreas fazem parte da sub-bacia do Riacho Fundo e drenam para a 

bacia do lago Paranoá, desaguando no braço de mesmo nome, sendo este o mais 

impactado pelo assoreamento e sedimentos no lago (Menezes et al., 2012). 

Com exceção da sub-bacia do Riacho Fundo, as demais áreas da bacia do lago 

Paranoá apresenta valores altos de qualidade das águas superficiais. A região da Fercal e 

parte de Sobradinho II, se encontram em áreas com altos valores, localizadas na bacia do 

rio Maranhão e também área de proteção ambiental de Cafuringa. Parte das RA de Santa 
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Maria, Jardim Botânico e São Sebastião, situadas na bacia do rio São Bartolomeu, 

também apresentam altos valores para o índice. Nessas áreas com presença de altos 

valores verifica-se que as estruturas urbanas predominantes são Espaços Remanescentes 

(RS), Espaços Verdes (GS) e também Espaços Agropecuários (AS). 

Os indicadores de Escoamento Superficial e Potencial de alagamento de uma 

maneira geral estão associados com a taxa de área impermeável. Para ambos os serviços 

os tipos de estruturas urbanas onde os valores médios de ocorrência foram menores 

correspondem às áreas com as maiores taxas de área impermeável, de acordo com o 

estudo de (Capítulo 2). São elas Sistema Viário (T), RH1 e SH3. A classe RH1 é o padrão 

residencial que mais ocorre no DF (6%), sendo predominante em 13 das 31 RA existentes 

e é também o padrão que apresenta a maior quantidade de habitantes, representando quase 

50% da população urbana do DF (Apêndice B), além de ter a menor taxa de área verde, 

inferior a 10%. 

O SEUrb de Potencial de Erosão não apresenta um comportamento tão nítido 

por estrutura, porém de uma maneira geral apresenta um comportamento oposto ao dos 

indicadores anteriores, onde as áreas urbanas consolidadas apresentam níveis mais altos 

desse serviço. O estudo realizado pelo ZEE (2017) também apresenta um mapeamento de 

risco a erosão, que coincide com os resultados aqui obtidos, onde as áreas urbanas 

consolidadas apresentam baixo risco e as áreas com mais alto risco são as que possuem 

as taxas mais altas de potencial à erosão. 

 Deve-se considerar que para os serviços com função de regulação às demais 

variáveis envolvidas como tipo hidrológico do solo e as características do relevo tem forte 

influência.  Para ilustrar destaca-se o caso da estrutura RH4 que apesar de possuir uma 

taxa alta de área verde, possui um tipo de solo com uma taxa baixa de infiltração da água 

o que impacta em vários serviços e isso se refletiu no resultado para o agrupamento dos 

serviços, mesmo com valor médio de 0,46 de IPSEU, não apresentou agrupamento de 

valores estatisticamente significativos. Essa consideração é importante principalmente 

para o planejamento, pois dependendo das características biofísicas da área alguns tipos 

de estrutura urbana serão insustentáveis, em um curto período de tempo irão saturar 

diversos serviços ecossistêmicos. 

Como demonstrado nos resultados e em outros trabalhos (Réquia Jr. et al., 2016a 

e b) a quantidade de área verde reflete diretamente nos serviços ecossistêmicos e, por 

conseguinte no bem-estar da população. Excetuando as denominadas áreas abertas (RS, 

DS, GS, CS e AS) restam aproximadamente 48% de área urbana já consolidada e em 
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expansão, desse montante a média de área verde é de 35%. Para o agravo dessa situação 

a área predominante RH1, com 6% em área apresenta apenas 8% de área verde. Somando 

a isso, à classe com segunda maior taxa em área, RH2, tem-se 11% da área efetivamente 

ocupada do DF com uma taxa média de área verde de 16,5%. Essas duas estruturas juntas 

abrigam aproximadamente 65% da população urbana (Apêndice B). 

Já as classes com as maiores concentrações de área verde ocorrem em RA 

específicas. A classe com maior predominância em área verde (RH5) abrange menos de 

1% em área, e possui população inferior a 1%, sendo presente apenas na RA Park Way. 

O padrão RH4 ocupa cerca de 4% da área urbana do DF, e só ocorre nas RA Lago Norte 

e Lago Sul e abrigam menos de 3% da população. Já o padrão RB2 ocorre em menos de 

1% da área urbana, está presente apenas na RA Brasília e abriga cerca de 9% da 

população. E o padrão SH1 ocorre em áreas isoladas em todo o DF, e abrange menos de 

1% da população. Desta maneira, com relação à quantidade de pessoas que usufruem 

diretamente dos benefícios causados por esse serviço (redução de ruídos, atenuação de 

ilhas de calor, purificação do ar, dentre outros), pode-se considerar que o padrão RB2 é o 

mais eficiente no DF. 

 

3.4.2 ÍNDICE DE POTENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS URBANOS: PRINCIPAIS 

ANÁLISES 

 

Para os tomadores de decisão, tendências globais ou padrões entre os serviços 

ecossistêmicos podem ser mais úteis do que a avaliação dos serviços de forma singular 

(Haase et al., 2012). Assim, compreender a relação entre os serviços ecossistêmicos e o 

ambiente urbano e suas diferentes partes é de suma importância.Com a análise dos SE de 

acordo com os padrões urbanos tem-se uma visão mais adequada de como a dinâmica 

urbana impacta o meio em que está inserida, a partir de então é possível identificar os 

principais problemas e agir de maneira mais eficiente para mitigação destes e também 

para um planejamento e monitoramento desse espaço de modo mais eficiente. 

Para Eigenbrod et al. (2011), em relação a evolução da dinâmica de crescimento 

urbano, o melhor padrão de estrutura a ser implementada irá depender do SEUrb 

considerado, destacando o desafio de prever e gerenciar de forma sustentável os serviços 

ecossistêmicos sob a mudança dos padrões de uso da terra.Todos os SEUrb analisados 

possuem uma relação direta ou indireta (ex. índice de área verde) com os recursos 

hídricos, esses serviços atuam na manutenção do ciclo hidrológico possibilitando a 
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continuidade da disponibilidade hídrica. Dessa forma, todas as modificações exercidas no 

ambiente tem influência sobre a manutenção dos SEUrb. De forma particular todas as 

alterações que ocorrem na área urbana tem um impacto para os mananciais (e toda a bacia 

que fazem parte), assim como as alterações nesses mananciais também trazem 

consequências para a área urbana. 

Analisando as figuras 3.7, 3.8 e 3.11, podemos perceber que as estruturas com 

os valores mais baixos para o IPSEU (ex: SH3, SH4, RH1, RB3) situam-se em maior 

proporção na parte sul do DF. Esses dados apontam para uma deficiência na prestação de 

SEUrb, bem como para a manutenção do ciclo da água, causando dessa forma, um 

impacto direto para as bacias do rio Descoberto, Corumbá e Paranoá principais mancais 

de abastecimento humano do DF. A barragem do Descoberto é responsável pelo 

abastecimento de 61,5% da população do DF (CAESB, 2014). O reservatório de Corumbá 

irá abastecer quatro municípios do estado de Goiás e juntamente com captações do lago 

Paranoá irá reforçar o abastecimento da população do DF (CAESB, 2015). 

As RA do Guará, Paranoá e Varjão e Itapoã também apresentam áreas com 

valores baixos de IPSEU (3.7), em que sua maior proporção em área corresponde ao 

padrão RH1, as RA do SIA e Estrutural também apresentam baixos valores, ocorrendo 

nessas áreas principalmente os padrões Indústria (I1) e SH3 respectivamente. Essas 

regiões também fazem parte da área de contribuição da bacia do Lago Paranoá (Figura 

3.11).  

Outras RA que também apresentam baixos valores são Planaltina e Sobradinho 

II (Figura 3.7), tendo ambas alta ocorrência da UST tipo RH1. As áreas urbanas dessas 

RA estão inseridas na bacia do rio São Bartolomeu (Figura 3.11), em que há forte 

implantação de atividades agrícolas e conflitos pelo uso da água (ANA, 2010b), é também 

uma região sensível para o abastecimento da população, pois as captações são realizadas 

direto dos mananciais (CAESB, 2014). 

A maior parte dos altos valores de IPSEU está localizada dentro da área da bacia 

do lago Paranoá (Figuras 3.7 e 3.11), em sua maioria em áreas de parques ou de 

preservação. Também se identificou áreas com altos valores nas RA de Planaltina, 

Sobradinho II e Jardim botânico, que fazem parte da bacia do rio São Bartolomeu (Figuras 

3.7 e 3.11), esses valores estão presentes em áreas com vegetação nativa preservada ou 

vegetação rasteira. Nas demais bacias altos valores de IPSEU foram identificadas em 

áreas pequenas e isoladas. 
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Dobbs et al. (2014), analisaram nove SEUrb e a integração destes, na cidade de 

Melbourne - Austrália. As áreas com maior provisão dos serviços também foram 

localizadas nos parques e as de mais baixa provisão em paisagens de rua (área com maior 

taxa de impermeabilização). 

Kain et al. (2016) desenvolveram um estudo testando dois cenários distintos em 

relação ao uso urbano da cidade de Estocolmo - Suécia e a produção de SE. No primeiro 

cenário a cidade possui uma proporção de aproximadamente 70% de área construída e o 

restante da área urbana com diferentes estratégias de construções com infraestrutura verde 

(Cenário Vibrante).  

O segundo cenário apresenta área construída com cerca de 20% e as demais 

classes com diferentes infraestruturas verdes (Cenário Capital Verde). A maior parte dos 

mapas e gráficos demonstrou que o segundo cenário, com maior acréscimo de 

infraestrutura verde e redução das áreas impermeáveis, proporcionou consideravelmente 

mais SE. 

Os dados de correlação e regressão para densidade demográfica em relação ao 

IPSEU também demonstraram que há uma associação negativa entre eles, apesar dessa 

ser pequena. Existe associação negativa também em relação à quantidade de área verde e 

a densidade. Esses resultados podem ser indicativos do bem estar da população, uma vez 

que as localidades com maior contingente populacional apresentaram menor presença 

desses indicadores, o que demonstra que essas áreas são prioritárias para receberem 

investimentos em infraestrutura visando mitigar esses impactos. Assim como identificar 

as áreas mais eficientes, onde ocorre grande parte da população e também altos valores 

dos indicadores e do índice, no caso do DF o padrão onde se verificou essa assertiva foi 

o RB2. 

Os resultados das análises estatísticas espaciais apontam que o índice de 

potencial de serviços ecossistêmicos é agrupado espacialmente, ou seja, existem locais na 

área de estudo onde tem uma maior concentração de altos valores do índice e outras onde 

ocorre o inverso, sendo as maiores concentrações de altos valores.  

Com o cruzamento dessa informação com os padrões urbanos foi possível 

identificar quais áreas apresentam uma situação mais crítica em relação aos SEUrb. 

Considerando as que possuem maior proporção em área e maior quantidade de pessoas 

que habitam essas regiões (Capítulo 2 e Apêndice B), pode-se considerar que os padrões 

mais sensíveis em relação à produção de SE no DF sãoRH1, RH2, RH4 e Comércio e 

Residência (C2). 
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Os resultados obtidos aqui demonstram que existe uma associação entre 

indicadores e variáveis e a provisão de SEUrb. Essa provisão também possui um 

comportamento espacial que apresenta relação com determinados padrões urbanos. 

Novos trabalhos devem ser realizados com o intuito de se entender melhor essas 

associações e identificar variáveis e indicadores que sejam capazes de distinguir as 

diferentes UST e explicar a provisão de SEUrb. 

 

3.5 CONCLUSÕES 

 

O resultado deste trabalho aponta para o importante papel das áreas urbanas do 

DF no entendimento da prestação de SEUrb por meio da correlação com diferentes tipos 

de estruturas urbanas, permitindo uma visão mais detalhada da área urbana por meio de 

um viés ecossistêmico, identificando as áreas com deficiência destes serviços e as áreas 

com a prestação dos mesmo. Essa análise demonstrou que a área urbana também tem 

potencial de prover esses serviços e, além disso, identificar quais tipo de UST no espaço 

geográfico são mais ou menos eficientes. 

Foram identificados, por meio dos indicadores de PSEU do tipo provisão, que 

existem áreas importantes para o abastecimento do DF, no que tange a utilização de água 

subterrânea, que necessitam de um melhor monitoramento e planejamento, por se 

tratarem de áreas sensíveis aos serviços analisados e dessa forma, áreas onde há um risco 

maior da redução de prestação desses serviços e consequentemente da capacidade de 

continuidade de suas funções hidrológicas. 

Áreas urbanas com maior provisão de serviços coincidem com as áreas de maior 

cobertura vegetal, sendo as estruturas Espaços Remanescentes, Espaços Verdes e Espaços 

Agropecuários as que possuem maiores médias do índice. Em relação às estruturas que 

compõe a área urbana consolidada as classes com maior potencial de fornecimento de 

SEUrb são as classes RB2, SH1, RH5, SH2 e RH4, que são também as áreas com 

funcionalidade residencial que possuem as maiores taxas de área verde. 

As estruturas com menor potencial de prestação dos SEUrb são de modo geral, 

classes com altas taxas de impermeabilização. O caso da classe residencial RH1 é o que 

merece maior destaque, pois possui valores muito baixos para a maior parte dos 

indicadores e também para o IPSEU, sendo que é a classe pertencente à área urbana 

consolidada com maior presença em área, é a estrutura com maior ocorrência nas RA, 

além de abrigar quase metade da população do DF. 
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Observou-se por meio de análises estatísticas que os dados do índice produzido 

(IPSEU) possuem dependência espacial, verificou-se a existência de agrupamentos 

espaciais com altos valores de prestação do IPSEU, concentrados principalmente na 

porção leste do DF, com destaque para a zonal central do DF e a região de Planaltina. 

Considera-se que a utilização dos tipos de estruturas urbanas como unidade para 

mensurar os serviços demonstrou ser um método eficiente, já que proporcionou uma visão 

mais detalhista acerca do espaço e possibilitou a discriminação das áreas com maior ou 

menor potencial de SEUrb e sua análise. Assim, acredita-se que este trabalho possa ser 

utilizado como suporte para a tomada de decisão, no sentido de indicar ações necessárias 

e definir áreas prioritárias para mitigação de impactos, bem como para o planejamento do 

território, para a questão ambiental e dos recursos hídricos do DF.  
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4. AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NAS 

ÁREAS URBANAS DO DF 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

Em 2016 a crise hídrica foi designada como o risco global de maior preocupação 

para as pessoas e economias pela próxima década (WEF, 2016). Pesquisas recentes 

demonstram que cerca de dois terços da população mundial atualmente vive em áreas que 

sofrem com a escassez de água pelo menos durante um mês ao ano (ONU, 2017). 

Aproximadamente 500 milhões de pessoas vivem em áreas em que o consumo de água 

excede os recursos hídricos renováveis locais, em pelo menos duas vezes (Mekonnen & 

Hoekstra, 2016; ONU, 2017). Estima-se que 663 milhões de pessoas não tem acesso à 

fontes melhoradas de água potável, enquanto o número de pessoas sem acesso confiável 

à água de qualidade boa o suficiente para asseguraro consumo humano é de pelo menos 

1,8 bilhão (UNICEF & WHO, 2015; ONU, 2016). 

Projeções realizadas pela OECD (2012) apontam um aumento sobre as tensões 

de disponibilidade hídrica potável até 2050, com um aumento de aproximadamente 40% 

da população (cerca de 2.3 bilhões de pessoas) vivendo em áreas com severo estresse 

hídrico. É previsto um aumento de 55% na demanda global por água, outros estudos 

prevêem um déficit de 40% nos recursos hídricos globais até 2030 (2030 WRG, 2009; 

OECD, 2012; ONU, 2016). 

Dessa maneira, inúmeros fatores exercem pressão sobre a água, além dos fatores 

antrópicos como crescimento populacional, mudança do padrão de ocupação do uso e 

fatores socioeconômicos (UNESCO, 2009; Wang et al., 2016), destaca-se também a 

questão das mudanças climáticas (IPCC, 2014; ONU, 2016). Pesquisas apontam que para 

cada grau de aquecimento global, aproximadamente 7% da população mundial estará 

exposta a uma diminuição dos recursos hídricos renováveis de pelo menos 20% (Döll et 

al.,2014; Schewe et al., 2014). 

No caso do Brasil, apesar da abundância de água doce, cerca de 18% do total 

mundial (UNESCO, 2012), sua distribuição ocorre de maneira desigual em todo o 

território (ANA, 2013), onde apenas cerca de 28% das grandes cidades possuem uma 

disponibilidade de água satisfatória (ABES, 2013; Targa & Batista, 2015). 

Historicamente, a região nordeste do país é uma das mais afetadas pela escassez 

de água, principalmente em função dos grandes períodos de seca (Targa & Batista, 2015; 
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ANA, 2016). Desde o ano de 2012 os eventos de falta d'água também foram evidenciados 

com maior intensidade na região sudeste, atingindo principalmente as regiões de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte (Targa & Batista, 2015; ANA, 2016; Santos, 

2016), as três principais capitais do país. Em 2015, destacaram-se os eventos de estiagem 

severa que afetaram os sistemas hídricos do Cantareira, Paraíba do Sul e São Francisco 

(ANA, 2016), afetando cerca de 43% da população da região sudeste, sendo considerada 

a pior seca dos últimos 80 anos.  

Já o Distrito Federal, mais recentemente, também tem enfrentado problemas com 

a escassez de água, vivenciando desde o ano de 2016 uma crise hídrica sem precedentes 

em sua história, a qual atinge diretamente aproximadamente 85% da população (CAESB, 

2016; SEMA, 2017). 

Esse cenário, em grande parte provocada pela crescente demanda, está atrelada 

a diminuição da sua disponibilidade, privatização, mercantilização, uso intenso além dos 

entraves no trato dos resíduos. Esses fatores dentre outros, deixa as questões a cerca da 

gestão dos recursos hídricos em evidência, principalmente em virtude das conseqüências 

ambientais, políticas, econômicas e sociais que nele estão imbricadas (Brito, 2013). De 

acordo com a ONU (2016):  

"A gestão sustentável da água, a infra-estrutura hídrica e o acesso 

a um abastecimento de água seguro e confiável e a um serviço de 

saneamento adequado melhoram os padrões de vida, expandem as 

economias locais e levam à criação de empregos mais dignos e maior 

inclusão social. O gerenciamento sustentável da água também é um motor 

essencial do crescimento verde e do desenvolvimento sustentável. A gestão 

insustentável da água e de outros recursos naturais pode causar danos 

severos às economias e à sociedade, o que inverte a redução da pobreza, 

criação de emprego e ganhos de desenvolvimento duramente 

conquistados." 

 

Dessa forma, a necessidade de se entender e quantificar o impacto sobre os 

recursos hídricos é essencial para a sua manutenção, sustentabilidade e prosperidade 

futura. Assim como a compreensão desses fatores é fundamental para se tomar decisões 

sustentáveis apropriadas (Veolia Water, 2011). Portanto, pensar o uso da água significa 

identificar a oferta deste recurso, e então delimitar as prioridades e formas do seu uso e 

aplicação, garantindo a quantidade e qualidade deste bem no retorno para a natureza, 

possibilitando assim a manutenção do seu ciclo e, conseqüentemente, a conservação da 

sua oferta (Santos Júnior et al., 2013). 
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Diante desse cenário, para Júnior et al. (2015), é de importância indubitável e de 

extrema urgência a implementação de visões inovadoras, sistêmicas e integradas, com 

relação à conceituação e à gestão dos recursos hídricos, que levem em conta sua utilização 

de acordo com os ciclos hidrogeológicos e que privilegiem sua distribuição e uso de forma 

socialmente justa. Isso, no entanto, é uma tarefa extremamente complexa, considerando 

que a água possui usos múltiplos e com diferentes dinâmicas, contextos espaciais diversos 

e uma hierarquia política que deve ser observada. 

Levando em consideração essas características, dentre os diversos usos da água, 

o abastecimento da população se configura um dos mais importantes. Sendo assim, 

estratégias eficientes para suprir essa demanda são essenciais no processo de 

gerenciamento das águas. O abastecimento das cidades ganha destaque por concentrar a 

maior parte da população, cerca de 55% da população mundial reside em áreas urbanas 

(ONU, 2016b), no caso brasileiro esse número atinge 85% da população (IBGE, 2010). 

O abastecimento urbano compete, conforme as potencialidades econômicas e as 

dinâmicas sociais de cada centro urbano, com outros importantes usos da água em uma 

região, sendo o uso crucial para a manutenção da vida das cidades, em todos os seus 

aspectos, e por isso, priorizado em lei (Melo, 2016). 

Mesmo o uso da água para abastecimento da população sendo prioritário, 

atualmente, as referências a respeito dos recursos hídricos como instrumento ou 

ferramentas para a gestão e planejamento em áreas urbanas são raros (Ulian et al., 2017). 

Nas últimas décadas cada vez mais trabalhos buscam avaliar a situação dos recursos 

hídricos que abastecem a área urbana (Cornelis et al., 2012; Polprasert et al., 2015; 

Lawrence & Lopes, 2016; Ortega et al., 2016), tais estudos são essenciais para fornecer 

o conhecimento apropriado para a adoção de ações e políticas voltadas para o adequado 

gerenciamento dos recursos hídricos dentro das cidades. 

Grande parte desses estudos propõe o uso de índices ou indicadores como 

ferramentas para avaliar a situação dos recursos hídricos (Vollmer et al., 2016). O 

monitoramento utilizando indicadores fornece uma avaliação da atual situação e permite 

a projeção de tendências futuras, oferecendo respostas permanentes para os governos e 

cidadãos.  Rodriguez et al. (2015), complementam dizendo que o desenvolvimento de 

indicadores sobre a integração das questões hídricas e o planejamento urbano auxilia na 

quantificação dessa interação, gerando um aumento significativo na aplicação do conceito 

de sensibilidade urbana em relação a água, podendo mitigar conseqüências do 

planejamento inapropriado (Ulian et al., 2017). 
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Várias pesquisas tem aliado o uso desses indicadores à modelos de análise 

multicritério (Shao et al., 2012; Liu et al., 2014). As decisões de gerenciamento de 

recursos hídricos geralmente são orientadas por múltiplos objetivos, medidos em 

diferentes unidades. A análise multicritério (MCA) representa um conjunto de técnicas 

potencialmente capazes de melhorar a transparência, auditabilidade e rigor analítico 

dessas decisões. A análise multicritério classifica ou pontua o desempenho de opções 

alternativas de decisão em vários critérios que normalmente são medidos em diferentes 

unidades (Romero & Rehman, 1987; Dunning et al., 2000; Hajkowicz & Collins, 2007). 

Assim, o objetivo desse estudo é gerar um índice que possibilite avaliar a 

situação do abastecimento urbano do Distrito Federal, aliando indicadores que forneçam 

informações relevantes a um método de análise de decisão multicritério. 

 

4.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Esta seção traz uma caracterização da área de estudo em relação aos recursos 

hídricos, principalmente voltada para o sistema de abastecimento do DF, também aborda 

aspectos da política nacional e Distrital de água.  Além dessa caracterização inicial, 

demonstra como foi realizado o processo de produção dos indicadores de abastecimento 

e do índice da situação do abastecimento de água do DF (ISAAU). 

 

4.2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO E A POLÍTICA NACIONAL E DISTRITAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS 

 

As áreas de interesse desse estudo estão localizadas primordialmente no Distrito 

Federal e entorno devido ao posicionamento dos mananciais em uso Descoberto e 

Pipiripau e futuros, Corumbá (Figura 4.1). 
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Figura 4.1: Localização da área urbana do DF, principais mananciais utilizados para 

abastecimento público e sistema de abastecimento da área urbana com as captações superficiais 

e subterrâneas. 

 

O marco regulatório da Política Nacional de Recursos Hídricos foi a chamada 

lei das águas (Brasil, 1997). Esta lei instituiu os Planos de Recursos Hídricos como um 

de seus instrumentos, estes documentos são balizadores que definem as ações estratégicas 

dos recursos hídricos de uma determinada região. 

No DF, a Lei nº 2.725/01 (Distrito Federal, 2001) é que dispõe sobre a Política 

de Recursos Hídricos, institui o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos 

Hídricos e dá outras providências.  A lei das águas bem como as leis estaduais que 

deliberam sobre os recursos hídricos prevêem a criação dos comitês de bacias 

hidrográficas (CBH), uma vez que a bacia hidrográfica é a base territorial de 

planejamento e gestão da água de acordo com a lei (ANA, 2011).  

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são organismos colegiados que fazem parte 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, possuem composição 

diversificada e democrática, contribuem para que todos os setores da sociedade com 

interesse sobre a água na bacia tenham representação e poder de decisão sobre sua gestão. 

Suas principais competências são: aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia; 

arbitrar conflitos pelo uso da água, em primeira instância administrativa; estabelecer 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
http://www.tc.df.gov.br/LeiOrd2001/lei_ord_2725_01.htm


88 
 

mecanismos e sugerir os valores da cobrança pelo uso da água; entre outros (ANA, 2011). 

No DF existem três comitês, são eles CBH do Lago Paranoá, CBH dos afluentes do rio 

Preto e CBH dos afluentes do rio Maranhão (ANA, 2011). 

Em 2004 foi criada a agência reguladora do DF pela lei nº 3.365/04 (Distrito 

Federal, 2004), que posteriormente foi reestruturada pela lei nº 4.285/08 (Distrito Federal, 

2008), passando a se chamar Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento 

Básico do Distrito Federal (ADASA), vinculada à Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEDUMA), da estrutura organizacional do 

Governo do Distrito Federal (Distrito Federal, 2008). 

 A finalidade básica da ADASA é a regulação dos usos das águas e dos serviços 

públicos de competência originária do Distrito Federal ou que venham a ser a ela 

delegados (Distrito Federal, 2008). A regulação compreende especialmente as atividades 

de outorga, no caso de usos de recursos hídricos, regulamentação, fiscalização, ouvidoria, 

dirimição de conflitos e sanção administrativa, nos demais casos, a serem empreendidas 

pela ADASA perante os prestadores de serviços e os usuários ou consumidores (Distrito 

Federal, 2008). 

A Companhia de Água e Esgotos de Brasília (CAESB) foi criada pelo Decreto-

Lei nº 524/1969 (Brasil, 1969) para realizar o abastecimento de água e o controle da 

poluição. Após algumas alterações a lei nº 3.559/2005 (Distrito Federal, 2005) modificou 

a denominação da empresa para Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito 

Federal, ampliando a área de atuação da empresa para outros países, bem como incluindo, 

em suas competências, a possibilidade de prestar serviços na área de resíduos sólidos.  

A Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB) é a 

responsável por desenvolver atividades nos diferentes campos de saneamento, em 

quaisquer de seus processos, com vistas à exploração econômica, planejando, projetando, 

executando, operando, comercializando e mantendo os sistemas de abastecimento de 

água, de esgotamento sanitário e de coleta, tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos. 

Em relação ao abastecimento urbano, o DF conta com um sistema produtor de 

água composto por cinco sistemas, são eles Descoberto, Torto/Santa Maria, 

Sobradinho/Planaltina, São Sebastião e Brazlândia (Figura 4.1). O sistema é composto de 

captações, elevatórias, tratamento e reservação, constituído por 468 unidades 

operacionais (CAESB, 2014). Aproximadamente 95% do abastecimento da rede geral é 
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realizado por meio de captações superficiais, os outros 5% correspondem as captações de 

água subterrânea (CAESB, 2014). 

O sistema de abastecimento do Descoberto é o maior do DF, sendo responsável 

pela produção de cerca de 60% da água, o sistema Torto/Santa Maria conta com um 

volume produzido de 28%. Esses dois sistemas são responsáveis pelo abastecimento de 

mais de 70% da população do DF. Nos últimos anos o DF tem enfrentado problemas de 

escassez hídrica, tendo como auge dessa crise o ano de 2017, marcado por condições 

hidrológicas adversas.  

O sistema Sobradinho/Planaltina possui um volume produzido de água de 

aproximadamente 9%, sendo responsável pelo atendimento de 13% da população. De 

acordo com a CAESB (2014 e 2015), a região possui baixa disponibilidade hídrica e está 

em processo de expansão populacional, especialmente devido ao crescente número de 

condomínios habitacionais urbanos.  

Assim, tem se investido recursos para aumentar a capacidade de produção de 

água, visando à flexibilização de operação dos sistemas existentes (CAESB, 2014). Além 

das questões inerentes ao abastecimento urbano, também existem nessa região conflitos 

pelo uso da água, principalmente para o atendimento da demanda rural para produção 

agrícola (ANA, 2010a).  

O sistema de Brazlândia é responsável pela demanda da região administrativa de 

mesmo nome, que corresponde a 2,2% da população, sua produção é de 1,5% do total de 

água. É também o mais sensível ao desabastecimento, devido a interrupções no 

fornecimento de energia (CAESB, 2014). O sistema de abastecimento de São Sebastião 

produz 3% de água e abastece 3% da população. Sua captação é realizada totalmente pela 

explotação de água subterrânea (CAESB, 2014). O quadro 4.1 apresenta uma síntese dos 

sistemas de abastecimento e das regiões administrativas atendidas por cada um.  

Para complementar os sistema de abastecimento (Figura 4.1) estão previstos 

investimentos em novos empreendimentos para a manutenção e melhoria da qualidade 

dos serviços de água e esgotamento (CAESB, 2015). Três grandes novos sistemas 

produtores de água, Sistema Produtor de Corumbá, Sistema Produtor Bananal e Sistema 

Produtor Paranoá, ampliarão a capacidade de produção de água em torno de 50% da 

capacidade atual (CAESB, 2016), além destes a capitação emergencial de água do lago 

Paranoá.  

 De acordo com a CAESB (2016), o Sistema Corumbá deverá suplementar o 

abastecimento da região Sul do Distrito Federal, atendendo preferencialmente as cidades 
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de Santa Maria, Gama e Recanto das Emas. Além, de aumentar a água disponível também 

para abastecimento nas cidades de Taguatinga, Ceilândia, Águas Claras e Vicente Pires.  

A água do Subsistema Bananal será bombeada para o Sistema Santa 

Maria/Torto. O Sistema Paranoá deverá completar o abastecimento das cidades na face 

Leste do Distrito Federal, atendendo aos novos núcleos habitacionais em processo de 

consolidação em São Sebastião, Paranoá e Sobradinho I e II, e permitirá, ainda, a geração 

de excedentes para aumentar a disponibilidade hídrica em Planaltina, Brasília e Lago 

Norte (CAESB, 2016). 

 

Quadro 4.1: Síntese do sistema de abastecimento urbano do Distrito Federal. 

Sistema ETA RA Rio 

Descoberto Descoberto 

Águas Claras 

Descoberto 

Vicente Pires 

Racho Fundo I 

Racho Fundo II 

Samambaia 

Recanto das Emas 

Ceiândia 

Taguatinga 

Santa Maria 

Guará 

Candangolândia 

Park Way Descoberto e Catetinho 

Gama Descoberto, Ponte da Terra e Crispin 

Torto/Santa Maria 

Brasília 

Brasília 

Torto, Santa Maria 

Lago Norte 

Varjão 

Octogonal/Sudoest

e 

S I A 

Estrutural 

Cruzeiro 

Núcleo 

Bandeirante 

Paranoá 
Paranoá 

Torto, Santa Maria e Cachoeirinha 
Itapoã 

Lago Sul 
Lago Sul Torto, Santa Maria e Cabeça do 

Veado Jardim Botânico 

Planaltina/Sobradinho 

Sobradinho e 

Planaltina 

Sobradinho I Paranoazinho, Contagem e 

Corguinho Sobradinho II 

Pipiripau Planaltina Fumal, Brejinho e Pipiripau 

Planaltina Planaltina Mestre D'armas e Corguinho 
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Vale do 

Amanhecer 

Planaltina (vale do 

Amanhecer) 
Quinze 

Brazlândia Brazlândia Brazlândia Capão da Onça e Barrocão 

São Sebastião   São Sebastião Poços 

 Não possui  Não possui Fercal Poços 

Fonte: CAESB (2011a) e CAESB (2014). 

 

4.2.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

A figura 4.2 apresenta a metodologia empregada para o desenvolvimento do 

Índice da Situação do Abastecimento de Água Urbano do DF (ISAAU). Para a realização 

desse índice foi necessário trabalhar com uma divisão da área de estudo, inicialmente 

tratando das bacias dos mananciais utilizados para abastecimento urbano e posteriormente 

da área urbana do DF. 

 

 

Figura 4.2: Fluxograma metodológico para a geração do Índice da Situação do Abastecimento de água 

das Áreas Urbanas do DF. 

 

O objetivo do trabalho é retratar qual a situação das áreas urbanas em função do 

abastecimento de água, dessa forma, o primeiro passo foi identificar quais mananciais 

serviam de fontes de abastecimento para determinadas partes da área urbana (Quadro 4.1). 

Essa informação foi levantada a partir de documentos institucionais (CAESB, 2014 e 

CAESB 2011a). A partir desse dado foi possível identificar os mananciais de interesse e 

as áreas urbanas que não são abastecidas pela rede geral. 

Para realizar as análises foram utilizados dados secundários. A principal fonte 

de informação foi um estudo diagnóstico a respeito dos mananciais de abastecimento 

(CAESB, 2011b). Considerando que as áreas abastecidas por outras fontes também 
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deveriam ser abordadas, e para essas não havia informação no diagnóstico realizado pela 

CAESB, os principais parâmetros a serem analisados foram elencados de acordo com os 

dados disponíveis para toda a área de estudo.  

Os dados de entrada utilizados foram: uso e ocupação do solos, solos (adaptado 

de Reatto et al., 2004), dados pluviométricos (ANA e ADASA), limites dos mananciais 

(CAESB), vazão (CAESB, 2011b), consumo de água (CAESB), população (IBGE, 2010), 

qualidade da água (CAESB, 2011b; ANA, 2016) e o modelo digital de elevação SRTM 

(Shuttle Radar Topography Mission) e produtos derivados (comprimento da rampa e 

declividade). 

A abordagem foi baseada em três níveis hierárquicos de análise, onde o primeiro 

nível é a maior agregação, ou seja, o índice propriamente dito. O segundo nível traz as 

dimensões do índice, ou seja, os critérios utilizados. E o último nível são os indicadores 

que irão apontar as características, e para esse caso específico, a situação da área urbana 

em relação ao abastecimento. 

Para essa abordagem os critérios foram divididos em quatro categorias: 

ambiental, viabilidade, recursos brutos e fornecimento. O critério ambiental diz respeito 

aos serviços ecossistêmicos hídricos essenciais à manutenção do ciclo hidrológico e que 

impactam na disponibilidade e qualidade da água. O critério viabilidade está associado a 

possibilidade da continuidade do abastecimento de água. Os recursos brutos tratam da 

disponibilidade natural dos recursos fonte utilizados, nesse caso água e chuva. E por fim, 

o critério de fornecimento que abrange a quantidade de água disponível e as pressões e 

condições dos recursos. 

Para a seleção dos indicadores buscou-se seguir os seguintes critérios: ser 

teoricamente bem fundamentado; relativamente estável e independente; ter clareza no 

conteúdo; ser mensurável e comparável; fácil de quantificar; e baseado em dados 

disponíveis (Shao et al., 2012). Dessa forma, o quadro 4.2 mostra os indicadores 

elencados e suas principais fontes e referências. 

O processamento dos dados para a quantificação dos indicadores foi realizado 

por diferentes abordagens. Para o indicador de qualidade ambiental foi proposto um 

índice (adaptado de CAESB, 2011b) contendo escoamento superficial, realizado pelo 

método Curva Número (SCS, 1972), potencial a erosão, calculado pela Equação 

Universal de Perda do Solo (Wischmeier & Smith, 1978) e potencial de recarga para o 

aquífero (Gonçalves, 2009). Os valores dos indicadores foram padronizados de 0 a 1 (0 
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pior situação e 1 melhor situação) e o índice final foi resultado da equação 4.1 (CAESB, 

2011b):  

 

IQAM =
(4 x ES)+(2,5 x PR)+(3,5 x PE) 

10
                                (Eq. 4.1) 

 

Onde: 

IQAM: índice de qualidade ambiental; 

ES: escoamento superficial; 

PR: potencial de recarga para o aquífero e;  

PE: potencial a erosão. 

 
Quadro 4.2: Lista dos indicadores de fragilidade do abastecimento urbano com o critério de análise, 

descrição sucinta e literatura de referência. 

Critério Indicador  Descrição  Fonte/Referência 

Ambiental 
Qualidade 

Ambiental 

Índice composto pelos serviços 

ecossistêmicos hídricos de potencial à 

erosão, escoamento superficial e 

potencial de recarga do aquífero  

SCS, 1972, Wischmeier & 

Smith, 1978; Gonçalves et 

al., 2009; CAESB, 2011b 

Viabilidade 

Alternativas 

para o 

abastecimento 

Possibilidade de interligação do 

sistema em que a captação se insere a 

outros, permitindo, assim, que haja 

outras possibilidades de captação e 

tratamento, no caso de interrupção da 

captação em análise 

CAESB, 2011b 

Fornecimento 

Demanda de 

água 

Relação entre o recursos total 

disponível para o consumo urbano e o 

total efetivamente consumido. Razão 

entre o consumo e a vazão média 

captada  

 Haase et al., 2014; Liu et 

al., 2014; Xiao-Jun et al., 

2014; Green et al., 2015;  

Jia et al., 2015; Rodriguez 

et al., 2015; Grêt-

Regamey et al., 2016. 

Capacidade de 

abastecimento 

das fontes 

Disponibilidade de água existente 

considerando a totalidade do recurso 

disponível e o uso para a área urbana 

CAESB, 2011b; Liu et al., 

2014; Xiao-Jun et al., 

2014 

Disponibilidade 

de água 

Quantidade de água disponível por 

pessoa. Relação entre a vazão média 

captada e a população 

Falkenmark, 1989; 

Voromasty et al., 2010; 

Shao et al., 2012; Liu et 

al., 2014; Xiao-Jun et al., 

2014; Jia et al., 2015. 

Qualidade da 

água 

Qualidade da água bruta visando o 

seu uso para o abastecimento público 

CAESB, 2011b; Boyko et 

al., 2012; Shao et al., 

2012; Koschke et al., 

2014. 

Recursos Brutos 

Índice de 

produção de 

água 

Quantidade de água disponível por 

área. Relação entre a vazão média 

captada e a área 

Shao et al., 2012; Liu et 

al., 2014; Jia et al., 2015 

Coeficiente de 

precipitação 

Taxa de precipitação. Relação entre o 

volume de chuvas dos cinco anos 

anteriores e o volume precipitado no 

ano analisado 

Shao et al., 2012; Jia et 

al., 2015 
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Para os indicadores que estão dentro do critério fornecimento foram utilizados 

os dados de vazão média captada, disponibilidade hídrica (vazão mínima registrada por 

um período de 7 dias considerando-se 10 anos de tempo de recorrência) e qualidade da 

água (utilizando o IQA), referentes ao estudo da CAESB (2011b), estes foram calculados 

de acordo com o quadro 4.2.  Para o indicador de demanda de água foi calculada a razão 

entre a vazão média capitada e o consumo de água, considerando os dados de consumo 

anual de água por registro (CAESB). 

Para o indicador de disponibilidade de água, foi utilizado o índice de 

Falkenmark, foi feita a razão entre a vazão média capitada e o dado populacional, 

utilizando-se o dado computado pelo último censo (IBGE, 2010). O dado censitário foi 

reamostrado para a área urbana, com o objetivo de excluir as áreas não habitadas e 

realocar a informação de acordo com as reais características demográficas da área de 

estudo, por meio do método de desagregação zonal dasimétrico (Apêndice B). 

Para o Índice de produção de água foram calculadas as áreas dos mananciais e 

realizada a razão entre a vazão captada e a área. Para o Coeficiente de precipitação 

levantou-se a série histórica de vinte e oito estações e a partir dessas foi calculado o 

volume acumulado de precipitação dos cinco anos anteriores ao ano analisado (2009), em 

seguida foi feita uma razão entre o ano de 2009 e o somatório do volume precipitado.  

Optou-se por essa abordagem, pois de acordo com análises realizadas pela 

ADASA o comportamento histórico das chuvas do DF possui uma característica de 

variação entre anos de baixa e alta pluviosidade, porém quando ocorrem anos de baixa 

pluviosidade seguidos os mananciais não conseguem recuperar seus níveis volumétricos 

no ano posterior. Esses dados foram espacializados por meio da técnica de polígonos de 

Thiessen (Tucci, 1998). 

Todos os indicadores foram calculados para os mananciais e também para a área 

urbana que não é abastecida pela rede geral, uma vez que considerou-se que essas áreas 

possuem sua demanda por água supridas pela captação local de água. De acordo com o 

IBGE (2010), no ano analisado apenas 5% da população não era atendida pela rede geral 

de abastecimento, desse valor 3% eram abastecidos por poços, nascentes ou cisterna, ou 

seja, a captação era realizada próxima ao local de moradia.  

Além disso, toda a população da região de São Sebastião e parte das populações 

de Itapoã, Paranoá, Jardim Botânico, Recanto das Emas, Riacho Fundo II, Samambaia, 

Planaltina, Sobradinho I e II, Fercal e Brazlândia também são atendidas pela captação de 

poços tubulares profundos, realizadas pela própria CAESB (CAESB, 2014). 
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Portanto, decorrente da dependência de dados disponíveis considerou-se para as 

análises, dessas regiões que não são abastecidas via rede geral, o valor máximo da vazão 

outorgada dos poços, para vazão média captada. Para o valor da disponibilidade hídrica 

utilizou-se a vazão total medida nessas localidades. Para o indicador de qualidade da água 

foi utilizado o mapeamento de enquadramento dos aqüíferos (Castanheira, 2016). 

 Para o indicador de alternativas para o abastecimento, considerou-se que não 

havia alternativa, já que o sistema de abastecimento por meio dos mananciais não chega 

nessas localidades. Para os demais indicadores foram realizados os mesmos 

procedimentos que para as áreas supridas pela rede geral. Todos os indicadores foram 

padronizados de 0 a 1 para facilitar as análises, onde 0 representa a pior situação e 1 a 

melhor.  

Como o objetivo é obter essa informação para a área urbana foram então 

realizadas diferentes abordagens (Quadro 4.3), dependendo do dado e do objetivo, para 

obter os valores de cada agrupamento de mananciais (de acordo com o quadro 4.1), que 

correspondem ao abastecimento de determinada área no espaço urbano. Posteriormente, 

foi possível associar esses valores à área a qual cada um dos mananciais corresponde no 

espaço urbano por meio de técnicas de geoprocessamento. 

 

Quadro 4.3: Análises realizadas para definir os valores dos indicadores referentes às áreas urbanas 

Indicador Variáveis Abordagem 

Qualidade Ambiental 
Escoamento superficial  Média 

Recarga para o aquífero Média 

Potencial a Erosão Linear Média 

Alternativas para o abastecimento - Análise qualitativa 

Demanda de água 
Consumo de água Somatório 

Vazão média captada Somatório Ponderado 

Capacidade de abastecimento das fontes 
Disponibilidade hídrica Somatório Ponderado 

Vazão média captada Somatório Ponderado 

Disponibilidade de água 
População Somatório 

Vazão média captada Somatório Ponderado 

Qualidade da água IQA Média 

Índice de produção de água 
Área Somatório 

Vazão média captada Somatório 

Coeficiente de precipitação Precipitação Média 

 

Com base nestes dados, foi então realizada uma validação dos critérios e 

indicadores, junto com os principais órgãos atuantes na gestão do território e recursos 

hídricos no DF. Foram eles: Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico 

(ADASA), Companhia de Saneamento Ambiental (CAESB), Secretaria de Meio 
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Ambiente (SEMA), Companhia de Planejamento (CODEPLAN) e Secretaria de Estado 

de Gestão do Território e Habitação (SEGETH).  

Essa análise foi realizada juntamente com a etapa de ponderação dos pesos e 

limiares para os indicadores e critérios. Foram convidados representantes dos órgãos 

mencionados e além dos representantes da esfera pública também foram convidados 

pesquisadores com expertise e com estudos em temáticas similares. 

Para a validação, cada um dos participantes julgou a importância dos critérios e 

indicadores para o objetivo proposto, segundo seu conhecimento, podendo retirar ou 

incluir critérios ou indicadores. Posteriormente cada um pontuou os critérios e 

indicadores de acordo com seu grau de relevância. Para realizar essa ponderação foi 

utilizado o método de análise multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP - Saaty, 

1980).  

A análise multicritério é uma técnica para avaliar opções alternativas de acordo 

com uma variedade de critérios, atribui pesos e pontuações de opções para que critérios 

quantitativos e qualitativos possam ser analisados (OECD, 2006). Esse tipo de análise 

têm sido muito utilizada na solução de problemas de tomada de decisão (Wainger et al., 

2010; Langemeyer et al., 2016; Grêt-Regamey et al., 2016), uma vez que procuram 

esclarecer ao decisor as possibilidades de escolhas (Campos, 2011). 

O modelo AHP é uma técnica de análise de decisão e planejamento de múltiplos 

critérios, na qual sua aplicação reduz o estudo de sistemas complexos a uma seqüência de 

comparações aos pares de componentes adequadamente identificados (Saaty, 1980). 

Associado ao método é possível avaliar o modelo de priorização construído, quanto a sua 

consistência (Babic, 1998). Essa técnica vem sendo largamente explorada (Mahase et al., 

2016; Réquia et al., 2016; Paz Tenório et al., 2017). 

Para o processo de hierarquização e compatibilização das ponderações dos 

entrevistados por meio do método AHP foi utilizado o programa online BPMSG AHP-

OS (Business Performance Management Singapore - AHP Online System) que combina 

ferramentas colaborativas e técnicas matemáticas comprovadas para permitir que se 

obtenha a melhor decisão em atingir um objetivo. 

Para compatibilizar os resultados dos julgamentos de mais de um participante, o 

software calcula um indicador de consenso da análise AHP para quantificar o consenso 

do grupo, ou seja, ter uma estimativa da similaridade sobre as prioridades entre os 

participantes. Este indicador varia de 0% a 100%. O percentual zero ocorre quando não 

há um consenso e 100% para um consenso total. Esse indicador é derivado do conceito 
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de diversidade baseado na entropia alfa e beta de Shannon. É uma medida da 

homogeneidade das prioridades entre os participantes e também pode ser interpretada 

como uma medida de sobreposição entre as prioridades dos membros do grupo (Goepel, 

2017). 

Além dessa análise o modelo realiza uma ponderação dos valores dados nos 

julgamentos e sintetiza os valores de todos os participantes em um peso final para os 

critérios e indicadores. Após essa compatibilização chegou-se aos pesos finais dos 

critérios e indicadores e então foi realizado um processo de álgebra de mapas para realizar 

o cálculo e obter o valor do índice da situação do abastecimento de água urbano do DF.  

 

4.3 RESULTADOS 

 

Para alcançar o índice de abastecimento a análise foi realizada em níveis, em que 

foram gerados os indicadores, da integração destes obteve-se os critérios e da agregação 

de todos os critérios chegou-se ao índice, de acordo com o quadro 4.2. 

Para facilitar o entendimento a respeito dos resultados gerados, estes foram 

divididos em etapas. Inicialmente apresenta-se os resultados dos indicadores, 

primeiramente pelo agrupamento de mananciais, para se compreender a relação entre 

estes e posteriormente são apresentados os resultados de cada indicador para a área 

urbana. 

Em seguida são expostos os resultados obtidos pelo julgamento dos participantes 

em relação aos indicadores e critérios. A partir de então, são apresentados os resultados 

para os critérios, que foram obtidos por meio dos julgamentos dos participantes. E por 

fim, o índice da situação do abastecimento de água urbano é abordado.   

Para apoiar as análises dos resultados a figura 4.3 apresenta uma relação entre 

os mananciais e a área urbana, aponando qual agrupamento de mananciais são utilizados 

para as áreas urbanas. 
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Figura 4.3: Mananciais e fontes de água que abastecem a área urbana do DF e suas respectivas regiões 

administrativas. 

 

Os mapas que serão apresentados irão abordar todo o universo de dados 

analisados, porém os gráficos só terão as informações a respeito dos mananciais que 

abastecem a rede geral, em virtude da existência de um grande número de unidade de 

análise não abastecida pela rede geral, distribuídas por toda a região e desses dados serem 

muito heterogêneos (áreas na cor creme, figura 4.3).  

 

4.3.1 MANANCIAIS DE ABASTECIMENTO 

 

Os valores normalizados para os indicadores Qualidade da Água, Capacidade de 

abastecimento e Alternativas para o abastecimento, para os mananciais responsáveis pela 

distribuição via rede geral são apresentados na Figura 4.4. Em relação a Qualidade da 

Água os menores valores foram identificados nos mananciais Fumal, Brejinho, Pipiripau 

e Mestre D'Armas, todos responsáveis pelo fornecimento de água para Planaltina. 

 



99 
 

 

Figura 4.4: Gráfico com os valores padronizados para os indicadores pertencentes ao critério 

fornecimento, referentes aos mananciais de abastecimento de água do DF. 

 

Para o indicador Demanda (razão entre consumo de água e a vazão média 

capitada para abastecimento) a pior situação se deu nos mananciais Paranoazinho, 

Contagem e Corguinho, que abastecem Sobradinho I e II, seguidos dos mananciais Torto 

e Santa Maria. Destaca-se que para o indicador de demanda, os valores mais altos são 

para os mananciais Descoberto e Catetinho e os mananciais destinados ao abastecimento 

da região de Planaltina (Fumal, Brejinho, Pipiripau, Mestre D'Armas e Quinze). 

Para o indicador de Capacidade o valor mais baixo verifica-se para os 

mananciais Paranoazinho, Contagem e Corguinho, que abastecem Sobradinho I e II, além 

destes, os mananciais Capão da Onça e Barrocão, que abastecem Brazlândia e os 

mananciais Torto e Santa Maria que abastecem 8 RA (Quadro 4.1) também apresentaram 

valores baixos.  

É importante destacar que a região de Sobradinho I recebe reforço de 

abastecimento dos mananciais que abastecem a região de Planaltina, já a região de 

Brazlândia conta apenas com poços para dar suporte ao abastecimento.  

Dessa forma, como muitos sistemas são interligados, é importante considerar a 

capacidade dos sistemas como um todo. Para essa análise mais ampla a pior situação é do 
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sistema Brazlândia seguida do Sistema Torto/Santa Maria, sendo que este último também 

recebe reforço do sistema Descoberto (CAESB, 2014). 

Os valores mais altos para o indicador capacidade também correspondem aos 

mananciais Fumal, Brejinho, Pipiripau e Mestre D'Armas e aos mananciais Descoberto, 

Ponte da Terra e Crispin (responsáveis pelo abastecimento do Gama). Já para o indicador 

de qualidade os valores foram mais homogêneos onde seis dos agrupamentos de 

mananciais elencados possuem altos valores desse indicador (Figura 4.4). 

Em virtude das áreas abastecidas pelos poços possuírem um número baixo de 

habitantes, a situação da disponibilidade hídrica nessas áreas ficou muito superior do que 

das áreas abastecidas pela rede geral. Assim, o indicador Disponibilidade (vazão per 

capita) apresentou valor igual a zero para todos os mananciais, por esse motivo não será 

representado graficamente.   

A situação dos mananciais em relação aos indicadores Qualidade Ambiental, 

Alternativas para o Abastecimento, Índice de Produção de água e Coeficiente de 

Precipitação são apresentados no gráfico da figura 4.5. 

 

 

 Figura 4.5: Gráfico com os valores padronizados para os indicadores pertencentes aos 

critériosviabilidade, ambiental e recursos brutos, referentes aos mananciais de abastecimento de água do 

DF. 
 

0.0
0.1
0.2
0.3
0.4
0.5
0.6
0.7
0.8
0.9
1.0

Capão da Onça e Barrocão

Descoberto

Descoberto e Catetinho

Descoberto, Ponte da 
Terra e Crispin

Fumal, Brejinho, Pipiripal e 
Mestre D'Armas

Paranoazinho, Contagem e 
Corguinho

Quinze

Torto, Santa Maria

Torto, Santa Maria e 
Cabeça do Veado

Torto, Santa Maria e 
Cachoeirinha

Qualidade Ambiental Alternativas Índice de Água Coeficiente



101 
 

Para o indicador Alternativas para o Abastecimento a pior situação é para o 

manancial Quinze (parte de Planaltina). Porém, é importante destacar que esse valor está 

padronizado e que nenhum dos conjuntos de mananciais possui capacidade total para 

suprir o abastecimento, apenas parcialmente, e nesse caso uns podem suprir uma parte 

maior que outros (CAESB, 2011b). Para o indicador de qualidade ambiental todos os 

mananciais apresentaram valores na mesma faixa, entorno de 0,5 e 0,6, apenas o 

Descoberto (Ceilândia, Taguatinga, Águas Claras, Vicente Pires, Samambaia, Recanto 

das Emas, Santa Maria, Riacho Fundo I e II, Guará e Candangolândia) ficou com um 

valor inferior 0,39. 

Os indicadores do critério recursos hídricos apresentaram os valores mais baixos 

para os mananciais, comparados aos critérios de viabilidade e ambiental. Em relação ao 

índice de produção de água os valores mais baixos foram verificados nos mananciais 

Quinze (0,0) Fumal, Brejinho, Pipiripau e mestre Darmas (0,1), ambos abastecem 

Planaltina. E ainda os mananciais Capão da Onça e Barrocão (0,1), que abastecem 

Brazlândia. Já os valores mais altos encontram-se para os mananciais que correspondem 

ao sistema Descoberto.  

Para o coeficiente de precipitação os mananciais mais sensíveis, com menores 

valores, são Descoberto, Ponte da Terra e Crispin (0,1 - Gama) e Descoberto e Catetinho 

(0,2 - Park Way). Os demais apresentam valores próximos, porém os valores mais 

elevados foram encontrados nos mananciais Fumal, Brejinho, Pipiripau e Mestre 

D'Armas (Planaltina). 

 

4.3.2 ÁREA URBANA 

 

Nesta seção serão abordados os resultados dos indicadores de abastecimento em 

relação a área urbana. Apontando quais regiões possuem as condições mais favoráveis e 

o oposto. 

 

4.3.2.1 Qualidade da água 

 

Para o indicador de qualidade da água (Figura 4.6a) as piores situações 

ocorreram em áreas supridas por meio de poços, onde o valor da qualidade da água aqui 

utilizado foi determinado indiretamente por Castanheira (2016). Geralmente são áreas 

onde há presença de áreas urbanas adensadas, como por exemplo, São Sebastião. Também 
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apresentaram valores baixos porções das regiões de Brasília, Candangolândia, Lago Sul, 

Itapoã, Jardim Botânico, São Sebastião, Samambaia, Sobradinho II e Planaltina. As áreas 

onde se verificou as melhores situações para esse indicador foram as pertencentes a RA 

Sobradinho II, abastecidas pelos mananciais Paranoazinho, Contagem e Corguinho. 

 

Obs:As áreas que aparecem em branco nas figuras C e D é porque não possuem dados de população e consumo, respectivamente. 

Figura 4.6: Indicadores do critério Fornecimento: A) Qualidade da água; B) Capacidade de 

Abastecimento das fontes; C) Disponibilidade de Água e; D) Demanda de água. 
  

4.3.2.2 Capacidade de Abastecimento das Fontes 

 

O indicador de Capacidade de Abastecimento das fontes (Figura 4.6b) avalia a 

relação entre a retirada de água para abastecimento e os recursos totais disponíveis para 

abastecimento no manancial/fonte (CAESB, 2011b). As piores situações foram 

verificadas nas áreas abastecidas pela rede geral, sendo os valores mais baixos 

identificados nas RA abastecidas pelo sistema Torto Santa Maria (Quadro 4.1), em 

Sobradinho I e II e Brazlândia.  

Os valores mais altos para esse indicador ocorrem nas áreas abastecidas pelos 

poços, uma vez que geralmente a retirada nessas áreas é pontual e deve respeitar o limite 

outorgado e este é muito maior do que a demanda da região abastecida. Essas áreas não 

possuem adensamento urbano, são geralmente ocupadas por pastagem ou áreas agrícolas, 
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além de residências espraiadas, ainda com características de área rurais e em alguns casos 

condomínios em crescimento. 

Uma exceção é a região da Fercal, que possui alto valor de capacidade de 

abastecimento. Em 2009 era abastecida por meio de poços, porém possui uma 

comunidade relativamente significante, cerca de 8.400 habitantes. Deve-se considerar que 

a região da Fercal situa-se na Área de Preservação Ambiental de Cafuringa, e por tanto 

as atividades nessas áreas observam os princípios legais específicos de utilização. 

 

4.3.2.3 Disponibilidade de Água 

 

Para o indicador de disponibilidade de água (Figura 4.6c), água capitada por 

pessoa, a situação do DF como um todo é crítica, da área abastecida pela rede geral o 

maior valor encontrado foi de cerca de 310 m³/hab/ano (Lago Sul e Jardim Botânico), 

sendo que de acordo com Falkenmark (1989), áreas onde o abastecimento é inferior a 500 

m³/hab/ano, são consideradas como de escassez crônica dos recursos hídricos.  Todos 

os mananciais que abastecem a rede geral ficaram com valores muito baixos quando 

comparados as áreas abastecidas pelos poços. Isso se dá devido ao fato de que nessas 

áreas vivem uma pequena parcela da população, e dessa forma, a quantidade de recursos 

hídricos por pessoa se torna muito mais alta. Os valores mais baixos foram identificados 

nas RA Planaltina, Sobradinho I e II (Sistema Sobradinho/Planaltina), Santa Maria, 

Riacho Fundo I e II, Samambaia, Recanto das Emas, Ceilândia, Taguatinga, Guará, Águas 

Claras, Vicente Pires, Candangolândia e Brazlândia. 

 

4.3.2.4 Demanda de Água 

 

Para o dado de demanda de água (Figura 4.6d), algumas áreas não possuíam 

informação, assim foram excluídas da análise. A situação mais crítica é verificada para 

as regiões de Sobradinho I e II, Brasília, Sudoeste/Octogonal, Lago Norte, Varjão, 

Estrutural, SIA, Núcleo Bandeirante e Cruzeiro. A pior situação apresentada por esse 

índicador no entanto, ocorre em subbacias (área abastecida por poço) nas regiões de 

Brasília e Lago Sul. Já os valores mais altos encontram-se em regiões abastecidas por 

poços, principalmente em Itapoã, Paranoá, Jardim Botânico, São Sebastião, Santa Maria, 

Sobradinho II e Planaltina. 
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4.3.2.5 Alternativas para o Abastecimento 

 

A figura 4.7a apresenta o indicador de alternativas para o abastecimento, 

pertencente ao critério viabilidade. Esse indicador aponta uma fragilidade em relação a 

distribuição de água (CAESB, 2011b). Nesse caso, como já mencionado anteriormente, 

para as áreas com capitação de água subterrânea, considerou-se que não há alternativas, 

conseqüentemente essas áreas são as que apresentam os resultados mais baixos. Os 

melhores resultados são para as áreas centrais das RA de Brasília, Lago Norte, Varjão, 

Estrutural, SIA, Sudoeste/Octogonal, Núcleo Bandeirante e Cruzeiro, Jardim Botânico, 

Lago Sul, Itapoã, Planaltina, Sobradinho I e II e Paranoá. 

 

Figura 4.7: Indicadores do critério Viabilidade: A) Alternativas para o abastecimento; Indicadores do 

critério Ambiental: B) Qualidade Ambiental; e Indicadores do critério Recursos Hídricos: C) Coeficiente 

de precipitação e; D) Índice de produção de água. 
 

4.3.2.6 Qualidade Ambiental  

 

O indicador de qualidade ambiental (Figura 4.7b) avaliou as condições dos 

mananciais em relação ao escoamento superficial, potencial de recarga e potencial à 

erosão. Em relação a esse indicador os piores valores foram para as regiões abastecidas 

pelo Descoberto, Ceilândia, Taguatinga, Águas Claras, Vicente Pires, Samambaia, 
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Recanto das Emas, Santa Maria, Riacho Fundo I e II, Guará e Candangolândia. Além 

dessas, as áreas que usam abastecimento de fontes subterrâneas, Fercal, Jardim Botânico, 

Paranoá e São Sebastião também possuem valores baixos. Os melhores resultados obtidos 

foram para áreas abastecidas por poços, dentre elas áreas em Brasília, Planaltina, 

Sobradinho II, Itapoã, Candangolândia e Park Way. 

 

4.3.2.7 Índice de Produção de Água 

 

Para o índice de Produção Água (Figura 4.7c - vazão pela área da subbacia) os 

resultados mais baixos foram verificados nas áreas onde o abastecimento não é realizado 

pela rede geral, dentre essas pode-se citar porções de área em Santa Maria, Brasília, Lago 

Sul, Jardim Botânico, Planaltina, Recanto das Emas e Samambaia. Já os valores mais 

altos estão presentes em, Ceilândia, Taguatinga, Águas Claras, Vicente Pires, 

Samambaia, Recanto das Emas, Santa Maria, Riacho Fundo I e II, Guará e 

Candangolândia, abastecidos pelo Descoberto e as RA do Gama e Park Way. 

 

4.3.2.8 Coeficiente de Precipitação 

 

Para o coeficiente de precipitação (Figura 4.7d) as melhores condições ocorrem 

tanto em áreas abastecidas por poços, São Sebastião, Jardim Botânico, Planaltina e 

Recanto das Emas, quanto em áreas abastecidas pela rede geral, caso de Planaltina 

(mananciais Fumal, Brejinho e Pipiripau). Para os valores mais baixos também acontece 

o mesmo, em áreas abastecidas por poços, exemplos do Paranoá, Recanto das Emas e 

Santa Maria e para as áreas supridas pela rede geral, RA Gama (Descoberto, Ponte da 

Terra e Crispin). 

 

4.3.3 MAPEAMENTO DOS CRITÉRIOS  

 

A figura 4.8 apresenta o resultado ponderado para os critérios Fornecimento 

(Figura 4.8a) e Recursos Brutos (Figura 4.8b), os demais critérios não serão apresentados, 

pois só possuem um indicador e já foram abordados nas seções anteriores.  
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Figura 4.8: Índices compostos para os critérios de: A) Fornecimento e; B) Recursos Brutos. 

 

Com relação ao critério Fornecimento os valores variaram entre 0,2 e 0,8. É 

possível perceber que a área onde ocorre a pior situação é referente às regiões de 

Sobradinho I e II. As regiões de Brazlândia e das RA da região central do DF (abastecidas 

pelo sistema Torto/Santa Maria, ver quadro 4.1) aparecem logo em seguida também com 

valores baixos para esse critério.  

As regiões de Sobradinho I e II são abastecidas pelo sistema 

Sobradinho/Planaltina e para a área de Sobradinho I existe um reforço em relação ao 

fornecimento de água para a população, que não foi considerado para as análises 

(CAESB, 2011a; CAESB, 2014). O sistema Torto/Santa Maria, também recebe um 

reforço de abastecimento do reservatório Descoberto (CAESB, 2011a; CAESB, 2014). 

Dessa forma, a região de Brazlândia entre todas merece um maior cuidado, pois 

possui um abastecimento isolado, onde não há um reforço de fornecimento de água para 

essa área. De acordo com CAESB (2014), essa é a região do DF mais sensível ao 

desabastecimento, sendo frequentemente afetada por interrupções do fornecimento de 

água.  

As melhores situações apontadas para esse critério ocorrem para áreas 

abastecidas por poços, principalmente nas regiões de Sobradinho II, Paranoá e Jardim 

Botânico. Os altos valores, para o critério fornecimento, encontrados nessas áreas é 

explicado pelo fato das mesmas obterem valores altos em três dos quatro indicadores 

analisados. 

Para o critério Recursos Brutos a melhor situação verificada corresponde as RA 

de Ceilândia, Taguatinga, Santa Maria, Recanto das Emas, Vicente Pires, Águas Claras, 

Guará, Riacho Fundo I e II, Samambaia e Candangolândia (abastecidas pelo sistema 
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Descoberto) e pequenas áreas abastecidas por poços em São Sebastião e Planaltina. Onde 

foram verificados altos valores para os dois indicadores analisados, sendo que o 

reservatório do Descoberto é o mais abundante em relação à vazão, dos mananciais do 

DF e que o valor de vazão medido para os mananciais é maior do que o dos poços, devido 

a suas características naturais. 

 As piores situações ocorrem para áreas abastecidas por meio de poços no Jardim 

Botânico, Paranoá, Santa Maria, Gama, Park Way, Vicente Pires, Samambaia e Recanto 

das Emas. Essas áreas possuem baixos valores para os dois indicadores analisados. 

 

4.3.3 ÍNDICE DA SITUAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA URBANO (ISAAU) 

 

Para geração do índice de abastecimento para a área urbana do DF foi realizada 

uma consolidação dos julgamentos dos participantes. A figura 4.8 apresenta a hierarquia 

decisória e os pesos finais para os critérios e indicadores. Esta análise foi dividida em três 

níveis, onde o nível 0 corresponde ao índice, o nível 1 aos critérios e o nível 2 refere-se 

aos indicadores.  

 

 

Figura 4.8: Hierarquia da decisão e pesos finais dos critérios e indicadores para o índice de abastecimento 

de água da área urbana do DF. 
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Para o critério de fornecimento o indicador de capacidade de abastecimento das 

fontes foi considerado o mais relevante (33%), seguido do indicador demanda de água 

(29%), á o indicador disponibilidade de água foi considerado o de menor importância 

(18%). Para o critério recursos brutos ambos indicadores obtiveram pesos próximos, 

sendo o indicador de índice de produção de água o mais significativo para a análise (51%).  

Como pode ser observado na figura 4.8 de acordo com o julgamento dos 

participantes o critério que possui maior relevância para a análise é o Ambiental, 

representando aproximadamente 38% do valor do índice. Em segundo lugar aparece o 

critério Fornecimento, que contabiliza 28% do valor total. Para o critério Recursos Brutos 

considerou-se 18% e para o critério Viabilidade 16% do total, sendo este último o critério 

com a menor relevância. 

O gráfico da figura 4.9 apresenta a relevância que cada indicador possui, em 

porcentagem, para o índice de abastecimento (ISSAU). Sendo assim, os mais importantes, 

considerados pelos participantes, foram qualidade ambiental (37,9%) e alternativas para 

o abastecimento (16,1%). Por outro lado, os indicadores qualidade (5,6%) e 

disponibilidade (5,1%) foram os que apresentaram a importância menos significativa. 

 

 

Figura 4.9: Valor da ponderação por pesos por indicador para índice (ISAAU). 

 

Além de realizar a consolidação dos resultados obtidos por participante em pesos 

finais, o software BPMSG AHP-OS também desenvolve uma análise de consenso dos 

resultados por nível e geral. Dessa forma, o consenso para o julgamento variou entre 64 
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a 72%, considerado baixo a moderado pelo sistema, evidenciando uma divergência de 

opinião entre os atores.  

 

4.3.4 MAPA DO ÍNDICE DA SITUAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA URBANO (ISAAU) DO DF 

 

O índice final obtido não corresponde à totalidade da área urbana, pois as áreas 

que não possuíam informação para qualquer um dos indicadores analisados foram 

excluídas. Os resultados obtidos para o índice de abastecimento variaram entre os valores 

0,26 e 0,60, ou seja, nenhuma das regiões possui uma situação “excelente” (considerando 

1 como a melhor situação) em relação ao abastecimento e também não há nenhuma área 

com situação extremamente crítica (considerando 0 como a pior situação).  

Dessa forma, de acordo com o ISAAU (Figura 4.11) as áreas que possuem a pior 

situação são as abastecidas por poços, dentre essas mais especificamente as áreas 

pertencentes as RA Riacho Fundo I (0,26), Jardim Botânico (0,31), São Sebastião (0,33), 

Brasília (0,35), Gama e Santa Maria (0,35). As áreas onde se identificaram os valores 

mais altos correspondem as RA Lago Sul (0,6), Jardim Botânico (0,6) e Planaltina (0,57), 

que são abastecidas respectivamente pelos sistemas Torto/Santa Maria e 

Sobradinho/Planaltina.  

Analisando o resultado pelo sistema é possível notar que as áreas que são 

supridas pelo Torto/Santa Maria, porção central do DF (ver quadro 4.1) possuem os 

valores mais altos encontrados para o índice, variando de 0,55 a 0,6.  Seguido do sistema 

Sobradinho/Planaltina que possui valores variando de (0,54 a 0,57). As regiões cobertas 

pelo sistema Brazlândia apresentou valor de 0,52. 

Das áreas abastecidas pela rede geral a pior situação (0,46) é evidenciada para 

as RA Ceilândia, Taguatinga, Santa Maria, Recanto das Emas, Vicente Pires, Águas 

Claras, Guará, Riacho Fundo I e II, Samambaia e Candangolândia. Essas áreas são 

abastecidas pelo reservatório do Descoberto, que é o maior sistema produtor de água do 

DF e que abastece a maior parte da população (CAESB, 2014). As regiões do Gama (0,51) 

e Park Way (0,54) que também compõem esse sistema apresentaram valores maiores. 
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Figura 4.11: Índice de Situação do Abastecimento de Água das Áreas Urbanas do DF.
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4.4 DISCUSSÕES 

 

4.4.1 PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS INDICADORES 

 

Atualmente o DF atravessa a pior crise hídrica de sua recente história, dentre os 

fatores elencados para tal situação estão: a baixa disponibilidade de recursos, devido a 

sua geografia, o intenso período de seca, com valores precipitados abaixo da média 

histórica; alto consumo de água por pessoa (Apêndice C); ocupação desordenada do solo 

e; falta de investimentos no sistema de abastecimento de água (ANA, 2013; CAESB, 

2016). 

O indicador de Disponibilidade de Água corrobora para tal situação (Figura 

4.6c). Este foi desenvolvido por meio do índice de Falkenmark (1989), esse índice analisa 

a quantidade de recursos hídricos disponíveis per capita, geralmente é utilizado em escala 

regional. Esse índice estabelece quatro níveis em relação à escassez hídrica, onde até 500 

m3/hab/ano é caracterizado como escassez crônica, de 500 até 1000m3/hab/ano escassez 

hídrica; 1000 até 1700m3/hab/ano estresse hídrico.  

Para o caso do DF o indicador foi estimado tendo como referência apenas a 

vazão utilizada para o abastecimento de água, já que o objeto era estimar a quantidade 

disponível para satisfazer o abastecimento urbano. Ao considerar os níveis definidos por 

Falkenmark (1989), toda a região do DF abastecida pela rede geral, que abrange 95% da 

população (IBGE, 2010), está no limite referente à escassez crônica de água, porém deve-

se atentar para as diferenças entre as duas metodologias (realizada por Falkenmark e a 

adotada nesse trabalho). Rocha et al. (2013), avaliaram o índice para todo o Brasil, 

considerando todos os recursos hídricos superficiais disponíveis, nessa análise a região 

do DF se enquadrou na classe onde há estresse hídrico (entre 1000 e 1700 m3/hab/ano). 

Outro fator importante diz respeito ao consumo de água, onde o DF aparece 

como um dos maiores consumos per capita nacional (IPEA, 2013). O consumo de água 

no DF ocorre de maneira desigual (Paviani e Brandão, 2015). O artigo apresentado no 

apêndice C dessa pesquisa, traz um estudo do consumo de água residencial, onde analisa 

o tipo de estrutura residencial em relação ao consumo e aponta que 65% das estruturas 

urbanas consomem acima do valor recomendado pela OMS (110 litros/hab/dia), sendo 

que algumas estruturas chegam a consumir até aproximadamente 450 litros/hab/dia. 
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Os dados apresentados neste capítulo apontam que existem áreas que apresentam 

forte pressão em relação ao consumo e a vazão disponível para o abastecimento. A figura 

4.12 apresenta um gráfico com o consumo e a vazão média capitada per capita. 

 

Figura 4.12: Relação entre o consumo per capita m³/ano e vazão média capitada m³/ano para os principais 

agrupamentos de mananciais responsáveis pelo abastecimento urbano de água do DF. 

 

Os maiores consumos per capita evidenciados correspondem as regiões que são 

abastecidas pelos mananciais Descoberto e Catetinho (Park Way), pelos mananciais Torto 

e Santa Maria (RA Brasília, Lago Norte, Sudoeste/Octogonal e outras, ver quadro 1) e 

Torto, Santa Maria e Cabeça de Veado (Lago Sul e Jardim Botânico). Estas áreas 

consomem por volta de 100 m³/hab/ano de água. É possível perceber que o consumo nas 

regiões que são abastecidas por esses mananciais é aproximadamente o dobro do consumo 

verificado para as demais. 

As situações mais sensíveis em relação a essas duas variáveis apresentadas na 

figura 4.12, correspondem aos mananciais Paranoazinho, Contagem e Corguinho 

(Sobradinho I e II) e Torto, Santa Maria e Cachoeirinha (Paranoá e Itapoã), onde o 

consumo é muito próximo à quantidade de água disponível, ou seja, qualquer acréscimo 

no consumo ocasiona a saturação da água capitada, obrigando a aumentar o volume 
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captado, o que impacta na capacidade do manancial e ou buscar reforço no abastecimento 

via outra fonte de água, o que implica em investimento de recursos. 

Cabe considerar que os dados analisados correspondem ao ano de 2009, de 

acordo com o IBGE (2017) a população aumentou de 2.570.160 de habitantes em 2010 

para 3.039.444 em 2017, além disso, a vazão captada nos principais afluentes dos 

principais sistemas aumentou enquanto que sua disponibilidade reduziu (CAESB, 2017). 

A situação só não é mais crítica atualmente, pois houve nos últimos anos uma redução no 

consumo de água (CAESB, 2015; CAESB, 2017), atribuída as campanhas de 

conscientização realizadas em virtude da escassez hídrica da região sudeste. 

Diante disso, também foi constatado nessa pesquisa e evidenciado pela situação 

atual do DF, que nenhum dos sistemas de água possui alternativas para suprir totalmente 

o abastecimento de água do seu sistema. Devido a isso, a solução para o fornecimento de 

água é realizar as captações cada vez em locais mais distantes, como será realizado com 

a utilização do reservatório Corumbá. 

 

4.4.2 PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES SOBRE O ÍNDICE (ISSAU) 

 

O ISAAU evidenciou que as regiões mais sensíveis à situação do abastecimento 

são aquelas que não são supridas pela rede geral. A maior parte dessas áreas possui padrão 

de ocupação que ainda preserva características rurais, sendo a maior parte das ocupações 

residenciais do tipo chácaras e grande parte das áreas com exploração agropecuária, 

possuindo baixa taxa de ocupação populacional (IBGE, 2010).  

O caso mais delicado é para a RA São Sebastião, onde as áreas com pior situação 

para o abastecimento coincidem com a área do aglomerado urbano, onde residem cerca 

de 71.300 habitantes (IBGE, 2010). Para essa área não existe alternativas para o 

abastecimento e os valores para o coeficiente de precipitação e para o indicador de 

qualidade ambiental são baixos.  

Considerando que é uma área abastecida unicamente por meio de poços esses 

resultados são ainda mais significativos, uma vez que essas áreas são extremamente 

dependentes das características físicas do ambiente. Principalmente para as variáveis 

escoamento superficial e potencial de recarga para o aqüífero, que compõem o indicador 

qualidade ambiental (Figura 4.7b). Sendo que as alterações em relação a essas variáveis 

inviabilizam a disponibilidade de água. 
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Além da situação da região de São Sebastião, as áreas que são supridas pelo rio 

Descoberto (Quadro 4.1), também apresentam baixos valores. Esse caso é extremamente 

relevante, uma vez que esse manancial é responsável pelo abastecimento de 

aproximadamente 62% da população do DF, além de fornecer água para o fortalecimento 

do sistema Torto/Santa Maria (CAESB, 2014). É perceptível que essa situação se atenuou 

nos últimos anos, sendo que atualmente se encontra com 6,5% de seu volume útil 

(ADASA, 2017a), menor nível já registrado na história. 

Embora as regiões do Lago Sul, Jardim Botânico e Planaltina apresentarem as 

melhores situações, é importante frisar que esse máximo corresponde a 60% do potencial 

total do índice de abastecimento (ISAAU). Dessa forma, a presente situação de crise de 

água do DF, mostra que todas as regiões encontram-se com problemas em relação a esse 

recurso.  

Especificamente para o caso do manancial Santa Maria, assim como o 

Descoberto, este apresenta o pior valor para o nível de volume útil já registrado, 23% 

(ADASA, 2017a). A região de Planaltina é reconhecida pelos problemas de conflitos pelo 

uso da água (ANA, 2010a). Sendo implantado nessa região programas, como o Produtor 

de Água que vem sendo realizado desde 2008 (ANA, 2010b). Esse projeto tem como 

objetivo o controle da poluição difusa rural em bacias de importância estratégica, com 

foco na redução da erosão, melhoria da quantidade e da qualidade da água e regulação do 

regime hidrológico dos rios, por meio de práticas vegetativas e mecânicas de conservação 

(ADASA, 2017b). 

A CAESB (2011b) realizou um trabalho que avalia o desempenho dos 

mananciais para o abastecimento. Nesse trabalho foram avaliados individualmente 26 

mananciais em operação e alguns desativados. Os resultados obtidos nessa pesquisa são 

similares aos valores apontados aqui, sendo que para o índice da CAESB os mananciais 

avaliados obtiveram valores entre 0,3 e 0,75. Essa avaliação classificou os mananciais em 

ruim, razoável, bom e muito bom, considerando para o índice oito critérios (CAESB, 

2011b).  

 Todos os mananciais analisados foram classificados como razoável ou bom. 

Considerando apenas os mesmos mananciais verificados pelo ISAAU, a melhor situação 

foi verificada para o manancial Santa Maria. Em relação ao ISAAU a melhor situação foi 

apontada para as regiões do Lago Sul e Jardim Botânico que são abastecidas pelo 

manancial Santa Maria. Além deste, essas RA utilizam água dos mananciais Torto e 
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Cabeça de Veado, também obtiveram valores considerados bons, segundo o índice da 

CAESB. 

A segunda melhor avaliação por meio do ISAAU foi para a região de Planaltina. 

Essa região é abastecida pelos mananciais Fumal, Brejinho, Pipiripau e Mestre D’Armas, 

estes dois últimos foram classificados pela CAESB como razoável e os outros dois como 

bons. O que atualmente não te se verificado já que a região tem passado por cirtes de água 

devido a baixa de seus mananciais. 

Os piores resultados corresponderam aos mananciais Cachoeirinha e Barrocão. 

O manancial Cachoeirinha é responsável pelo reforço do abastecimento das regiões do 

Paranoá e Itapoã. Essas áreas não aparecem como as mais sensíveis no ISAAU, porque 

elas também recebem água dos mananciais Santa Maria e Torto. O manancial Barrocão 

juntamente com o manancial Capão da Onça realizam o abastecimento da RA Brazlândia. 

Este ultimo manancial, de acordo com índice da CAESB obteve valor razoável. 

A pior situação verificada, entre as áreas abastecidas pela rede geral, no ISAAU 

foi para a porção oeste do DF, atendidas pelo Descoberto. Este manancial foi apontado 

pela CAESB como bom, porém muito próximo do limiar entre o razoável. É importante 

salientar que o tipo de análise, os indicadores, critérios e pesos utilizados pelo índice da 

CAESB e deste trabalho foram diferentes.  

Isaias (2008) desenvolveu um índice para avaliar a sustentabilidade de onze 

bacias hidrográficas do DF, dentre elas as bacias dos mananciais Capão da Onça, 

Brejinho, Fumal, Corguinho, Quinze, Mestre D’Armas, Cachoeirinha e Barrocão. Esse 

índice reflete diretamente sobre as condições dos recursos hídricos, principalmente com 

relação à qualidade desse recurso e do ambiente.  

Dessas bacias analisadas por Isaias a pior situação ocorreu para a bacia do 

manancial Cachoeirinha (inferior a 0,3) e em seguida as bacias dos mananciais Barrocão 

e Mestre D’armas (entre 0,3 e 0,4). Essas bacias correspondem respectivamente aos 

mananciais que abastecem as áreas de Paranoá e Itapoã, Brazlândia e Planaltina. As 

demais bacias apresentaram valores variando entre 0,6 e 0,7, sendo a bacia do manancial 

Capão da Onça a com o índice mais alto. 

Esses dois índices (Isaias, 2008; CAESB, 2011) apesar de terem objetivos 

diferentes e analisarem dados diferentes possuem resultados similares que convergem 

para a mesma direção desta pesquisa. O ISAAU, corrobora com os outros autores, mesmo 

com as diferenças metodológicas e de abordagem. E mais que isso, seu resultado 
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evidencia a situação vivenciada nos dias atuais, onde a crise hídrica está instalada e 

coaduna com a situação representada pelo índice (Figura 4.11). 

 

4.5 CONCLUSÃO 

 

O índice da situação do abastecimento de água (ISAAU) do DF demonstrou que 

as áreas com a situação mais sensível em relação ao abastecimento de água são justamente 

as que não são abastecidas pela rede geral. Tal fato tem como atenuante que essas regiões 

abrigam uma pequena parcela da população, 5%. Em relação às áreas abastecidas pela 

rede geral nenhuma delas apresentou a situação ideal, sendo que as áreas com melhor 

situação não ultrapassam 60% do total do índice, o que revela um cenário preocupante.   

As melhores condições identificadas são para as RA Lago Sul e Jardim Botânico. 

As áreas que apresentaram os valores mais baixos (regiões com abastecimento realizado 

por poços) são porções de área pertencentes as RA Riacho Fundo I, Jardim Botânico, São 

Sebastião, Brasília, Gama e Santa Maria. Para as áreas com ligação da rede geral a pior 

situação é referente as RA Ceilândia, Taguatinga, Vicente Pires, Águas Claras, Guará, 

Candangolândia, Riacho Fundo I e II, Recanto das Emas, Samambaia e Santa Maria, 

abastecidas pelo reservatório Descoberto. 

Considerando que o índice foi gerado para o ano de 2009, a realidade atual do 

DF (2017), corrobora para os resultados obtidos. Em que os principais mananciais de 

abastecimento de água estão com os volumes abaixo do nível crítico, além de serem 

empregadas medidas para redução do consumo de água em todo o DF, como 

racionamento de água e cobrança de sobretaxa de até 40% sobre o valor de água 

consumido. 

Os resultados gerados pela abordagem AHP para o índice apontou um consenso 

geral de análise moderado, que não é a melhor situação possível, porém isso reflete as 

diferentes visões existentes, tanto dentro da gestão pública entre suas diferentes partes, 

quanto em relação ao desenvolvimento científico. 

O exercício de gerar um índice é extremamente delicado e difícil, conseguir 

sintetizar todo um sistema ou fenômeno complexo para um conjunto de indicadores e 

posteriormente integrá-los é um grande desafio. Dessa forma, acredita-se que o índice 

gerado cumpre o objetivo de apresentar como as áreas urbanas estão em relação ao 

abastecimento de água.  
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Por fim, julga-se que tanto os indicadores quanto o índice (ISAAU) gerados tem 

potencial para servir como ferramenta de subsídio a tomada de decisão, podendo ser 

aliado à outros dados e informações complementarespara a realização de ações preditivas, 

que visem priorizar áreas e recursos para as localidades com maior necessidade.  
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5. ANÁLISE MULTICRITÉRIO PARA CRIAÇÃO DE ÍNDICE DE SEGURANÇA 

HÍDRICA URBANA BASEADO EM MORFOLOGIA URBANA, INDICADORES 

DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E DA SITUAÇÃO DO ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 

 

5.1 INTRODUÇÃO 

 

O cenário mundial apresenta muitas incertezas em relação aos recursos hídricos. 

A escassez de água já é uma realidade em diversas partes do mundo, cerca de um quinto 

da população mundial vive em áreas com real escassez deste recurso, enquanto um quarto 

dessa população vivencia problemas com a falta d’água (OCHA, 2010; Xiao-Jun et al., 

2014). Projeções (OCHA, 2010) apontam que em 2025 aproximadamente dois terços da 

população mundial estará sobre condições de estresse hídrico, com absoluta falta deste 

recurso (Xiao-Jun et al., 2014). 

O Brasil apesar de esbanjar grande disponibilidade hídrica, possui um padrão de 

distribuição heterogêneo, onde as áreas com maior abundância em água possuem baixa 

concentração populacional e outras regiões vivenciam longos períodos de estiagem 

(ANA, 2013a). A região nordeste é reconhecida pelas intensas secas no sertão e nas 

ultimas décadas a região sudeste têm vivenciado situações críticas em relação à 

disponibilidade hídrica. Atualmente o Distrito Federal sofre a pior crise hídrica de sua 

história, com a limitação de todos os seus recursos de água disponíveis para a população 

(Distrito Federal, 2017a). 

O crescimento populacional atrelado às modificações demográficas e 

consequentemente as mudanças nos padrões de consumo dos recursos hídricos, assim 

como as mudanças climáticas motivaram a se pensar em maneiras mais eficientes e 

sustentáveis para resguardar a água. Nos últimos anos vem se destacando o termo “water 

security” como referência para os estudos de gestão dos recursos hídricos mundialmente. 

Assim, vários trabalhos vêm sendo realizados com essa abordagem em 

diferentes disciplinas como ciências sociais, naturais e médicas, sendo que essas 

publicações passaram a ser mais expressivas nessa ultima década (Bakker, 2012). Por se 

tratar de um conceito ainda recente, diferentes definições têm sido dadas por diversas 

entidades (WaterAid, 2012; OCDE, 2013; ONU, 2013, UNESCO, 2013) e pesquisas 

(Dinar, 2002; Lundqvist et al., 2003; Ratnaweera et al., 2006; Allouche, 2011; Melo, 

2016), no entanto, de uma forma geral estes são bastante similares e convergem para a 
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mesma ideia central. De acordo com a ONU (2013) em uma visão ampla, Segurança 

Hídrica é: 

"a capacidade de uma população para (de) salvaguardar o acesso 

sustentável à quantidades adequadas de água com qualidade aceitável para 

sustentar modos de vida, bem-estar, desenvolvimento socioeconômico, para 

(de modo a) garantir a proteção contra a poluição e os desastres 

relacionados a água, conservação e manutenção dos ecossistemas em um 

estado de estabilidade política". 

 

No Brasil, embora ainda não haja um plano de segurança hídrica consolidado, o 

tema é entendido como a condição que visa garantir quantidade e qualidade aceitável de 

água para abastecimento, alimentação, preservação de ecossistemas e demais usos, 

associados à um nível aceitável de riscos relacionados com a água para as pessoas, as 

economias e o meio ambiente (ANA, 2013b).  

O conceito adotado pela gestão governamental brasileira é bastante similar ao 

proposto pela ONU, diferindo apenas no fato do Brasil adotar a designação de risco em 

seu conceito, diferentemente da ONU que não o faz. 

A Segurança Hídrica é fundamental para assegurar o acesso a alimentação e 

energia, bem como para o desenvolvimento social e econômico (Axworth e Sandford, 

2012; Melo, 2016). Assim, visa priorizar o uso da água em nível individual e comunitário 

para minimizar tensões e conflitos e aumentar o desenvolvimento econômico e social em 

um nível mais geral (Grey & Sadoff, 2007; ONU, 2013).  

Dessa maneira, uma avaliação abrangente sobre Segurança Hídrica incorpora 

uma gama (intervalo) de conceitos relacionados à água, desde questões de política hídrica 

relacionada a aspectos e técnicas específicas das condições hidrológicas e suas interações 

com as necessidades sociais ao funcionamento dos ecossistemas (Rodrigues et al., 2014). 

O desafio de atingir a segurança hídrica envolve uma escala de complexidade 

tal, que deve haver a integração da oferta e demanda, orientadas por medidas através de 

melhores governança e gestão, mudança cultural e reformas institucionais. Pois, 

segurança hídrica não significa apenas água em quantidade suficiente, mas também o real 

reconhecimento do valor da água, a defesa de sua manutenção e a gestão integrada deste 

bem (GWS, 2010; Grey & Sadoff, 2007; Norman et al., 2010). 

Para se alcançar uma gestão que incorpore todos os aspectos propostos por esse 

conceito é importante utilizar-se de definições propostas pela Gestão Integrada, além de 

associá-los aos aspectos inovadores propostos pela Segurança Hídrica, quais sejam, um 

enfoque conceitual sobre vulnerabilidade, risco e resiliência, ênfase nas ameaças, choques 
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e pontos de ruptura e uma ênfase relacionada à gestão adaptativa dada à previsibilidade 

limitada (WHO, 2005; Vörösmarty et al., 2010; Hering & Ingold, 2012; Bakker, 2012). 

Dessa forma, entende-se que a Gestão Integrada possui maior ênfase no processo e a 

Segurança Hídrica nos resultados (Melo, 2016). 

Dentre as técnicas, práticas e tecnologias que devem ser utilizadas com o 

objetivo de se atingir a segurança hídrica, estão o gerenciamento da quantidade e 

qualidade de água, o armazenamento de águas superficiais, uso sustentável de água 

subterrânea, melhor abastecimento e distribuição da água. Além disso, o desenvolvimento 

de tecnologias para utilização de novas fontes de água (como dessalinização e reuso de 

água) visando seu uso de forma eficiente. Ademais, somado a isso, a redução no consumo 

através da disponibilização de informações aos usuários e gestão integrada dos recursos 

hídricos, com comunicação entre as pesquisas acadêmicas, decisões políticas e a 

participação da comunidade (GWS, 2010; Norman et al., 2010, NDWAC, 2005). 

Há importantes incertezas sobre o estado dos recursos hídricos mundiais, bem 

como a dinâmica e interconexões de ciclos de água, nutrientes e materiais (Bogardi et al., 

2012). Para que possa ser colocado em prática um procedimento de gestão que vise à 

Segurança Hídrica é necessário conhecer a situação dos recursos hídricos e, sobretudo, 

identificar as regiões de maior prioridade e avaliar impactos dos padrões de uso e 

ocupação da Terra sobre estes recursos. Dessa forma, já existem trabalhos (Brown et al., 

2008; Ma et al., 2010; Cook & Bakker, 2012; Lautze & Mathrithilake, 2012) que buscam 

criar índices ou mesmo identificar indicadores que representam a situação das águas. 

Embora muitas pesquisas tenham sido elaboradas em nível continental, nacional 

e regional, poucos estudos retratam a situação específica de determinada região, seja ao 

nível da bacia hidrográfica ou da área urbana (Shao et al., 2012; Xiao-Jun et al., 2012; 

Dong & Liu 2014; Liu et al., 2014; Jia et al., 2015). De acordo com Melo (2016), a 

construção de um sistema de avaliação de Segurança Hídrica Urbana deve ser um reflexo 

das conotações e características da Segurança Hídrica em um nível mais amplo, com alta 

integração de informações, alta sensibilidade de reação e aquisição de dados simples e 

confiáveis. 

De acordo com o apresentado acima, esse trabalho tem como objetivo elaborar 

um Índice de Segurança Hídrica Urbana (ISHUrb) espacializado, baseado em serviços 

ecossistêmicos urbanos (entendidos como os serviços responsáveis por manter o ciclo 

hidrilógico em funcionamento), na situação do abastecimento de água e nas 
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características de saneamento básico da área (entendidas aqui como características 

socioambientais) por meio de um método de análise de decisão multicritério. 

 

5.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O fluxograma da figura 5.1 apresenta o esquema de desenvolvimento do Índice 

de Segurança Hídrica Urbana (ISHUrb). Seguindo a lógica estrutural da tese (Figura 1.1 

- Capítulo 1) para se chegar ao ISHUrb o trabalho se dividiu em três eixos principais: 

serviços ecossistêmicos; situação do abastecimento de água; e socioambiental 

(características relacionadas às questões de saneamento básico). 

 

 

Figura 5.1: Fluxograma metodológico para a geração do Índice de Segurança Hídrica do DF. 

 

Antes de se definir as premissas necessárias para o desenvolvimento desse índice 

um passo essencial foi à compreensão acerca do tema abordado, para tanto foi necessária 

uma extensa análise da literatura mundial e a visão dos gestores do DF. Essa análise foi 

crucial para a escolha do conceito utilizado e por tanto para todo o processo posterior. 

Dessa maneira, optou-se pela utilização do conceito utilizado pela ONU (2013). 

A escolha desse conceito foi pautada na abrangência do tema, pelo fato da ONU 

ser referência mundial, pelo conceito possuir uma visão ampla que aborda tanto as 

questões sociais quanto ambientais e partindo da premissa que para uma análise mais 

eficiente deve-se partir de uma visão simples e clara. Como mencionado anteriormente à 

principal diferença entre o conceito utilizado aqui e os demais está na questão de associar 
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uma análise de risco ao conceito, o que o torna mais complexo e, por conseguinte mais 

difícil de ser implementado e avaliado. 

Depois de uma análise do conceito percebeu-se claramente que este permitia 

uma análise por meio de três eixos principais, que são: abastecimento de água; os 

ecossistemas; e características socioambientais. A partir de então, foi possível propor uma 

forma de avaliar a questão da Segurança Hídrica. Partindo do conceito e desses eixos de 

análise definiu-se as esferas mais importantes para serem analisadas. Dessa forma, 

dividiu-se o índice dentro de seis níveis principais (Quadro 5.1). E posteriormente 

elencaram-se os indicadores dentro de cada um desses critérios (Quadro 5.1). 
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Quadro 5.1: Critério e indicadores para compor o índice de segurança hídrica urbana. 

Critério Indicadores Descrição Fonte 

V
ia

b
il

id
a

d
e 

Está associado à possibilidade do sistema 

continuar em operação, caso o sistema 

principal seja saturado 
Alternativas para o abastecimento 

Possibilidade de interligação do sistema em 

que a captação se insere a outros, permitindo, 

assim, que haja outras possibilidades de 

captação e tratamento, no caso de 

interrupção da captação em análise 

CAESB, 2011 

S
o

ci
o
a

m
b

ie
n

ta
l 

Está relacionado ao bem estar social e 

indiretamente ao crescimento econômico por 

meio de fatores correlacionados com o 

acesso aos serviços básicos oriundos da água 

Acesso ao abastecimento 

Percentual da população que possui acesso à 

água. Relação entre a população abastecida e 

a população total 

IBGE, 2010; Haase et al., 2014; Green et al., 

2015;  Jia et al., 2015; Rodriguez et al., 

2015; Grêt-Regamey et al., 2016;  

Acesso ao esgotamento 

Percentual da população que possui acesso 

ao esgotamento. Relação entre a população 

com acesso ao esgotamento e a população 

total 

IBGE, 2010; IPT, 2008; TEEB, 2008; Haase 

et al., 2014; 

Acesso à coleta de lixo 

Percentual da população que possui acesso à 

coleta de lixo. Relação entre a população 

com acesso a coleta de lixo e a população 

total 

IBGE, 2010; IPT, 2008 

Existe esgoto a céu aberto 

Percentual da população exposta ao esgoto a 

céu aberto. Relação entre os domicílios com 

esgoto à céu aberto e o total de domicílios 

IBGE, 2010; IPT, 2008; TEEB, 2008; Haase 

et al., 2014  

Existe lixo acumulado 

Percentual da população que possui exposta 

ao lixo acumulado. Relação entre os 

domicílios com lixo acumulado e o total de 

domicílios 

IBGE, 2010; IPT, 2008 

E
co

ss
is

te
m

a
s 

Diz respeito à prestação e impacto dos 

serviços ecossistêmicos hídricos e se o 

sistema possui capacidade de manutenção do 

ciclo hidrológico 

Qualidade ambiental das fontes  

(mananciais/fontes) 

Índice composto pelos serviços 

ecossistêmicos hídricos de potencial à 

erosão, escoamento superficial e potencial de 

recarga do aquífero  

SCS, 1972, Wischmeier & Smith, 1978; 

Gonçalves et al., 2009; CAESB, 2011 

Potencial a erosão 
Estimativa da perda de solo por erosão 

hídrica 
Haase et al., 2014; Koschke et al., 2014  

Risco ao alagamento 
Identificação das áreas com maior potencial 

de risco à ocorrência de inundações 

Eigenbrod et al., 2011; Rodriguez et al., 

2015;  

Escoamento Superficial Taxa de escoamento superficial 
Dobs et al., 2014; Koschke et al., 2014;  

Derkzen et al., 2015; Jia et al., 2015;  

Recarga do Aqüífero 
Taxa de recarga de água para o aquífero 

subterrâneo 

Gonçaves et al., 2009; Grêt-Regamey et al., 

2016 
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Índice de Área verde 

Quantidade de área verde presente na área 

urbana. Relação entre a área verde e a área 

total 

Haase et al., 2012; Larondelle & Haase 

2013; Dobs et al., 2014; Haase et al., 2014;  

Derkzen et al., 2015; Rodriguez et al., 2015; 

Grêt-Regamey et al., 2016; Kain et al., 2016 

O
fe

rt
a

 

Expõe uma relação de demanda, verifica a 

quantidade de água disponível para ser 

ofertada e os principais fontes de pressão 

Disponibilidade de água 

Quantidade de água disponível por pessoa. 

Relação entre a vazão média captada e a 

população 

Falkenmark, 1989; Voromasty et at., 2010; 

Shao et al., 2012; Liu et al., 2014; Xiao-Jun 

et al., 2014; Jia et al., 2015. 

Demanda de água 

Relação entre o recursos total disponível para 

o consumo urbano e o total efetivamente 

consumido. Razão entre o consumo e a vazão 

média captada  

Haase et al., 2014; Liu et al., 2014; Xiao-Jun 

et al., 2014; Green et al., 2015;  Jia et al., 

2015; Rodriguez et al., 2015; Grêt-Regamey 

et al., 2016 

Capacidade de abastecimento das fontes 

Disponibilidade de água existente 

considerando a totalidade do recurso 

disponível e o uso para a área urbana 

CAESB, 2011; Liu et al., 2014; Xiao-Jun et 

al., 2014. 

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e 

Aborda se possui água suficiente para 

garantir o acesso sustentável de modos de 

vida, bem estar, desenvolvimento econômico 

e para os ecossistemas 

Potencial de disponibilidade hídrica 

subterrânea 

Potencial de água disponível para o aquífero 

subterrâneo 

Gonçaves et al., 2009; Jia et al., 2015; Grêt-

Regamey et al., 2016;  

Índice de produção de água 
Quantidade de água disponível por área. 

Relação entre a vazão média captada e a área 

Shao et al., 2012; Liu et al., 2014; Jia et al., 

2015 

Coeficiente de precipitação 

Taxa de precipitação. Relação entre o 

volume de chuvas dos cinco anos anteriores 

e o volume precipitado no ano analisado 

Shao et al., 2012; Jia et al., 2015 

Q
u

a
li

d
a

d
e Refere-se ao acesso a água com qualidade 

para garantir o acesso sustentável de modos 

de vida, bem estar e desenvolvimento e para 

os ecossistemas 

Qualidade da água para o abastecimento 

(mananciais/fonte) 

Qualidade da água bruta visando o seu uso 

para o abastecimento público 

CAESB, 2011; Boyko et al., 2012; Shao et 

al., 2012; Koschke et al., 2014. 

Qualidade da água subterrânea 

(área urbana) Qualidade da água bruta com foco para a 

qualidade, saúde e higiene ambiental e da 

população 
Qualidade da água superficial 

(área urbana) 
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Assim, para o desenvolvimento efetivo do índice, inicialmente definiu-se a área 

de aplicação do estudo, a área urbana. A partir de então foi definido a unidade de análise 

para avaliar o índice e indicadores, posteriormente. A abordagem escolhida para esta 

etapa do trabalho foi o mapeamento dos tipos de estruturas urbanas (UST), que subdivide 

a área urbana considerando sua funcionalidade, características físicas e tipo de cobertura, 

descrita no capítulo dois. 

Posteriormente, considerando que os serviços ecossistêmicos hídricos 

desenvolvem um papel de manutenção do ciclo hidrológico, e dessa forma são essenciais 

para quantificar as questões relacionadas aos ecossistemas, selecionaram-se indicadores 

que apontam o potencial de prestação dos serviços ecossistêmicos hídricos urbanos, 

baseado na literatura mundial e na possibilidade de reprodução dos mesmos em face aos 

dados disponíveis (Capítulo 3).  

Com as informações a cerca das variáveis que possibilitam a continuidade do 

ciclo da água, o próximo passo foi compreender e avaliar indicadores que demonstrem as 

condições do fornecimento e disponibilidade hídrica para a área urbana. Para tanto, 

elegeu-se indicadores capazes de expressar a situação do sistema de abastecimento 

urbano do DF (Capítulo 4). 

Além dos indicadores gerados para essas duas temáticas, foram desenvolvidos 

também indicadores socioambientais, uma vez que estes indicadores impactam 

diretamente na quantidade e qualidade dos ecossitemas. Para gerar estes indicadores com 

relação direta ou indireta com as questões hídricas foram utilizados os dados do último 

censo (IBGE, 2010). O quadro 5.1 apresenta os indicadores selecionados, definições e 

referências. 

 Como a unidade de agregação do censo não possui nenhum critério claro de 

análise (Langford & Unwin, 1994; França et al., 2014), além de englobar áreas que não 

são efetivamente ocupadas, optou-se por utilizar o método dessimétrico, que nada mais é 

que uma análise de desagregação zonal dos dados censitários, para obter uma melhor 

distribuição espacial das variáveis em análise (Apêndice B). A partir dos dados 

reamostrados foram então gerados os indicadores. 

Para se chegar ao ISHUrb foram então utilizados os indicadores para os três 

eixos (abastecimento, serviços ecossistêmicos e socioambiental), dispostos de acordo 

com critérios próprios para refletir o objetivo da segurança hídrica urbana. A figura 5.2 

apresenta a hierarquia adotada para o índice de segurança hídrica urbana e os índices 

secundários (Índice da Situação do Abastecimento de Água Urbano e Índice do Potencial 
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de Prestação dos Serviços Ecossistêmicos Urbanos) que foram gerados a partir do 

rearranjo dos indicadores utilizados (Capítulos 3 e 4). 

 

 

Figura 5.2: Estrutura de organização do índice de segurança hídrica urbana e dos indicadores secundários 

a serem gerados para o DF. 

 

Assim como no capítulo 4, foi realizada uma validação dos critérios e 

indicadores, junto com os principais órgãos atuantes na gestão do território e recursos 

hídricos no DF (ADASA, CAESB, SEMA, CODEPLAN e SEGETH). Essa análise foi 

realizada da mesma maneira que no capítulo anterior, onde cada um dos participantes 

julgou a pertinência e a importância dos critérios e indicadores para o objetivo proposto. 

 Para realizar essa ponderação também foi utilizado o método de análise 

multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP - Saaty, 1980). Este método foi escolhido 

devido a sua grande utilização e referencial (Mahase et al., 2016; Réquia et al., 2016; Paz 

Tenório et al., 2017), praticidade no seu entendimento e simplicidade de aplicação. 

Para a compatibilização dos julgamentos dos participantes foi utilizado o 

software online AHP - OS (ver capítulo 4; Goepel, 2017). Após essa compatibilização 

chegou-se aos pesos finais dos critérios e indicadores e então foi realizado um processo 

Esgoto a céu aberto
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de álgebra de mapas para realizar o cálculo e obter o valor do índice de segurança hídrica 

para as áreas urbanas do DF. 

 

5.3 RESULTADOS 

 

Como os indicadores pertencentes aos critérios Ecossistemas, Vabilidade, 

Quantidade, Qualidade e Oferta já foram apresentados nos capítulos 3 e 4, conforme 

ressaltado na figura 5.2, neste capítulo serão apresentados somente os indicadores 

utilizados para compor o critério Socioambiental. Os quais serão posteriormente 

integrados aos outros critérios para a determinação do Índice de Seguraça Hídrica.  

A figura 5.3 mostra os indicadores relacionados ao acesso ao saneamento básico, 

reamostrados para as áreas efetivamente ocupadas extraídas pelo método dasimétrico 

(Apêndice B). 

 

 

Figura 5.3: Indicadores socioambientais para a área urbana do DF. A) Indicador de acesso ao 

abastecimento de água via rede geral; B) Indicador de acesso ao esgotamento via rede geral; C) Indicador 

de acesso à coleta de lixo. 
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De acordo com o censo (IBGE, 2010), 95% dos domicílios urbanos do DF 

possuem abastecimento de água via rede geral. Os 5% restantes são distribuídos 

respectivamente por poço ou nascente (3%), outras formas (2%) e cisternas (0,04%).  

Dessa forma, nota-se que a maior parte da área urbana apresenta altos valores 

(mais de 95%), sendo verificados os valores mais baixos apenas em áreas isoladas, 

principalmente nas regiões do Gama, Santa Maria, São Sebastião, Jardim Botânico, Lago 

Norte, Sobradinho I e II e Samambaia. 

Com relação ao esgotamento sanitário, a maior parte dos domicílios (81%) 

utilizam o esgotamento via rede geral ou pluvial, 11% dos domicílios utilizam-se de fossa 

rudimentar e 8% de fossa séptica. Em que as regiões do Parque Way, Sobradinho II, 

Fercal, Jardim Botânico, Estrutural e Vicente Pires apresentam as piores situações. 

Porém, também possuem baixos valores para o índice áreas em águas Claras, Ceilândia, 

Samambaia, Recanto das Emas, Santa Maria, São Sebastião, Itapoã, Lagos Sul e Norte, 

Sobradinho I, Paranoá e Planaltina.  

Para o serviço de coleta de lixo, a maior parte da população utiliza o serviço de 

limpeza convencional, por meio da coleta por caminhão de lixo (83%) ou por caçamba 

de lixo (15%), 1% dos domicílios faz o descarte do lixo queimando-o na propriedade, o 

1% restante dá outra destinação ao lixo. Com relação a distribuição espacial, quase que a 

totalidade da área urbana do DF está situada nas áreas com os valores mais altos, ou seja, 

são atendidas por este serviço. Em contraposição os valores mais baixos estão presentes 

em áreas pontuais. Como algumas áreas das RA de Samambaia, Recanto das Emas, Santa 

Maria e São Sebastião (Figura 5.3).  

Também foram avaliados no critério socioambiental indicadores relacionados à 

qualidade do entorno das moradias, em que os indicadores elencados foram: lixo 

acumulado e esgoto a céu aberto, como apresentados na figura 5.4. Ambos os indicadores 

demonstram um padrão similar de distribuição, no qual para as áreas urbanas 

consolidadas ocorrem os valores mais altos. Já os valores mais baixos, de um modo geral, 

ocorrem nas áreas irregulares e ainda em expansão. As áreas com os menores valores 

correspondem à parcelas das RA Ceilândia, Recanto das Emas, Samambaia, Santa Maria, 

São Sebastião, Jardim Botânico, Paranoá e Lago Norte. 
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Figura 5.4: Indicadores socioambientais para a área urbana do DF. A) Indicador de entorno do domicílio 

com esgoto à céu aberto; B) Indicador de entorno do domicílio com lixo acumulado. 
 

Os valores mais baixos estão presentes para os dois indicadores nas mesmas 

regiões, de um modo geral nas áreas ainda em expansão. As áreas com os menores valores 

correspondem à parcelas das RA Ceilândia, Recanto das Emas, Samambaia, Santa Maria, 

São Sebastião, Jardim Botânico, Paranoá e Lago Norte. 

 

5.3.1 MAPEAMENTO DOS CRITÉRIOS 

 

A partir dos valores de ponderação obtidos para os indicadores por critério, 

foram gerados índices intermediários para cada um dos critérios (Figuras de 5.5 a 5.9). 

Para o critério Oferta, como apresentado na figura 5.5a, os valores mais altos se 

encontram em áreas mais afastadas dos centros urbanos, principalmente nas regiões de 

Santa Maria, Jardim Botânico, Paranoá, São Sebastião, Sobradinho II e Planaltina. Já os 

valores mais baixos estão presentes na porção central do DF, geralmente em áreas urbanas 

menos adensadas, abrangendo as regiões dos Lagos Sul e Norte, Candangolândia, Brasília 

e na área urbana consolidada das regiões de Sobradinho I e II. 
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Figura 5.5: Índices gerados para os critérios de: A) Oferta e; B) Viabilidade. 

 

O critério de Viabilidade (Figura 5.5b) se refere apenas ao indicador de 

alternativas para o abastecimento (discutido no capítulo 4).  Os melhores resultados são 

para as regiões de Planaltina, Sobradinho I e II, Brasília, Lago Norte, Varjão, Estrutural, 

SIA, Sudoeste/Octogonal, Núcleo Bandeirante e Cruzeiro, Jardim Botânico, Lago Sul, 

Itapoã e Paranoá. Os piores resultados são para as RA Fercal e São Sebastião, além de 

toda a área abastecida via poços tubulares nas demais regiões administrativas (Capítulo 

4). 

Para o critério Ecossistemas (Figura 5.6a), nota-se que as regiões da porção oeste 

do DF, assim como as RA Fercal, Jardim Botânico e porções de área em Paranoá, Itapoã 

e Planaltina possuem as piores situações. Em contrapartida, as áreas onde foram 

identificados os maiores valores pertencem as RA SIA, Candangolândia, Park Way, 

Brasília, Lago Sul, Santa Maria, Jardim Botânico, Paranoá, Itapoã, Sobradinho II e Lago 

Norte. 

Com relação ao critério Socioambiental (Figura 5.6b), como o dado do IBGE é 

realizado por domicílio as áreas de comércio e indústria, áreas públicas e áreas verdes, 

que não são efetivamente habitadas não possuem informação, devido à reamostragem 

realizada. Para a agregação do IBGE (setor censitário) que é mais abrangente, porém não 
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possui um critério claro de agregação (Apêndice B), o valor é fornecido, mas refere-se 

aos domicílios residenciais dentro daquela zona mapeada. 

  

Figura 5.6: Índices gerados para os critérios de: A) Ecossistema e; B) Socioambiental. 

 

Dessa forma, para essas áreas mencionadas, considerou-se que os indicadores, 

pertencentes ao critério socioambiental, possuíam o valor mais alto (1). Considerando que 

todas as áreas de comércio e indústria e áreas públicas possuem em sua totalidade acesso 

ao saneamento básico e que não possuem seus arredores com lixo acumulado e esgoto a 

céu aberto.  

Para as áreas verdes o mesmo foi assumido, tendo em vista que se não há 

população, não ter acesso ao saneamento básico não é problema e que as características 

de qualidade do entorno estariam preservadas. A figura 5.6b apresenta a distribuição 

espacial para o critério socioambiental. 

Diante do exposto e de acordo com a figura 5.6b, pode-se perceber que a maior 

porção do DF apresenta valores altos para o critério. Os valores mais baixos estão 

presentes nas áreas ainda em expansão. As áreas com os menores valores correspondem 

a parcelas das RA Recanto das Emas, Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Jardim 

Botânico, Paranoá, Gama, Sobradinho I e Lago Norte. 

Os critérios qualidade e quantidade são apresentados, na figura 5.7. Para a 

agregação obtida para qualidade (Figura 5.7a) as áreas que apresentaram os menores 
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valores estão presentes nas RA Candangolândia, Brasília, Lago Sul, Ceilândia, 

Samambaia, Recanto das Emas, Santa Maria, Jardim Botânico, São Sebastião, 

Sobradinho II e Planaltina, em todos os casos em zonas de expansão. Sob a perspectiva 

oposta os valores mais altos foram identificados em porções de área pertencentes às 

regiões de SIA, Guará, Brasília, Lagos Sul e Norte, Santa Maria, São Sebastião, Jardim 

Botânico, Paranoá. Fercal e Sobradinho II.  

Figura 5.7: Índices gerados para os critérios de: A) Qualidade e; B) Quantidade. 

 

Em relação ao critério de quantidade (Figura 5.7b) as piores situações foram 

identificadas nas áreas em expansão, sendo identificadas principalmente nas regiões de 

Vicente Pires, Estrutural, Gama, Santa Maria, Jardim Botânico e Paranoá. Por outro lado, 

os melhores resultados foram obtidos para as áreas urbanas consolidadas de Ceilândia, 

Taguatinga, Samambaia, Riacho Fundo I e II, Guará, Sobradinho I e II e Planaltina. 

Também apresentaram altos valores as áreas, mais afastadas dos centros urbanos, das 

regiões de Recanto das Emas, Santa Maria, Jardim Botânico Itapoã e Planaltina. 

 

 

 

5.3.2 ÍNDICE DE SEGURANÇA HÍDRICA URBANA (ISHURB) 
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O Índice de Segurança Hídrica Urbana (ISHUrb) do DF foi criado com base na 

consolidação dos julgamentos dos gestores públicos e pesquisadores. Esta análise foi 

hierarquizada em três níveis (Figura 5.8), onde o nível 0 corresponde ao índice, o nível 1 

aos critérios e o nível 2 refere-se aos indicadores.  

Dentre os critérios elencados, segundo os participantes, aquele com maior 

importância para o índice foi o critério Ecossistemas, que representa cerca de 23% do 

valor do índice. O critério Quantidade também apresentou uma relevância próxima, 

representado 20% do total. Os critérios Qualidade e Oferta obtiveram percentuais 

similares, por volta de 19% e 18% respectivamente.  

O critério Socioambiental representa 12% do valor para o ISHUrb. O critério 

Viabilidade foi considerado o de menor relevância para a segurança hídrica, nessa análise, 

aproximadamente 8%. Analisando estes percentuais, destaca-se que quase 60% está 

relacionado as condições dos Manciais (qualidade e quantidade) e a capacidade de ofertar 

deste recurso, e que 35% esta associado a capacidade do ambiente urbando (Ecossitema 

e Socioambiental) em manter a qualidade e quantida do recurso.   

Continuando a análise da figura 5.8, é possível identificar quais dos indicadores 

foram considerados mais relevantes dentro de cada critério. Para o critério Quantidade o 

indicador apontado como de maior importância foi o Coeficiente de Precipitação (46%). 

Em relação à Qualidade da Água o indicador com maior destaque foi o que aponta a 

Qualidade da água dos mananciais de abastecimento (46%). Considerando o critério de 

Oferta o indicador de maior peso refere-se à demanda do consumo em relação à água 

disponível para uso urbano (44%). 
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Figura 5.8: Hierarquia da decisão e pesos finais dos critérios e indicadores para o índice desegurança 

hídrica urbana do DF. 

 

No que concerne ao critério Ecossistemas o indicador com maior relevância foi 

Qualidade Ambiental (31%), que se refere aos serviços ecossistêmicos (escoamento, 

erosão e potencial à recarga do aquífero) dos mananciais ou fontes utilizadas para o 

abastecimento. Já o indicador Potencial ao Alagamento (da área urbana) obteve o menor 

peso (8%). Em relação ao critério Socioambiental o maior peso foi identificado para 

acesso à água (31%), seguido de acesso ao esgotamento (25%). 
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Por outro lado, se quisermos entender a importância de cada indicador para a 

composição do ISHUrb final faz-se necessário a análise do gráfico da figura 5.9 que 

aponta a relevância em valores percentuais de cada indicador para o índice. Esta análise 

deve ser realizada com cuidado, pois o número de indicadores por critério interfere no 

peso final do indicador. Cabe considerar que o indicador Alternativas para o 

Abastecimento é o único considerado dentro do critério Viabilidade, e os demais critérios 

possuem pelo menos três indicadores.  

Assim, os indicadores com os maiores percentuais, portanto os mais relevantes, 

são respectivamente Coeficiente de Precipitação (9,2%), Qualidade do Manancial (8,4%) 

e Demanda (8%). Os indicadores com menor importância fazem parte do critério 

socioambiental, são eles, lixo acumulado (1,2%), acesso à coleta de lixo e esgoto a céu 

aberto (1,8% para ambos), também apresenta baixo valor o indicador potencial ao 

alagamento (1,9%), pertencente ao critério Ecossistemas. 

 

 

Figura 5.9: Valor da ponderação dos pesos por indicador para o índice (ISHUrb). 

 

Deve-se destacar que para uma análise mais coerente deste resultado deve-se 

avaliar a congruência ou divergência dos avaliadores no processo de ponderação dos 

pesos. Assim, a análise de consenso dos julgamentos para a composição do ISHUrb foi 

de 76%, o que demonstra que as respostas do grupo possuem uma boa similaridade, ou 

seja, as visões convergem para um mesmo conjunto de fatores primordiais. O mesmo 

pode ser observado para a análises dos Critérios (nível 1 da AHP) com percentual de 80% 

.
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de convergência, também considerado alto. Também foram gerados percentuais de 

consenso para os indicadores dentro de cada um dos critérios. 

No geral a análise dos indicadores para cada critério teve uma alta coesão no 

julgamento, variando de 71% (Ecossitema) a 79% (Socioambietal). O único conjunto de 

indicadores que teve consenso considerado moderado foi o critério Quantidade (65%). 

 

5.3.3 MAPA DO ÍNDICE DE SEGURANÇA HÍDRICA URBANA DO DISTRITO FEDERAL (ISHURB) 

 

Partindo-se do princípio que os resultados alcançados para a geração do ISHUrb 

estão adequados no ponto de vistas dos gestores públicos e pesquisadores, pode-se passar 

para a espacialização do mesmo. Desve-se destacar que não foi possível a confecção do 

mapa para toda a área urbana, pois as áreas que não possuíam informação para qualquer 

um dos indicadores analisados foram excluídas. A figura 5.10, ilustra a distribuição do 

ISHUrb mapeada para o DF, de acordo com as ponderações dos indicadores e critérios 

selecionados e apresentados acima. 

Dessa maneira, é importante destacar que o índice gerado apresentou valores 

variando entre 0,27 e 0,67, sendo que o melhor valor possível era 1 e o pior era 0. Assim, 

entende-se que nenhuma região da área urbana possui condições “ótimas” em relação à 

segurança hídrica, onde ótimo seriam valores superiores 0,8 (Jia et al., 2015). Além do 

mais, os valores mais altos (acima de 0,6) ocorrem pontualmente representando menos 

de 5 % do total da área urbana.  
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Figura 5.10: Índice de Segurança Hídrica Urbana do Distrito Federal (ISHUrb). 
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Conforme retrata o mapa (figura 5.10), é possível notar que a porção oeste do 

DF apresenta valores mais baixos para o ISHUrb. Essa área abrange doze regiões 

administrativas, são elas: Ceilândia, Taguatinga, Vicente Pires, Águas Claras, Riacho 

Fundo I e II, Samambaia, Recanto das Emas, Gama, Núcleo Bandeirante e Santa Maria. 

Além dessas, parte das RA do Jardim Botânico, Paranoá e São Sebastião também 

apresentam valores baixos. 

Em contrapartida a porção que apresenta valores altos para o índice se concentra 

na porção central do DF, no entorno do lago Paranoá. Tais áreas pertencem 

principalmente as regiões de Brasília, SIA, Lago Sul, Park Way, Sudoeste/Octogonal, 

Cruzeiro e parte do Guará. Outras áreas como Jardim Botânico, Sobradinho II, Paranoá e 

Planaltina também apresentam áreas com valores próximos às melhores situações 

identificadas. 

As áreas identificadas com os maiores valores estão dispersas e geralmente 

verificam-se alta taxa de áreas verdes (ver Capítulo 3). Esses valores mais altos estão 

presentes primordialmente em áreas específicas das regiões de Brasília, Sobradinho II, 

Lago Sul, Jardim Botânico e Planaltina. 

Por outro lado, as piores situações foram evidenciadas, de um modo geral, em 

áreas fora da mancha urbana consolidada. Essas áreas correspondem à porções das regiões 

de Jardim Botânico, Lago Norte, Brasília, Riacho Fundo I e II, Recanto das Emas, Gama 

e Santa Maria. 

 

5.4 DISCUSSÕES 

 

Considerando os resultados, inicialmente far-se-á uma discução do impacto do 

Índice (ISHUrb) para o DF e depois como a segurança hídrica está sendo abordada no 

cenário mundial, focando na geração de índices gerados para áreas urbanas. 

 

5.4.1 PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES EM RELAÇÃO ENTRE A ISHURB E À CRISE HÍDRICA DO DF 

 

O índice proposto nessa pesquisa teve como base dados referentes ao ano de 

2009. Assim, com base nos resultados, utilizando a classificação definida por Jia et al., 

(2015), que classifica o índice em seguro, relativamente seguro, no limite, relativamente 

inseguro e inseguro e considerando os intervalos de classificação divididos igualmente é 

possível destacar alguns pontos principais.  
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Pode-se dizer que para o ano de 2009, não havia nenhuma região insegura 

(intervalo < 0,2) e também nenhuma das regiões podia ser considerada segura (< 0,8). 

Apenas 5% das áreas analisadas estavam classificadas como relativamente seguras, o 

mesmo percentual se verificou para a classificação oposta (relativamente inseguro). O 

restante, 90% da área urbana do DF enquadrou-se na classificação "no limite" em relação 

à segurança hídrica. 

Como visto no capítulo 4, ao longo desse período a situação hídrica do DF 

piorou, como previsto em alguns estudos (ANA, 2010a; Lorz et al, 2011 e Silva & Souza, 

2013) e por inúmeros motivos (CAESB, 2016a; Distrito Federal, 2017a). A crise de água 

se tornou eminente em 2016. Sendo necessárias medidas como declarar situação crítica 

de escassez hídrica nos reservatórios do Descoberto e de Santa Maria (Distrito Federal, 

2016a).  

Além disso, outras ações foram tomadas: suspensão da emissão de outorgas; 

medidas de redução do consumo de água; redução da pressão dinâmica nas redes de 

distribuição; racionamento da água; redução do período de captação de água para 

irrigação e; cobrança de contingência sobre o valor de água consumida, de até 40% para 

as áreas residenciais (CAESB, 2016b). Cabe considerar que todas as medidas tomadas, 

emergencialmente e a curto prazo, foram feitas sem uma maior clareza das variáveis que 

estão envolvidas nesse processo, como por exemplo, distribuição da taxa de consumo 

(Apêndice C).  

Posteriormente, o rodízio de água foi implementado também para as localidades 

abastecidas pelos sistemas isolados (Distrito Federal, 2016b). Com o período das chuvas 

o racionamento foi interrompido. No início de 2017 a CAESB decidiu reiniciar o rodízio 

do abastecimento de água nas localidades atendidas pelo reservatório do Descoberto, 

tendo em vista que seus níveis atingiram novamente o Estado de Restrição, abaixo de 

20% (CAESB, 2017). Para os sistemas isolados o rodízio de água só retornou a ocorrer 

no mês de setembro (Distrito Federal, 2017b). 

Avaliar a segurança hídrica de área urbanas individualmente é uma tarefa 

complexa, principalmente porque área urbana e rural, em uma visão macro, não estão 

dissociadas, sendo a bacia hidrográfica a unidade espacial mais adequada para se avaliar 

questões hidrológicas (ANA, 2011). Porém, o ambiente urbano e o rural possuem 

características muito distintas e construir um índice único, com os mesmo parâmetros, 

critérios e indicadores não seria ideal. 
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Dessa maneira, mesmo o objeto dessa pesquisa estando focado nas áreas 

urbanas, sabe-se que há um impacto direto das áreas urbanas para as bacias, assim como 

essas áreas também são impactadas com as alterações que ocorrem no restante da bacia a 

qual integram. Assim, é importante uma análise da segurança hídrica urbana em relação 

as bacias hidrográficas (Figura 5.11). 

 

 

Figura 5.11: Índice de segurança hídrica urbana, bacias hidrográficas e áreas de contribuição dos 

principais mananciais de abastecimento urbano do DF. 

 

De uma maneira geral, os piores resultados identificados para a segurança 

hídrica na área urbana do DF foram verificados para as regiões da porção oeste. Parte 

dessas regiões compõem a área de contribuição da bacia do Descoberto, onde está 

localizado o reservatório mais importante para o abastecimento do DF. Atualmente, o 

nível do reservatório atingiu o menor nível histórico, 6,5% de seu volume útil ate o final 

do fechamento desta tese em 31/10/2017 (ADASA, 2017). 

A região de Brazlândia que também faz parte dessa bacia, apresentou resultados 

considerados no limite para a segurança hídrica. Essa região é reconhecida por constantes 

interrupções no abastecimento de água e possui sistema de abastecimento isolado 

(CAESB, 2014). Em outubro de 2017, o principal manancial de abastecimento da região, 

Barrocão, estava com o limite da vazão tão baixo, que a CAESB não conseguiu realizar 
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o bombeamento para abastecimento da população, o que acarretou em um corte 

emergencial de água com duração de dois dias (Toakarnia, 2017). 

Além dessas regiões, as RA que fazem parte da bacia do Rio Corumbá, também 

apresentaram valores baixos para o índice. Uma das alternativas para o abastecimento do 

DF, que já está em fase de implementação, é a utilização de um dos braços desse 

reservatório para o abastecimento de água de oito regiões do DF e entorno (CAESB, 

2016a). 

Apesar de apresentar valores um pouco maiores para o índice, as regiões de 

Sobradinho I e II e Planaltina, também ficaram classificadas como no limite. Essas regiões 

fazem parte da bacia do rio São Bartolomeu, reconhecida pelo histórico de conflitos pelo 

uso da água (ANA, 2010a). Inclusive, devido aos problemas enfrentados em várias 

subbacias, programas de conscientização do uso da água e projetos vem sendo 

desenvolvidos (ANA, 2010b). 

Essa bacia abriga seis mananciais de abastecimento urbano, com captação 

realizada a fio d'água e que compõem o sistema isolado Sobradinho/Planaltina. Assim, 

como em Brazlândia, por serem abastecidos diretamente pela água captada nos 

mananciais, estão sujeitas a interrupções súbitas e por tempo indeterminado, como o 

corrido em outrubo deste ano. 

Diversas localidades de Sobradinho e Planaltina enfrentam interrupções do 

fornecimento de água, o ultimo deles sem período estimado para retorno do 

abastecimento, devido a baixa vazão do Pipiripau (Rodrigues, 2017). No mês de outubro 

essas localidades chegaram a ficar seis dias sem abastecimento de água, segundo a 

CAESB isso é decorrente da baixa vazão dos mananciais, que se encontram abaixo do 

limite de onde o sistema realiza as captações (Carvalho, 2017). 

Porções de área das regiões do Paranoá, Jardim Botânico, São Sebastião e Santa 

Maria também fazem parte da bacia do rio São Bartolomeu. Apesar de algumas dessas 

áreas possuir valores mais altos (figura 5.11), assim como nos demais casos, essas áreas 

foram classificadas no limite em relação à segurança hídrica. 

De acordo com o mapa (figura 5.11), as regiões da porção central do DF são as 

que apresentam os valores mais altos para o ISHUrb, porém se consideramos a 

classificação de acordo com Jia et al. (2015), essas áreas também se encontram no limite.  

Essas áreas fazem parte da bacia de contribuição do lago Paranoá. Nessa bacia encontram-

se cinco mananciais utilizados para o abastecimento, dentre eles o reservatório de Santa 

Maria. 
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Esse reservatório é responsável pelo abastecimento de 20% da população do DF 

e abrange 12 regiões administrativas (CAESB, 2014). O nível do volume útil do 

reservatório se encontra em 23% (ADASA, 2017). Nessa bacia serão implementados dois 

sistemas produtores de água, um com a captação realizada no lago Paranoá e 

aimplantação de um subsistema complementar com a captação de água do córrego 

Bananal (CAESB, 2016a). 

Além, da implantação desses dois sistemas, a bacia do Paranoá (Figura 5.12) é 

muito importante para o DF, vários estudos vêm sendo desenvolvidos (Menezes et al., 

2012; Lorz et al., 2014; Dias, 2017), principalmente em relação a qualidade da água e ao 

assoreamento.  

 

 

Figura 5.12: Unidades hidrográficas e área dos mananciais de abastecimento urbano na bacia do lago 

Paranoá. 

 

Como demonstrado na figura 5.12, dentre as unidades hidrográficas pertencentes 

a bacia as que apresentaram os valores mais baixos foram as subbacias do Riacho Fundo 

e do Ribeirão do Torto. Menezes et al. (2012) identificou essa unidade como em estado 

de alerta devido a alta taxa de densidade de urbanização e áreas com altas taxas de 

escoamento superficial, o que ocasionou na maior taxa de assoreamento do lago na área 

drenada por essa região. 

De acordo com os resultados apontados e com a atual situação enfrentada, pode-

se afirmar que esta é uma situação sem solução rápida e que possivelmente irá se 
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prolongar por um longo período. Em grande parte, devido às baixas pluviométricas dos 

últimos anos e as taxas de recuperação dos mananciais após os períodos de chuva. 

Dessa maneira, o Governo do Distrito Federal sustenta que a crise hídrica que 

hoje se abate sobre a capital e outras partes do Brasil aponta definitivamente para o uso 

racional e sustentável da água como uma política permanente (Distrito Federal, 2017a). 

 

5.4.2 PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES EM RELAÇÃO À LITERATURA 

 

Diante dos resultados obtidos, é importante salientar que utilização de 

indicadores tem sido a abordagem mais comumente utilizada para a avaliação da 

segurança hídrica (em pequenas escalas), uma vez que possibilita que um grande número 

de informações de caráter e complexidade diversas seja apresentado de maneira simples 

e de fácil compreensão, porém sua utilização possui fatores limitantes, como qualquer 

outro método (Melo, 2016). 

É importante enfatizar que o critério de classificação (estrutura do índice, 

critérios e indicadores) é um requisito fundamental para a análise científica da segurança 

da água, principalmente porque não existe uma definição universalmente aceita de 

segurança hídrica, parâmetros de avaliação ou critério de classificação apropriado. Dessa 

forma, a maior parte das análises de classificação da avaliação da segurança da água são 

determinadas com base na situação real dos recursos hídricos e nos dados históricos, 

referências disponíveis, participação pública e julgamento de especialistas (Jia et al, 

2015). 

Diante do cenário mundial que se vivencia em relação à água e considerando a 

grande adesão do conceito de segurança hídrica por países, entidades e pesquisas diversas, 

ainda é muito incipiente o desenvolvimento de pesquisas que objetivam gerar indicadores 

ou índices, para escalas maiores de representação. Como para o caso das áreas urbanas 

ou mesmo em nível de bacia hidrográfica. Assim, destacam-se os trabalhos de Shao et 

al., (2012); Xiao-Jun et al. (2012), Dong & Liu (2014), Liu et al. (2014) e Jia et al. (2015). 

Todos os índices de segurança hídrica identificados na pesquisa, considerando 

uma escala grande de avaliação, foram desenvolvidos para a China. Dong & Liu (2014) 

desenvolveram um índice para avaliar a segurança hídrica em períodos secos, por meio 

dos algorítmos de entropia da seca e raciocínio evidencial.  Segundo os autores os 

resultados obtidos estão razoavelmente de acordo com a realidade. 
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Outro estudo, realizado por Xiao-Jun et al. (2012), teve como premissa o uso de 

análise multicritério baseada na teoria da catástrofe. O índice foi proposto para a cidade 

de Yulin, China. O índice foi gerado levando em consideração cinco dimensões 

compostas por 20 indicadores. A partir de então os autores realizaram análises para três 

cenários distintos para os anos de 2020 e 2030. 

Shao et al. (2012) apresentou um modelo para avaliar a segurança hídrica entre 

diferentes cidades na China. Em sua pesquisa ele considerou quatro dimensões e 22 

indicadores e utilizou o método de análise de decisão multicritério AHP, baseado no 

julgamento de entrevistados. Posteriormente, realizou uma comparação com outros três 

modelos. 

Assim, cabe considerar que nenhum dos índices gerados por esses autores 

analisam sua distribuição de maneira espacializada. Os autores Liu et al. (2014) e Jia et 

al. (2015), representaram seus respectivos índices espacialmente. Ambos trabalhos 

utilizaram a mesma abordagem, onde foram usados modelos de análise de decisão 

multicritério e posteriormente usaram técnicas para agregá-los e compor o índice final.  

Tais pesquisas diferem nos modelos utilizados, número de dimensões e 

indicadores. Liu et al. (2014) em sua abordagem fizeram uso do modelo estado-pressão-

resposta, utilizaram sete dimensões distintas e 29 indicadores. Jia et al. (2015) 

desenvolveram seu índice tendo em conta três dimensões e 15 indicadores. Os resultados 

obtidos pelas duas abordagens foram distintos. 

Todas essas pesquisas concluíram que o índice de segurança hídrica obtido em 

suas pesquisas conseguiram retratar a realidade e tratam-se de um importante instrumento 

para a tomada de decisão, no sentido de indicar a situação da segurança hídrica e dar luz 

as áreas com níveis mais críticos. Dessa forma, tais índices podem dar subsídios a escolha 

de áreas prioritárias para ações governamentais. 

Não é possível uma comparação entre esses índices e o gerado nesta pesquisa, 

pois as características da área são diversas, os indicadores utilizados em cada pesquisa é 

diferente e os modelos implementados para se alcançar o índice não são os mesmos. 

Vorosmarty et al. (2010) desenvolveram um índice de ameaça a segurança hídrica 

humana, em nível global, que varia  de 0 a 1, onde 0 é a melhor situação. Para o Brasil, a 

região norte possui valores entre 0,2 e 0,6 e as demais regiões se encontram entre os 

valores 0,7 e 1, o que já demonstra uma situação de alerta. 

Durante a pesquisa bibliográfica não foi identificado nenhum índice de 

segurança hídrica realizado para o país. Os trabalhos desenvolvidos nacionalmente que 
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deixam claro o conceito de segurança hídrica, e não são apenas conceituais, foram as 

pesquisas de Rodrigues et al. (2014 e 2015) e Melo (2016). Rodrigues et al. (2014) 

estabeleceram uma base conceitual e propuseram indicadores para quantificar a segurança 

hídrica baseado nos conceitos de água azul e verde para bacias hidrográficas, tendo como 

estudo de caso a bacia do rio Cantareira. Rodrigues et al. (2015) desenvolveram um 

modelo empírico de análise de incerteza de indicadores de segurança hídrica que 

caracterizam escassez e vulnerabilidade, baseado em uma estrutura multi-modelo e 

reamostragem. 

Melo (2016), apresentou uma proposição de modelo analítico para avaliação do 

nível de segurança hídrica de sistemas urbanos de abastecimento de água e os resultados 

de sua aplicação no estudo de caso no Sistema rio das Velhas que abastece parte da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte. 

 

5.5 CONCLUSÃO 

 

Os resultados gerados apontam que o DF não possui nenhuma região pertencente 

à área urbana totalmente segura em relação à água. A porção oeste do DF (Ceilândia, 

Taguatinga, Vicente Pires, Águas Claras, Riacho Fundo I e II, Samambaia, Recanto das 

Emas, Gama, Núcleo Bandeirante e Santa Maria), no geral, apresenta valores mais baixos 

para o ISHUurb. Sendo que as áreas com os menores valores ocorrem em pontos 

específicos (Jardim Botânico, Lago Norte, Brasília, Riacho Fundo I e II, Recanto das 

Emas, Gama e Santa Maria). 

Em oposição, os valores mais altos para o índice se concentram na porção central 

do DF, no entorno do lago Paranoá (Brasília, SIA, Lago Sul, Park Way, 

Sudoeste/Octogonal, Cruzeiro e parte do Guará). Os maiores valores identificados 

ocorrem pontualmente em áreas com presença de vegetação (Brasília, Sobradinho II, 

Lago Sul, Jardim Botânico e Planaltina). 

Os resultados obtidos pela análise multicritério AHP, apontam que os 

participantes apresentaram um alto grau de similaridade em seus julgamentos. O que torna 

a confiabilidade do indicador maior, porém faz-se necessário realizar análises de 

incertezas tanto nos indicadores, quanto para o índice, para que possa se afirmar com 

certeza seu grau de confiança. 

O estado presente dos recursos hídricos do DF é extremamente crítico, seus 

principais reservatórios estão abaixo do limite útil e os mananciais que abastecem os 
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sistemas isolados estão com volumes muito baixos. Não há nenhuma alternativa de 

abastecimento imediata e a única solução está depositada na chegada do período de 

chuvas. As precipitações no DF vêm evidenciando um padrão de baixa nos últimos anos 

e especialmente para 2017 irão se iniciar mais tarde. 

Tendo em vista, que os dados utilizados na análise correspondem ao ano de 2009 

(pela dependência de informações) e que nessa época a situação, como demonstra o 

ISHUrb, era considerada no limiar, com o aumento da população, da ocupação urbana, 

da demanda pela água, essa situação se agravou. A situação atual confirma os resultados 

obtidos nessa pesquisa. 

Dessa maneira, acredita-se que o ISHUrb é um instrumento apto para auxiliar no 

processo de tomada de decisão. Além disso, a metodologia elaborada permite a sua 

replicação para áreas e períodos de tempo diferentes, o que possibilita outras avaliações. 

A utilização do índice como suporte para a gestão pública, pode subsidiar ações preditivas 

que apontem os problemas mais relevantes e possibilite a partir de sua análise ações que 

efetivamente possam saná-los ou mitigá-los não só no curto, mas também no longo prazo. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A situação vivenciada em relação aos recursos hídricos pelo Distrito Federal 

atualmente é crítica, séria e extremamente delicada. Diante de todas as informações 

contidas nessa pesquisa, assim como em outros trabalhos e dados analisados é urgente 

que ações adequadas e eficientes sejam tomadas. Assim, realizar pesquisas nas diversas 

áreas do conhecimento, envolver a população e promover discussões são alternativas que 

impulsionarão a busca por soluções.  

Dessa maneira, acredita-se que o ISHUrb é um instrumento pertinente para 

auxiliar no processo de tomada de decisão. A utilização do índice como suporte para a 

gestão pública pode subsidiar ações preditivas que apontem os problemas mais relevantes 

e possibilite a partir de sua análise ações que efetivamente possam saná-los ou mitigá-los, 

não só no curto, mas também no longo prazo. 

Além de apresentar o ISHUrb, com aplicação de estudo de caso para o Distrito 

Federal, esse trabalho conseguiu elaborar uma metodologia conceitual que permite a sua 

replicação para áreas e períodos de tempo diferentes. Considerando que os indicadores 

apontados possibilitam também outras avaliações. 

Dentre as principais averiguações, é relevante evidenciar a necessidade de uma 

análise conjunta dos resultados gerados e dos seus principais impactos pelos órgão 

públicos que estão relacionados a esta temática. A abordagem proposta aqui analisou a 

área urbana sobre duas perspectivas os fatores locais que influenciam ou afetam o ciclo 

da água e, por conseguinte a segurança hídrica (ecossistemas e socioambiental). Bem 

como, os aspectos hidrológicos e principais estressores dos mananciais que alimentam 

essas áreas urbanas (abastecimento). 

Tendo esse quadro em mente, é notório que tanto as alterações causadas dentro 

do ambiente urbano quanto na área dos mananciais se impactam mutuamente, numa 

proporção ainda não completamente mensurada. Como o objeto em questão eram as áreas 

urbanas, acredita-se que essa abordagem foi capaz de avaliar a segurança hídrica dessas 

áreas. Diante disso, é importante uma análise que integre a área urbana, os mananciais 

(compreendidos nela ou não), assim como a área rural como um todo, para se ter uma 

noção mais clara e abrangente da situação. Assim, tal estudo se apresenta como uma 

opção futura de aplicação.   

Cabe ainda considerar que tanto para os indicadores quanto para os índices 

secundários (IPSEU e ISAAU) e para o índice de segurança hídrica urbana, não foram 
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realizadas análises de incerteza, para avaliar o nível de confiabilidade das informações 

geradas. Dessa forma, mesmo com os resultados tendo apresentado grande coerência com 

os acontecimentos atuais, é necessário que sejam realizadas avaliações dessas incertezas. 

Assim, essas avaliações deverão ser efetuadas em oportunidades futuras. 

Além da construção de indicadores e índices que fossem capazes de avaliar a 

segurança hídrica das áreas urbanas, buscar uma ligação entre a pesquisa desenvolvida e 

os órgãos governamentais ligados à temática abordada foi uma premissa básica para a 

realização do trabalho. Dessa maneira, buscou-se uma forma de aproximação com o poder 

público na tentativa de tentar fortalecer o trabalho e, na medida do possível, desenvolvê-

lo de modo que o mesmo pudesse ser utilizado no processo de tomada de decisão. 

Conforme abordado no capítulo dois, uma carência identificada, por esse e 

outros trabalhos, apontam para a falta de uma unidade de análise espacial que possa ser 

utilizada nos diferentes setores do poder público, preservadas as diversidades e 

peculiaridades de cada segmento. Dessa forma, a abordagem de tipos de estruturas 

urbanas (UST) foi uma proposta desenvolvida no intuito de integrar a análise de algumas 

informações. Tal abordagem, já vem sendo utilizada por alguns órgãos como SEMA, 

SEGETH e CODEPLAN e também já vem sendo pensado como uma unidade de analise 

socioeconômica em detrimento do setor censitária utilizado pelo IBGE, visto a sua 

aderência e capacidade de percerber as variabilides desta área de pesquisa.  

Por último, deve-se ressaltar que na construção e ponderação dos indicadores 

parao ISHUrb técnicos e gestores de setores governamentais como ADASA, SEMA, 

CODEPLAM, SEGETH e CAESB participaram efetivamente. Porém, durante o processo 

de análise destes indicadores, critérios e índice não foi possível dar continuidade aos 

debates em função do tempo para conclusão da tese. Mas estes órgãos estão abertos a 

manutenção e ampliação das discussões sobre o tema. 
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APÊNDICE A 

 

Nesta seção são apresentados as características dos padrões urbanos presentes 

no DF (Quadro 7.1), a definição desses padrões (Quadro 7.2), a divisão do DF em 

macroareas de acordo com o PDOT (Quadro 7.3) e a tabela com o valor das porcentagens 

de cada padrão UST para cada RA do DF (Tabela 7.1), essas informações se referem ao 

capítulo 2. 

Para o capítulo 3 constam as tabelas com os valores médios do IPSEU para cada 

UST (Tabela 7.2) e por RA (Tabela 7.3). Referente ao capítulo 4 apresenta-se as 

informações acerca dos valores médios do ISSAU identificados por RA (Tabela 7.4). Por 

fim, são apresentadas as tabelas com os valores médios para o ISHUrb, primeiramente 

por UST (Tabela 7.5) e depois por RA (Tabela 7.6), vinculadas ao capítulo 5. 

 

Quadro 7.1: Critérios para a definição das estruturas residenciais das classes Áreas Residenciais e Áreas 

em Consolidação. 

US

T 
Densidade Padrão 

Tamanho 

do lote 
Andares Quintal 

Material de 

Cobertura 
Pavimentação  

RH1 

Alta taxa 

de 

Ocupação 

Baixo 

Padrão 
Até 250m² 

Geralmente 

1 andar, 

algumas 

residências 

com 2 

Não possui 

Maior parte das 

casas com 

telhado de 

amianto 

Possui 

RH2 

Média taxa 

de 

Ocupação 

Médio 

Padrão 

De 250 m² 

até 500 m² 

1 ou 2 

andares 

Pode 

apresentar 

alguns 

jardins e 

piscinas 

Misto de 

telhados de 

amianto e argila 

Possui 

RH3 

Média taxa 

de 

Ocupação 

Alto 

Padrão 

De 500 m² 

até 2000 

m² 

A maioria 

com 2 

andares 

Jardim e 

piscinas 

privadas 

Geralmente 

telhados de 

argila 

Possui 

RH4 

Média taxa 

de 

Ocupação 

Muito Alto 

Padrão 

De 1000 

m² até 

2000 m² 

A maioria 

com 2 

andares 

Jardim e no 

mínimo uma 

piscina 

Geralmente 

telhados de 

argila 

Possui 

RH5 

Baixa taxa 

de 

Ocupação 

Muito Alto 

Padrão 

Maior que 

2000 m² 

A maioria 

com 2 

andares 

Jardim e 

piscinas 

privadas 

Geralmente 

telhados de 

argila 

Possui 

RM  

Alta taxa 

de 

Ocupação 

Alto 

Padrão 

De 250 m² 

até 500 m² 

Até 3 

andares/ Até 

6 andares 

Não possui 

Misto de 

telhados de 

amianto e argilia 

Possui 
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RB1 

Media taxa 

de 

Ocupação 

Médio 

Padrão 

não se 

aplica 

Até 6 

andares 
não se aplica Não se aplica Possui 

RB2  

Media taxa 

de 

Ocupação 

Alto 

Padrão 

não se 

aplica 

Até 6 

andares 
não se aplica Não se aplica Possui 

RB3 

Media taxa 

de 

Ocupação 

Alto 

Padrão 

não se 

aplica 

Maior que 6 

andares 
não se aplica Não se aplica Possui 

SH1 

Baixa taxa 

de 

Ocupação 

Baixo, 

médio ou 

alto 

Maior que 

2000 m² 

Geralmente 

1 andar 

Área com 

característica 

de chácara 

Misto de 

telhados de 

amianto e argila 

Pode possuir 

ou não 

SH2 

Baixa taxa 

de 

Ocupação 

Indefinido 
Maior que 

2000 m² 

Sem padrão 

definido 
Pode possuir 

Misto de 

telhados de 

amianto e argila 

Pode possuir 

ou não 

SH4 

Média taxa 

de 

Ocupação 

Baixo ou 

Médio 

Padrão 

Acima de 

250 m² 

Geralmente 

1 andar 

Possui 

quintal, 

porém com 

diversos 

aspectos 

diferentes 

Misto de 

telhados de 

amianto e argila 

Não possui 

SH3  

Alta taxa 

de 

Ocupação 

Muito 

Baixo 

Padrão 

Abaixo de 

250 m² 

Geralmente 

1 andar 
Não possui 

Geralmente 

casas de material 

simples e telhado 

de amianto 

Pode possuir 

ou não 

  Área Residenciais            Áreas de Transição (* O tipo de padrão é uma análise qualitativa que leva em 

consideração as demais características presentes no padrão). 

 

Quadro 7.2. Descrição das classes apresentadas na legenda do mapeamento de tipos de estruturas urbanas 

do DF. 

Áreas Abertas 

N
a

tu
ra

l 

Espaços 

Remanescentes 

(RS) 

 

Trata-se de áreas de grande extensão, assim como pequenas áreas inseridas 

na malha urbana, mas com perspectivas de conservação ambiental e 

formação de corredores ecológicos, são constituídas de áreas com 

remanescentes de vegetação natural, primordialmente matas ciliares e de 

galeria, campo e cerrado. 

A
n

tr
o

p
iz

a
d

a
 Espaços 

Verdes (GS) 

Áreas verdes podendo se tratar de áreas ainda não urbanizadas ou áreas 

verdes entre as faixas de urbanização. 

Espaços 

Comunitários 

Áreas de lazer como parques, praças e campos de futebol. Trata-se de 

espaços livres de uso coletivo. 
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Espaços 

Agropecuários 

(AS) 

Espaços verdes alterados pela ação humana, geralmente com características 

de áreas rurais, tais como áreas com implementação de culturas e pastos. 

Espaços 

Degradados 

(DS) 

Áreas degradadas: cascalheiras/mineração abandonada; solo exposto e 

terrenos urbanos sem manejo adequado. 

Áreas de Uso Comum 

M
o

b
il

id
a

d
e
 

Sistema Viário 

(T) 
Principais vias de acesso e obras de arte (ex: viadutos, pontes, rotatórias). 

E
sp

a
ço

s 

P
ú

b
li

co
s Equipamentos 

Comunitários 

(CE) 

Edifícios públicos e centros de serviços como escolas, igrejas, hospitais, 

cemitérios, centros públicos de esporte e lazer. 

Áreas em Consolidação 

R
es

id
en

c
ia

l 
U

n
if

a
m

il
ia

r
 

SH1 

 

Moradias isoladas, tamanho pequeno. Áreas com característica rurais em 

área urbanas. Criadas através do parcelamento de chácaras ou grandes 

fazendas. Terreno originalmente maior que 2000 m², tipo de edificação 

geralmente de um andar. 

SH2 

 

Áreas em processo avançado ou inicial de instalação.  Possuem vias não 

pavimentadas demarcadas. Podem apresentar casas ou casas e lotes não 

delimitados (sendo a maior parte não habitada). Terreno originalmente 

maior que 2000 m², mas em processode subdivisão, edificações sem padrão 

definido. 

SH3 

Casas construídas com materiais simples, em processo de instalação de 

infraestrutura (ex: pavimentação). Terreno com tamanho inferior a 250 m², 

geralmente com edificações de um andar. 

SH4 

 

Áreas em processo final de instalação. Este padrão já possui características 

de uma classe residencial consolidada (RH1 a RH5), porém não possui 

infraestrutura (ex: ruas sem pavimentação).  Pode apresentar lotes de 

tamanhos variados geralmente acima de 250 m², edificações com um ou 

dois andares. 

O
b

ra
s Urbanização 

(URB) 

Áreas designadas para novas áreas urbanas, em processo de construção 

civil. 

Áreas Residenciais 

U
n

if
a

m
il

ia
r
 

RH1 

Áreas razoavelmente homogêneas com altas taxas de urbanização. A maioria 

das casas tem cobertura de telhas de amianto. Terreno de até 250 m², 

edificações geralmente com um andar e algumas com dois. 
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RH2 

Tamanho das construções heterogêneo, com algumas piscinas e pequenos 

jardins. Alguns telhados de amianto e outros de argila. Terreno com tamanho 

entre 250 m² e 500 m², as edificações variam com um ou dois andares. 

RH3 

 

Para a classe média-alta, padronizado, geralmente casas de famílias de alta 

qualidade. Algumas pequenas piscinas privadas. Geralmente em condomínios. 

O tamanho do terreno varia de 500 até 2000 m², a maior parte das edificações 

possui dois andares. 

RH4 

Para a classe média-alta, padronizado. Pelo menos uma piscina por casa. Casas 

com acomodações luxuosas. Equipamentos e instalações no mais alto padrão. 

Terrenos com tamanho de 1000 até 2000 m², a maioria das edificações possui 

dois andares. 

RH5 

Para a classe média-alta, geralmente casas de famílias de alta qualidade. 

Algumas piscinas privadas. Geralmente em condomínios. Terrenos com 

tamanho superior a 2000 m², as edificações em sua maioria possuem dois 

andares. 

M
is

to
 RM 

 

Área mista apresenta características de zona nobre com apartamentos de até 6 

andares e casas com padrão das construções heterogêneo, alguns telhados de 

amianto e outros de argila. O tamanho do terreno varia entre 250 m² e 500 m², 

com edificações de um ou dois andares. 

M
u

lt
if

a
m

il
ia

r
 

RB1 Prédios de até 6 andares em áreas legalmente destinadas para esta finalidade. 

RB2 
Prédios de até 6 andares em áreas legalmente destinadas para esta finalidade, 

cercados por uma faixa verde.  

RB3 

Edifícios altos de até 35 andares. Condomínio com estrutura construída 

(piscina, campos de futebol, churrasqueira). Algumas lojas no piso térreo. 

Construção de bairros altos. Distritos em crescimento. 

Áreas de Comércio e Indústria 

C
o

m
ér

c
io

 

e 
 S

er
v

iç
o

s 

Comércio 

(C1) 
Áreas destinadas exclusivamente ao setor comercial.  

In
d

ú
st

ri
a

 

Industria 

(I1) 

Setor de Indústrias e Abastecimento (SIA). Área destinada especificamente 

para a indústria e fornecimento de alimentos. No entanto, há o 

desenvolvimento de atividades comerciais como a venda de automóveis e 

materiais de construção. A maioria possui terreno superior a 2000 m² e 

apresentam cobertura de metal. 

Áreas Mistas (Comércio, indústria e residências) 

M
is

ta
 Comércio 

Misto (C2) 

Áreas comerciais, geralmente com três andares. Primeiro e segundo andar 

comercial e terceiro residencial. Locais ao longo de ruas e avenidas principais, 

edifícios de armazenamento e/ou fábricas. 
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Industria 

Mista (I2) 

Setor da indústria e setor de oficinas juntamente com o sector comercial e, em 

alguns casos residências nos andares superiores dos edifícios. Geralmente 

edifícios com até quatro andares. 

 

Quadro 7.3: Divisão da área urbana do DF de acordo com o PDOT. 

Classe Definição 

Zona Urbana do 

conjunto tombado 

Poligonal da área tombada em âmbito federal e na esfera distrital. O 

tombamento do conjunto urbanístico de Brasília é apenas urbanístico. O que 

está sob proteção é a concepção urbana da cidade - monumental, gregária, 

residencial e bucólica. 

Zona Urbana 

Consolidada 

Núcleos urbanos implantados ou em processo de implantação, servidos de 

infraestrutura urbana e equipamentos comunitários, com média e baixa 

densidade populacional, e alguns enclaves de alta densidade, cuja ocupação 

urbana deve ser consolidada. 

Zona Urbana de 

Uso Controlado I 

Sistema ambiental-paisagístico composto por unidades de conservação e por 

espaços livres públicos e privados, que envolvem o conjunto urbano tombado. 

Zona Urbana de 

Uso Controlado II 

Áreas de significativa sensibilidade ambiental, que exigem ocupação e uso 

urbano disciplinado no sentido de proteger os atributos naturais, especialmente 

os solos e os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos. 

Zona de Contenção 

Urbana 

Áreas situadas nos limites entre as macrozonas urbana e rural, sujeitas à 

pressão urbana. As ações e diretrizes definidas para ela buscam estabelecer um 

gradiente decrescente para a ocupação urbana, criando uma zona de 

amortecimento entre o uso urbano mais intenso e a zona rural. 

Zona Urbana de 

Expansão e 

Qualificação 

Áreas destinadas no PDOT/1997 para o uso rural, que sofreram processo de 

ocupação urbana mediante a implantação de assentamentos informais. 

Fonte: (Portaria nº 314/1992; lei distrital nº 803/2009)

http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Portaria_n_314_de_8_de_outubro_de_1992.pdf
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Tabela 7.1: Proporção em área das classes UST por Região Administrativa. 

RA/UST AS GS RS DS CS RH1 RH2 RH3 RH4 RH5 RM RB1 RB2 RB3 URB SH1 SH2 SH3 SH4 CE T C1 I1 C2 I2 

Brasília 1,7 23,2 14,3 1,1 2,9 1,3 0,9 0,1     0,9 0,2 8,8   1,6 2,6 1,0 0,1   27,1 7,3 1,2   2,8 0,0 

Gama 3,9 14,0 14,2 3,8 2,1 5,0 17,6 7,0       0,5   0,0   16,1 0,1     5,7 2,0 0,2 0,8 3,9 2,7 

 Taguatinga 2,1 4,0 5,1 3,1 1,5 11,5 25,2 4,1       1,6   0,1 0,3 1,6 0,6   1,7 11,1 7,3 2,9   9,1 7,0 

Brazlândia 0,4 9,0 16,1 3,7 7,1 31,0 5,0         0,4     0,5 3,6 4,1     9,4 2,2   1,4 6,0 0,2 

Sobradinho 5,5 3,4 10,2 0,8 1,0 0,5 30,0 2,5       1,9       9,2 11,0     4,7 5,8   0,1 9,4 3,9 

Planaltina 16,1 13,2 18,1 3,2 1,6 9,7 13,9 1,3       0,1     0,0 12,6 3,0 0,1 0,5 3,8 1,1     0,6 0,6 

Paranoá 0,3 1,5 76,8 0,3 0,6 2,4   2,1   0,1   0,0       12,4 1,5   0,1 0,7 0,5     0,3 0,1 

 Núcleo Bandeirante   6,0 0,9 5,3 4,5 19,3 2,6         0,3         7,6 5,3   12,5 13,6 10,7   8,8 2,6 

Ceilândia 6,8 5,7 4,7 3,4 1,6 34,5 1,0         0,0   0,0 0,6 2,1 0,7 11,4 1,6 9,1 7,1   2,9 4,4 1,4 

 Guará   16,6 7,3 13,9 1,0 19,2 6,9 1,0       2,8   1,8   1,7 1,6 0,4   11,5 4,2 4,6 2,9 2,5   

Cruzeiro   14,8   0,1 3,1 19,4 7,4         22,3               9,3 11,2     10,4   

Samambaia 15,9 14,5 4,1 4,0 1,0 23,7   1,3       0,4   0,0 0,9 5,6 1,4 0,0   8,7 8,6   0,4 7,4 1,9 

 Santa Maria 20,0 11,3 40,5 2,0 0,8 5,2 0,8 0,3       0,2     0,0 5,9 3,3   0,7 1,4 0,9   1,6 1,6 0,6 

 São Sebastião 25,1 9,6 40,8 3,6 0,2 5,5 0,3 0,1             0,2 9,9 0,8 1,0 0,3 1,8 0,7   0,1 0,1 0,0 

Recanto das Emas 16,2 3,4 6,0 2,9 1,7 19,9 1,0               0,7 31,0   1,9   4,7 4,6   2,8 2,8 0,2 

 Lago Sul   1,6 39,1 0,6         39,6             0,2       15,1 3,2     0,4   

Riacho Fundo   29,8 5,2 7,3 0,7 15,5 9,6         0,8       0,4 1,6 0,4   13,8 6,6 2,5 0,2 5,5 0,1 

 Lago Norte   20,1 12,5 0,6 0,3     0,7 32,6           1,1 14,5 5,1     4,5 5,5     2,2 0,2 

Candangolândia   25,6 37,4 4,3 0,4 10,0 2,0                   1,1 0,3   11,9 4,1 1,9   1,0   

Águas Claras 0,4 13,6 8,8 8,9 0,2 2,8 23,3 6,2       0,2   12,3 1,0 2,9 3,4 0,7   4,8 4,2 1,9 0,6 3,1 0,9 

Riacho Fundo II   16,5   39,8 1,1 20,2                   5,9   1,2   2,3 10,6 0,4   2,2   

Sudoeste/Octogonal   22,3 10,2 0,9 0,5             4,8 21,6   1,6         2,7 9,8     16,4 8,9 

Varjão   2,6 43,4 5,4 0,7 16,8                 0,0 21,2 1,7     1,8 4,0     2,3 0,1 

Park Way 0,5 25,4 22,7 1,1 0,7 0,0 0,1 14,1   7,7           8,5 16,2 0,0   0,4 2,3   0,2 0,2 0,1 

 Estrutural SCIA   9,7 19,5 21,5 0,4                   0,0 0,7 0,4 21,7   4,3 2,3   18,3 1,0   

 Sobradinho II 8,0 1,4 33,0 2,3 0,5 3,9 13,1 13,8             0,1 10,6 3,2 0,8 1,4 2,9 3,4   0,4 0,9 0,3 

Jardim Botânico 21,5 2,3 54,3 1,0 0,1   0,2 5,6   0,4         0,0 7,2 6,9     0,0 0,5     0,1   

 Itapoã   0,1 30,1 2,0     2,6 13,3               30,4 4,8 13,4   0,3 1,8   0,1 0,5 0,5 

SIA   3,9 46,3 8,2 0,0   1,6                 0,2 0,4 0,5   12,8 4,9 1,3 14,3 0,0 5,7 

Vicente Pires   15,0 6,3 6,4 4,1 0,2 33,6 13,6   0,2   0,1       5,8 4,1 0,9   1,0 2,1 1,7 0,5 4,0 0,3 

Fercal     60,8 1,2 0,1 3,0                   3,5 13,1 6,2   0,1 2,2   9,1 0,2 0,6 
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Tabela 7.2: Valor médio do índice de produção de serviços ecossistêmicos (IPSEU) por UST. 

UST Mínimo Máximo Média  
Desvio 

Padrão 

Coeficiente 

de Varação 

RS 0,16 0,87 0,58 0,12 20,40 

GS 0,16 0,83 0,61 0,09 14,48 

CS 0,15 0,77 0,45 0,08 16,75 

AS 0,18 0,82 0,52 0,07 13,89 

DS 0,08 0,78 0,34 0,08 23,85 

CE 0,14 0,73 0,38 0,06 16,76 

T 0,10 0,74 0,32 0,06 19,59 

I2 0,14 0,67 0,30 0,05 15,96 

C1 0,15 0,67 0,38 0,05 13,79 

I1 0,12 0,68 0,36 0,05 15,25 

C2 0,14 0,70 0,31 0,06 18,04 

RH1 0,12 0,71 0,28 0,05 17,20 

RH2 0,12 0,71 0,33 0,06 18,70 

RH3 0,14 0,77 0,37 0,07 19,92 

RH4 0,27 0,75 0,46 0,06 12,67 

RH5 0,23 0,70 0,48 0,06 12,81 

RM 0,32 0,50 0,46 0,02 5,18 

RB1 0,20 0,65 0,39 0,06 14,94 

RB2 0,24 0,72 0,50 0,04 7,90 

RB3 0,14 0,64 0,30 0,04 13,33 

SH1 0,17 0,81 0,50 0,09 18,18 

SH2 0,19 0,74 0,46 0,08 18,06 

 
Tabela 7.3: Valor médio do índice de produção de serviços ecossistêmicos (IPSEU) por região 

administrativa. 

Região Administrativa Mínimo Máximo Média  
Desvio 

Padrão 

Coeficiente 

de Varação 

SIA 0,18 0,80 0,54 0,15 27,56 

Candangolândia 0,18 0,75 0,53 0,14 25,46 

Park Way 0,16 0,80 0,53 0,11 20,73 

Jardim Botânico 0,19 0,87 0,53 0,13 24,58 

Paranoá 0,19 0,82 0,53 0,10 18,41 

Lago Sul 0,19 0,81 0,52 0,13 23,94 

Santa Maria 0,10 0,80 0,52 0,14 26,66 

São Sebastião 0,21 0,86 0,51 0,10 19,51 

Brasília 0,17 0,79 0,50 0,13 26,13 

Itapoã 0,20 0,80 0,50 0,14 27,84 

Sobradinho II 0,18 0,86 0,50 0,13 26,85 

Sudoeste_Octogonal 0,16 0,74 0,48 0,14 29,62 

Lago Norte 0,20 0,81 0,48 0,13 28,10 

Planaltina 0,14 0,77 0,48 0,13 26,71 

Fercal 0,19 0,70 0,47 0,09 19,65 
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Brazlândia 0,25 0,74 0,45 0,12 26,29 

Guará 0,17 0,81 0,45 0,13 29,66 

Cruzeiro 0,28 0,72 0,44 0,11 24,46 

Sobradinho I 0,20 0,73 0,43 0,10 24,08 

Recanto das Emas 0,15 0,75 0,41 0,12 28,99 

Estrutural_SCIA 0,14 0,74 0,41 0,15 35,87 

Gama 0,11 0,73 0,40 0,14 33,99 

Varjão 0,16 0,69 0,40 0,10 24,13 

Samambaia 0,12 0,73 0,38 0,14 35,57 

Vicente Pires 0,12 0,72 0,37 0,12 33,67 

Águas Claras 0,15 0,66 0,36 0,10 27,65 

Núcleo Bandeirante 0,14 0,73 0,35 0,09 26,83 

Riacho Fundo I 0,13 0,64 0,34 0,12 35,43 

Taguatinga 0,14 0,67 0,32 0,09 27,54 

Riacho Fundo II 0,08 0,66 0,31 0,12 40,05 

Ceilândia 0,12 0,64 0,30 0,10 33,56 

 

 

 
Tabela 7.4: Valor médio do índice de situação do abastecimento de água urbano (ISSAU) por região 

administrativa. 

Região Administrativa Mínimo Máximo Média 
Desvio 

Padrão 

Coeficiente 

de Variação 

Cruzeiro 0,47 0,57 0,56 0,03 5,33 

Sudoeste/Octogonal 0,38 0,57 0,54 0,04 7,61 

Sobradinho I 0,37 0,54 0,54 0,03 5,00 

Park Way 0,35 0,54 0,54 0,01 2,73 

Estrutural/SCIA 0,44 0,57 0,53 0,04 7,12 

Lago Sul 0,34 0,60 0,52 0,10 19,48 

Lago Norte 0,35 0,57 0,52 0,08 15,93 

Planaltina 0,39 0,57 0,51 0,05 9,94 

Itapoã 0,36 0,57 0,51 0,04 8,79 

Brazlândia 0,46 0,52 0,50 0,02 4,51 

Brasília 0,35 0,60 0,50 0,08 16,62 

SIA 0,47 0,57 0,50 0,04 8,44 

Gama 0,32 0,51 0,49 0,05 10,11 

Sobradinho II 0,35 0,54 0,49 0,06 11,54 

Varjão 0,35 0,57 0,48 0,11 21,79 

Guará 0,37 0,57 0,47 0,02 3,91 

Candangolândia 0,37 0,49 0,47 0,03 6,92 

Vicente Pires 0,44 0,53 0,46 0,01 2,98 

Ceilândia 0,34 0,52 0,46 0,01 3,25 

Taguatinga 0,35 0,50 0,46 0,01 2,82 

Núcleo Bandeirante 0,37 0,49 0,46 0,02 5,12 

Águas Claras 0,35 0,54 0,46 0,02 3,47 

Samambaia 0,37 0,50 0,45 0,03 7,08 
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Jardim Botânico 0,31 0,60 0,45 0,11 25,00 

Santa Maria 0,35 0,56 0,44 0,04 10,06 

Recanto das Emas 0,32 0,51 0,43 0,02 5,71 

Riacho Fundo II 0,37 0,46 0,43 0,04 10,44 

Riacho Fundo I 0,26 0,46 0,43 0,06 14,51 

Paranoá 0,36 0,57 0,39 0,06 14,48 

São Sebastião 0,28 0,60 0,38 0,07 18,57 

 

 
Tabela 7.5: Valor médio do índicede segurança hídrica urbana ISHUrb por UST. 

UST Mínimo Máximo Média 
Desvio 

Padrão 

Coeficiente 

de Variação 

RS 0,36 0,67 0,53 0,05 9,75 

GS 0,37 0,66 0,55 0,05 9,37 

CS 0,37 0,61 0,52 0,05 9,10 

DS 0,32 0,59 0,47 0,05 10,31 

AS 0,37 0,63 0,52 0,05 9,30 

CE 0,33 0,59 0,48 0,06 11,59 

T 0,33 0,61 0,47 0,04 9,47 

C1 0,34 0,56 0,49 0,04 8,11 

I1 0,40 0,57 0,50 0,03 6,72 

C2 0,30 0,56 0,47 0,04 7,53 

I2 0,27 0,55 0,47 0,04 8,23 

RH1 0,29 0,54 0,46 0,02 5,35 

RH2 0,32 0,57 0,47 0,03 6,62 

RH3 0,30 0,58 0,47 0,04 7,81 

RH4 0,36 0,60 0,55 0,03 5,37 

RH5 0,30 0,55 0,52 0,02 4,09 

RM 0,54 0,56 0,55 0,01 1,24 

RB1 0,34 0,56 0,51 0,03 6,69 

RB2 0,40 0,59 0,56 0,01 2,53 

RB3 0,32 0,51 0,47 0,02 3,92 

SH1 0,28 0,62 0,45 0,06 13,24 

SH2 0,30 0,60 0,47 0,06 12,00 

SH3 0,27 0,51 0,43 0,04 8,84 

SH4 0,34 0,50 0,42 0,03 6,19 

URB 0,34 0,56 0,48 0,05 10,40 

 

 
Tabela 7.6: Valor médio do índice de segurança hídrica urbana (ISHUrb) por região administrativa. 

Região Administrativa Mínimo Máximo Média 
Desvio 

Padrão 

Coeficiente 

de Variação 

Park Way 0,38 0,65 0,54 0,04 7,64 

Cruzeiro 0,43 0,63 0,54 0,03 6,21 

Sudoeste/Octogonal 0,35 0,63 0,54 0,04 7,88 
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Lago Sul 0,34 0,67 0,53 0,06 10,91 

Brasília 0,33 0,64 0,52 0,07 12,84 

SIA 0,42 0,66 0,52 0,04 7,46 

Brazlândia 0,44 0,59 0,52 0,03 6,42 

Planaltina 0,34 0,64 0,51 0,04 8,42 

Paranoá 0,34 0,65 0,51 0,04 8,32 

Guará 0,36 0,63 0,51 0,04 8,69 

Jardim Botânico 0,30 0,67 0,51 0,06 12,70 

Sobradinho II 0,33 0,66 0,51 0,05 10,84 

Itapoã 0,33 0,63 0,50 0,05 9,89 

Candangolândia 0,35 0,60 0,50 0,05 9,60 

Lago Norte 0,30 0,65 0,50 0,06 12,04 

Sobradinho I 0,36 0,60 0,50 0,04 8,36 

São Sebastião 0,29 0,62 0,49 0,06 11,50 

Estrutural/SCIA 0,33 0,63 0,49 0,05 9,53 

Varjão 0,30 0,61 0,48 0,05 10,73 

Santa Maria 0,27 0,65 0,48 0,06 12,14 

Águas Claras 0,32 0,58 0,47 0,03 6,87 

Samambaia 0,32 0,58 0,47 0,04 8,56 

Núcleo Bandeirante 0,35 0,59 0,47 0,03 6,76 

Taguatinga 0,32 0,59 0,47 0,03 5,73 

Gama 0,29 0,57 0,46 0,04 9,65 

Ceilândia 0,33 0,56 0,45 0,03 7,11 

Vicente Pires 0,34 0,60 0,45 0,04 8,64 

Riacho Fundo I 0,27 0,57 0,45 0,04 8,77 

Recanto das Emas 0,29 0,56 0,44 0,05 10,95 

Riacho Fundo II 0,32 0,57 0,43 0,06 12,88 
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APÊNDICE B: COMPARAÇÃO ENTRE DIFERENTES MÉTODOS DE 

INTERPOLAÇÃO ZONAL PARA ESTIMATIVA POPULACIONAL: ESTUDO 

DE CASO DAS ÁREAS URBANAS DO DISTRITO FEDERAL 

 

INTRODUÇÃO 

A população urbana mundial teve um rápido crescimento passando de 746 

milhões em 1950 para 3,9 mil milhões em 2014, hoje, 55% da população mundial vive 

em áreas urbanas, uma proporção que se espera venha a aumentar para 66% em 2050. As 

projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento da população mundial 

poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as populações urbanizadas em 2050 

(ONU, 2014; ONU, 2016). E de acordo com a última projeção a cerca do crescimento 

populacional mundial (ONU, 2015), a população atual de 7,3 mil milhões deve alcançar 

os 8,5 mil milhões em 2030, 9,7 mil milhões em 2050 e 11,2 mil milhões em 2100. 

O aumento da população apresenta reflexos nos mais diversos setores, desde 

impactos econômicos e sociais, como saúde, desigualdade e desemprego (Nery et al., 

2007; Réquia Jr. et al 2015; Cruz et al., 2016), como para o meio ambiente, seja 

decorrente da pressão por alimentos e matéria-prima (Cardoso et al., 2010; Godfray et 

al., 2010; Wiedmann et al., 2015) ou da ocupação do espaço pelo homem (Mennis 2002; 

Sleeter & Wood, 2006; Brandão et al., 2015). Como acontece com qualquer variável 

geográfica, a forma como os dados demográficos são recolhidos e disponibilizados tem 

implicações para a sua manipulação e representação, bem como a natureza complexa dos 

dados da população coloca vários desafios para a modelagem e análise de sua distribuição 

no espaço e no tempo de forma adequada (Freire, 2007). 

Na maioria dos países, assim como no Brasil, os dados acerca das características 

populacionais são estimados a cada dez anos pelo censo (França et al., 2014).  Os dados 

censitários são agregados em unidades de zoneamento, cujos limites são arbitrários 

(administrativos ou para facilitar a coleta), para preservar a individualidade e a identidade 

das informações (Langford & Unwin, 1994; França et al., 2014). 

A informação pode ser agregada em diferentes níveis (estadual, municipal, 

subdistrital, ou outros) de acordo com o que se almeja analisar. De uma maneira geral, o 

menor nível de agregação é o setor censitário. Um setor censitário pode conter muitos 

usos do solo, tais como residencial, recreativo, industrial/comercial e agrícola, mas irá 

mostrar a população distribuída uniformemente, embora a tendência seja que os 

habitantes se concentrem dentro da parte residencial (Sleeter, 2008). 
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O método mais amplamente aplicado para representar a informação demográfica 

é o coroplético (Richards et al., 2010; Barrozo et al., 2015). Mapas temáticos poligonais 

que são elaborados com dados quantitativos e apresentam sua legenda ordenada em 

classes, conforme as regras próprias de utilização da variável visual valor por meio de 

tonalidades de cores, ou ainda, por uma seqüência ordenada de cores que aumentam de 

intensidade conforme a seqüência de valores apresentados nas classes estabelecidas 

(Archela & Théry, 2008).  

No entanto, polígonos em um mapa coroplético podem dar a noção errônea de 

distribuição homogênea sobre a área em situações em que a quantidade mapeada varia de 

acordo com sua distribuição espacial (Dorling 1993; Mennis, 2003; Barrozo et al., 2015). 

Em mapas de população, o mapa coroplético sugere distribuição uniforme de pessoas 

dentro de áreas administrativas de grande dimensão, entretanto a população é conhecida 

por ser distribuída de forma irregular dentro das unidades administrativas (Barrozo et al., 

2015). 

Dessa maneira, na busca por dados mais precisos e que melhor reflitam a 

realidade, os métodos de interpolação zonal tem sido largamente utilizados (Silva, 2009).  

Tais métodos de interpolação de área são projetados principalmente para o problema da 

transformação zonal, que envolve a transferência de dados a partir de um conjunto de 

unidades espaciais para outro. Esta abordagem utiliza dados populacionais do censo como 

entrada e aplica técnicas de interpolação ou desagregação para obter superfícies ou áreas 

com população refinada (Wang et al., 2005; Silva, 2009). 

Esses métodos são divididos em decorrência do uso ou não de dados auxiliares. 

Os que não utilizam informação adicional são baseados em pontos ou áreas. Os que 

utilizam dados auxiliares são também chamados de métodos dasimétricos (Silva, 2009). 

Os mapas dasimétricos podem fornecer estimativas populacionais mais precisas que os 

demais métodos que não utilizam informações auxiliares (Mrozinski & Cromley, 1999; 

Gregory, 2002; Mennis & Hultgreen, 2006). 

O método dasimétrico pode ser considerado uma sofisticação de um mapa 

coroplético, que utiliza dados auxiliares para refinar a representação da distribuição 

espacial da variável analisada (Langford et al, 1991; Eicker & Brewer, 2001; Mennis & 

Hultgren, 2006), em oposição à premissa simplificadora usual, segundo a qual a variável 

se distribui uniformemente pelo espaço delimitado (Umbelino, 2012). 

O mapeamento dasimétrico é um tipo específico de interpolação zonal, baseada 

em uma técnica cartográfica, para desagregar variáveis demográficas como população 
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total e densidade populacional (França et al., 2014). Pode ser definido ainda como um 

tipo de mapa para exibição de dados estatísticos de uma área por meio do particionamento 

do espaço em zonas, que reflitam com maior fidelidade as variações das características 

da área em estudo (Mennis & Hultgren, 2006). 

O método dasimétrico surgiu na década de 20, sendo implementado pela 

primeira vez pelo cartógrafo Semenov-Tian-Shansky, em 1928, com o intuito de realizar 

a distribuição populacional da Rússia utilizando uma área de influência a partir do traçado 

de áreas edificadas (Bielecka, 2005). Desde sua primeira utilização diferentes modos de 

aplicação tem sido desenvolvidos (Langford & Unwin, 1994; Holloway, 1996; Mennis, 

2002; Amaral et al., 2005; Nery et al., 2007; Freire & Gomes, 2010; Umbelino et al., 

2012; Bian & Wilmot, 2014; França et al., 2014; Barrozo et al., 2015; Zambrano, 2015).  

Com a variedade de diversificações do método dasimétrico várias pesquisas  

(Eicher & Brewer, 2001; Mennis & Hultgreen 2006; Langford et al., 2008; Silva, 2009; 

Bueno & D'Antona, 2014) se destinaram ao estudo dos diferentes resultados obtidos por 

esses métodos e em compará-los na busca de um método que seja mais adequado para 

sua área de estudo e conjunto de dados. Assim, este trabalho tem como objetivo comparar 

três diferentes abordagens do método dasimétrico para estimar a população urbana do 

Distrito Federal (Brasil). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Nesta seção serão apresentados a área de estudo, os principais dados, os 

diferentes métodos de desagregação e a abordagem de avaliação dos modelos utilizados 

para a realização da reamostragem dos dados populacionais do DF. 

 

ÁREA DE ESTUDO 

 

O Distrito Federal - DF está localizado entre os paralelos de 15º30’ e 16º03’ de 

latitude sul e os meridianos de 47º25’e 48º12’de longitude oeste, no Planalto Central do 

Brasil. Ocupa área de 5.814 km2 e compreende a unidade da federação onde se situa a 

capital do país (Figura 8.1). A área efetivamente urbana, de acordo com o Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial - PDOT (SEDUMA, 2009), corresponde a 1.179,37km2 o que 

corresponde a 20,33% do total do território. O DF possui uma divisão interna em Regiões 

Administrativas (RA), atualmente possui trinta e uma RAs em sua configuração.  
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Figura 8.1: Localização da área urbana do Distrito Federal e suas Regiões Administrativas 

 

De acordo com a última estimativa do censo (IBGE, 2010) a população do DF é 

de 2.570.160 habitantes, com uma densidade populacional de 444,66 hab/km², sendo que 

deste montante cerca de 96% reside nas áreas urbanas (Figura 8.1). A população total 

estimada para o ano de 2015 é de 2.914.830 habitantes o que corresponde a um aumento 

de 13% em cinco anos (IBGE, 2014). A previsão é que a a população terá um crescimento, 

para algo entorno de 3,5 milhões em 2025 e 3,7 em 2030 (IBGE, 2013). 

 

ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

O fluxograma da figura 8.2 apresenta os métodos e procedimentos utilizados 

para a geração dos mapeamentos dasimétricos de acordo com três diferentes abordagens. 

Todo o procedimento foi realizado em base vetorial. De acordo com Eicher & Brewer 

(2001) e França et al. (2014) os métodos apresentaram erros menores quando 

desenvolvidos usando uma estrutura vetorial, embora a diferença não fosse significativa. 
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Figura 8.2: Fluxograma com procedimento para a geração dos modelos dasimétricos para a área urbana 

do DF. 

 

A primeira abordagem se refere ao particionamento da população urbana do DF 

levando em consideração a ponderação por área (MD1). O segundo método é uma 

variação do método de três classes, o qual usa como informação auxiliar um mapa com 

três categorias (urbano, agrícola e floresta) e considera a variável densidade para o 

cálculo, sendo essa baseada em uma porcentagem definida de forma subjetiva 

dependendo do conhecimento empírico sobre a área (Eicher & Brewer, 2001). Para este 

estudo adotou-se o uso de seis classes para o mapa auxiliar e para cada classe foi definido 

subjetivamente um valor de densidade relativa (MD2). O terceiro método foi baseado no 

mapeamento dasimétrico inteligente (Mennis e Hultgreen, 2006), o qual define a 

densidade relativa por meio de amostragem (MD3). 

A base territorial do Censo (IBGE, 2011) foi criada buscando integrar a 

representação espacial das áreas urbana e rural do Território Nacional em um ambiente 

de banco de dados geoespaciais. Assim, os dados coletados serviram para a construção 
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de cadastros territoriais e mapas digitais referentes aos municípios, às localidades e aos 

setores censitários (IBGE, 2011). Para a desagregação da população foi realizado o 

recorte para as áreas urbanas e posteriormente utilizadas informações disponíveis por 

subdistrito e pela base poligonal dos setores censitários, para possibilitar a avaliaçaõ dos 

dados gerados.   

Os subdistritos são unidades administrativas municipais, normalmente 

estabelecidas nas grandes cidades, criadas por meio de leis ordinárias das Câmaras 

Municipais e sancionadas pelo prefeito (IBGE, 2011). A divisão por subdistritos no caso 

Distrito Federal compreende as Regiões Administrativas (RA), no ano de 2010 

considerou-se 19 subdistritos. O setor censitário é a unidade territorial de controle 

cadastral da coleta, constituída por áreas contíguas, respeitando-se os limites da divisão 

político-administrativa, do quadro urbano e rural legal e de outras estruturas territoriais 

de interesse, além dos parâmetros de dimensão mais adequados à operação de coleta 

(IBGE, 2011). 

O mapa de uso e ocupação da terra utilizado para gerar os mapas dasiméricos 

(MD) foi desenvolvido no capítulo 2. Trata-se do mapeamento da área urbana do DF 

segundo seus tipos de estruturas urbanas.  O mapa possui uma escala de 1: 10.000 e foi 

realizado com ortofotos com 1 metro de resolução. O diferencial desse mapeamento, além 

do nível de detalhamento da escala, divide o espaço urbano considerando regiões 

homogêneas espacialmente em termos da relação entre os tipos de cobertura, tipo de uso, 

características físicas e funcionalidade (Hetch et al., 2013) e dessa forma possibilita uma 

divisão mais precisa do território. 

Para o uso neste trabalho as classes do mapa original (25) foram agregadas de 

acordo com o adensamento urbano e o padrão construtivo nessas áreas, resultando em um 

mapa auxiliar (Figura 8.3) composto por seis classes: Não habitado; áreas mistas; baixa 

densidade; média densidade; alta densidade e; muito alta densidade. As áreas 

consideradas mistas se referem a classes que se constituem de áreas comerciais e/ou 

industriais, mas que também possuem residências.  

A classe “Não habitado” corresponde as áreas verdes intraurbanas, unidades de 

conservação, áreas degradas, áreas destinadas ao plantio e pastagem e espaços abertos em 

geral que não são efetivamente ocupados, além das áreas urbanas onde é sabido que não 

se tem a função residencial como áreas exclusivas para comércio e indústria, instituições 

e áreas públicas e espaços destinadas a construção civil. Para as demais classes, deve-se 
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ressaltar que a densidade neste caso não está relacionada à população e sim a estrutura 

urbana da classe. 

 

 

Figura 8.3: Mapa de tipos de estruturas urbanas do DF e Mapa auxiliar das áreas urbanas do Distrito 

Federal. 

 

Para cada classe do mapa auxiliar foi atribuída uma densidade populacional 

(hab/m²) relativa (DR) de acordo com cada método (Tabela 8.1). Para o primeiro MD não 

se assumiu nenhuma densidade e as áreas da classe “Não habitado” foram excluídas do 

cálculo. Para o MD2 foi utilizada uma densidade subjetiva de acordo com o prévio 

conhecimento da área epara o MD3 foi realizada uma amostragem baseada no método do 

centróide (Martin, 1989; Mennis & Hultgren, 2006), o qual utiliza as zonas de origem 

cujos centróides se encontram no interior de uma dada classe. Para os métodos MD2 e 

MD3 a classe “Não habitado” teve a densidade relativa com valor igual à zero. 

 

Tabela 8.1: Valores de Densidade Relativa por classe para as diferentes formas de análise. 

Classe DR Subjetiva 

DR Amostrada/ 

Quantidade de polígonos 

Não Habitado 0 0 -  

Área Mista 5 6.43 334 

Baixa Densidade 5 0.23 115 

Média Densidade 15 0.44 186 

Alta Densidade 30 28.35 2196 

Muito Alta Densidade 50 12.04 602 

 

Mennis & Hultgreen (2006) realizou uma comparação entre os diferentes tipos 

de amostragem (polígono totalmente inserido, polígono parcialmente inserido e método 

do centróide) e de variações destes, constataram que os diferentes métodos que utilizam 

também áreas previamente definidas (inabitada, por exemplo) apresentaram os melhores 
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resultados e também resultados muito próximos. Dessa forma, método do centróide foi 

escolhido em detrimento dos outros, pois apresentou uma amostragem mais 

representativa e por ser o mais facilmente processado.  

Para esta amostragem baseou-se nos dados disponíveis por setor censitário. Após 

as amostras serem definidas para cada classe do mapeamento auxiliar, a densidade 

populacional relativa foi definida pela equação 8.1. 

 

𝐷𝑐 =
∑ 𝑃𝑜

𝑗
𝑜=𝑙

∑ 𝐴𝑜
𝑗
𝑜=𝑙

                                                       Eq. 8.1 

Onde: 

𝐷𝑐  = Fração de densidade correspondente as classes do mapa auxiliar; 

𝑃𝑜= população conhecida na zona de origem o; 

𝐴𝑜 = área total na zona de origem o. 

 

Depois de definidas as densidades relativas para os mapas MD2 e MD3 realizou-

se os procedimentos de intercessão do vetor de setores censitários com o mapa auxiliar, 

para a geração das classes de destino. As classes dos setores censitários foram 

previamente editadas para conter os dados populacionais referentes ao nível de 

subdistrito, unidades administrativas municipais, normalmente estabelecidas nas grandes 

cidades, criadas através de leis ordinárias do município (IBGE, 2011), no caso do DF 

trata-se das regiões administrativas vigentes até a data do censo. Após esse procedimento 

para cada um dos métodos (MD1, MD2 e MD3) o valor da população para cada área de 

destino foi estimado. Para o método MD1 foi realizada a seguinte equação (8.2): 

 

𝑃𝑑 =
𝑃𝑜 𝐴𝑜∩𝑑

∑ 𝐴𝑑
𝑛
𝑑=1

                                                       Eq. 8.2 

Onde: 

𝑃𝑑= população estimada para a zona de destino d; 

𝑃𝑜= população conhecida na zona de origem o; 

𝐴𝑜∩𝑑 = área zona de destino d; 

𝐴𝑑= área da zona de destino d; 

n = número de zonas de destino. 

 

Para os mapas MD3 e MD4 a densidade relativa, subjetiva e amostrada 

respectivamente, foi inserida no cálculo conforme a equação 8.3. 
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𝑃𝑑 =
𝑃𝑜 𝐴𝑑𝐷𝑐

∑ (𝐴𝑑 𝐷𝑐)𝑑∈𝑜
                                                     Eq.8.3 

Onde: 

𝐷𝑐  = Fração de densidade correspondente as classes do mapa auxiliar. 

 

 Os mapas dasimétricos foram criados a partir dos dados agregados em uma 

unidade espacial maior (subdistritos) e comparados com a realidade conhecida na unidade 

menor (setor censitário). A avaliação de cada técnica foi realizada por meio de estatística 

básica, erro médio quadrático (RMSE) e do coeficiente de variação, equações 8.4 e 8.5, 

respectivamente (Eicher e Brewer, 2001; Mennis e Hultgreen 2006; Langford et al., 2008; 

Silva, 2009; Bueno e D'Antona, 2014). 

 

𝑅𝑀𝑆𝐸𝑜 =  √
∑(𝑃𝑠−𝑃𝑠)2

𝑛
                                            Eq. 8.4 

 

Onde: 

𝑅𝑀𝑆𝐸𝑜 = Erro médio quadrático na zona de origem; 

𝑃𝑠 = População na zona de origem s; 

𝑃𝑠 = População estimada na zona de origem s; 

𝑛 = Número de subseções contidas em o. 

 

𝐶𝑉𝑂 =
𝑅𝑀𝑆𝐸𝑂

𝑃𝑂
                                                      Eq. 8.5 

Onde: 

𝐶𝑉𝑂 = Coeficiente de variação na zona de origem; 

𝑃𝑜= população conhecida na zona de origem o. 

 

Procedeu-se a análise em dois níveis e assumiu-se a hipótese que o método com 

melhor desempenho no maior nível de agregação também seria melhor no nível mais 

detalhado (Weber, 2010; França et al., 2014). Assim, utilizou-se o método que apresentou 

o melhor desempenho para a redistribuição da população também para o nível de 

informação do setor censitário. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram gerados três mapas dasimétricos utilizando-se as diferentes abordagens 

(MD1, MD2 e MD3). A figura 8.4 apresenta uma comparação entre a distribuição 

populacional do censo por setores censitários e por meio dos três métodos gerados. 

 

Figura 8.4: A) População por setor censitário; B) População redistribuída pelo método MD1; C) 

População redistribuída pelo método MD2; D) População redistribuída pelo método MD3. 
 

Observando-se a figura 8.4 é possível perceber que os três modelos não 

estimaram valores de população para a classe “Não habitado” conforme o esperado, de 

acordo com as metodologias propostas. Também verificou-se que todos os modelos 

apresentam diferenças entre si, entretanto, nota-se que o modelo MD3 apresentou valores 

mais baixos de população (até 200 habitantes) que os outros dois modelos para a mesma 

área. Outra diferença acentuada entre os modelos, é que para a área em destaque, (Figura 

8.4), existe população segundo o dado do setor censitário, que varia entre 401 e 600 

pessoas, mas os modelos MD1 e MD2 não foram capazes de estimar um valor para essa 

área. 

De acordo com França et al. (2014), o resultado da abordagem dasimétrica é 

mais exato que o dado original agregado, entretanto, é necessário que se avalie os erros e 

incertezas dessa estimativa. Assim, todos os modelos foram avaliados buscando o 
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entendimento das diferenças e capacidades de cada abordagem e visando não apenas 

apontar qual modelo mais eficiente, mas também identificar as inconsistências de cada 

um. A tabela 8.2 apresenta a estatística básica para cada um dos métodos e também dos 

dados do setor censitário como referência. 

 

Tabela 8.2: Estatística básica gerada para os Mapas Dasimétricos gerados e para a população dos Setores 

Censitários para efeito de comparação. 

Estatística Básica Setor Censitário MD1 MD2 MD3 

Média 593,03 142,03 142,03 142,03 

Erro padrão 3,84 4,35 2,54 2,54 

Desvio padrão 248,19 573,75 335,81 335,70 

Variância da amostra 61599,75 329194,36 112768,37 112695,50 

Curtose 5,03 1746,65 183,54 54,78 

Assimetria 0,63 31,42 7,92 4,99 

Intervalo 3067,00 41023,25 13496,60 8497,68 

Mínimo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Máximo 3067,00 41023,25 13496,60 8497,68 

Soma 2473527,00 2473527,00 2473527,00 2473527,00 

Contagem 4171,00 17415,00 17415,00 17415,00 

 

O modelo MD1 apresentou os maiores valores para desvio padrão, variância, 

assimetria e curtose. Os modelos MD2 e MD3 apresentaram valores de desvio padrão e 

variância muito próximos, porém os valores de curtose e assimetria para MD3 foram 

significativamente menores.  

O valor mínimo para todos os modelos foi igual a zero, correspondente 

principalmente as áreas referentes a classe “Não habitado” e a áreas sem população no 

dado original. Já o valor máximo mais elevado foi estimado pelo MD1, cerca de treze 

vezes o valor máximo recenseado, o modelo MD2 também superestimou esse valor em 

cerca de quatro vezes e o MD3 mais que duas vezes.   

Para melhor entendimento dos dados gerou-se gráficos de dispersão e o valor do 

R² (coeficiente de determinação) para cada um dos modelos (Figura 8.5). O modelo MD1 

apresentou a maior dispersão dos dados em torno da linha de tendência central e 

apresentou o menor R² igual a 0,0091. Os modelos MD2 e MD3 apresentaram 

respectivamente coeficientes de 0,1317 e 0,2472. Todos os R² apresentados são baixos, e 

portanto, não explicam o fenômeno.  
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Figura 8.5: Gráfico de dispersão dos dados dos setores censitários: A) dos dados gerados pelo MD1; B) 

dos dados gerados pelo MD2; C) dos dados gerados pelo MD3. 
 

Além da estatística básica e do coeficiente de determinação foram calculados 

também o erro médio quadrático (RMSE) e o coeficiente de variação. O MD1 apresentou 

os piores resultados com RMSE de 590,12 e coeficiente de variação de 0,00024. O 

modelo MD2 apresentou um RMSE igual a 256,89 um pouco mais alto que o MD3 que 

teve RMSE de 224,63. Para o coeficiente de variância o MD2 e MD3 apresentaram 

valores muito próximos 0,00010 e 0,00009 respectivamente, não apresentando uma 

diferença estatística significativa. 

 Com o intuito de identificar as maiores fontes de erro de cada mapa dasimétrico 

foram gerados mapas de distribuição espacial do erro absoluto por setor censitário (Figura 

8.6). Os valores negativos são referentes aos dados que foram superestimados e os valores 

positivos os dados subestimados. As áreas em vermelho ou azul mais escuro são as zonas 

onde ocorreram os maiores erros, conforme essas tonalidades ficam mais claras significa 

que os erros foram mais amenos. 

De um modo geral o MD1 e MD2 superestimaram mais os dados enquanto que 

o MD3 teve maior subestimativa. Já o MD3 apresenta áreas acima de 2,5 desvios padrão 

tanto positiva quanto negativamente. O que se observa (Figura 8.6) é que MD1 e MD2 

tiveram maiores erros de estimativa nos setores censitários com maior área. Se 

compararmos esse resultado com o dado populacional do censo (setor censitário, Figura 

1) pode-se aferir que na maior parte dos casos superestimados os maiores erros dos 

modelos MD1 e MD2 ocorreram em áreas com menor população (até 374 pessoas), já 

para o modelo MD3 o mesmo não se verifica.  
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Figura 8.6: Mapas de distribuição espacial do erro absoluto por setor censitário em termos de desvio 

padrão para os modelos: A) MD1; B) MD2 e; C) MD3. 

 

De acordo com todos os dados gráficos e estatísticos apresentados nessa pesquisa 

com exceção do coeficiente de variação, que não apresentou diferença significativa entre 

o MD2 e MD3, pode-se afirmar que, considerando o conjunto de dados aplicados, a 

abordagem dasimétrica que se mostrou mais adequada para a aplicação da estimativa 

populacional para as áreas urbanas do DF foi o mapeamento dasimétrico inteligente com 

o método de amostragem por centróide, pois conseguiu representar todo o conjunto de 

dados populacional, apresentou uma variação da distribuição dos dados menor que a dos 

demais e representou melhor as áreas com menores populações. 

Trabalhos anteriores (Silva, 2009; Man & Chandra, 2013; Bueno & D’Antona, 

2014) também corroboram para os resultados obtidos por essa pesquisa, apontando que 

mapeamentos dasimétricos que utilizam a abordagem inteligente têm obtido os resultados 

mais satisfatórios. Mennis & Hultgreen (2006) apontaram que os métodos de amostragem 

que utilizam também valores pré-definidos apresentaram os melhores desempenhos em 

sua análise. E que os métodos com os maiores índices de desempenho foram os que 

utilizaram os métodos do polígono totalmente inserido e do centróide. Porém, deve-se 

ressaltar que o problema potencial com esse tipo de amostragem é que é vulnerável a 

valores extremos, gerando amostras incorretas (Mennis & Hultgreen, 2006). 
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Silva (2009) para realizar a desagregação da população da região Vale do Tejo 

em Portugal utilizou os métodos binário e MDI com dados auxiliares em diferentes 

escalas, para testar a diferença entre os tipos de metodologia e a influência do 

detalhamento da informação nos resultados. De acordo com ele, a técnica que utiliza o 

dado auxiliar mais detalhado juntamente com a técnica MDI apresentou os melhores 

resultados.  

Além disso, os resultados menos satisfatórios foram verificados no modelo com 

o mapa auxiliar com escala de menor detalhe, mesmo com a utilização da abordagem 

MDI. Entretanto, para Bueno & D’Antona (2014) não existe um método de desagregação 

melhor que o outro, pois isso depende do objetivo da análise, da disponibilidade de 

informações para auxiliar a distribuição da população e das características de ocupação 

da área de estudo. 

Dessa forma, após a avaliação de desempenho dos métodos aplicou-se a 

abordagem MD3 para o universo de informação em nível de setor censitário (Figura 8.7), 

acreditando na premissa que se para um nível mais amplo este foi o melhor estimador, 

para um nível mais detalhado também será a técnica que melhor se aplica. Como é 

possível perceber, mesmo utilizando-se a mesma abordagem, existe diferença entre os 

resultados, isso porque a informação do modelo da figura 8.7B é mais detalhada do que 

a utilizada pelo MD3 (Figura 8.7A).  

Dessa forma, afirma-se que o dado gerado com a informação do setor censitário 

e a abordagem MD3 é o mais preciso, considerando que este método apresentou melhores 

resultados e que a informação no nível censitário possui uma agregação menor e por isso 

é mais exato. 
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Figura 8.7: A) Modelo dasimétrico MD3 utilizando nível de informação de subdistrito; B) Modelo 

dasimétrico gerado com a mesma abordagem MD3, porém utilizando nível de informação de setor 

censitário. 

 

CONCLUSÃO 

 

Concluiu-se que a desagregação da população da área urbana do Distrito Federal 

considerando três métodos distintos e com mapa auxiliar com informações dos tipos de 

estruturas urbanas do DF melhorou o nível de detalhamento da informação auxiliar e 

também melhorou os resultados estimados, o que pode tornar o mapeamento mais preciso 

e acurado. 

O modelo que apresentou os melhores resultados gráficos e estatísticos foi o 

modelo dasimétrico inteligente (MDI) que utiliza informações a cerca da densidade 

populacional no cálculo. Acredita-se que o método de desagregação dasimétrico 

apresenta um grande potencial, não só para uma análise mais precisa das variáveis obtidas 

pelo censo, mas também para gerar indicadores e índices a cerca da qualidade e bem estar 

da população, estudos de vulnerabilidade sócio-ambiental e outros. Trata-se de uma 

ferramenta bastante promissora por possibilitar a utilização de dados disponíveis com um 

detalhamento espacial mais preciso. 
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APÊNDICE C: ANÁLISE E DISTRIBUIÇÃO DOPADRÃO DE CONSUMO DE 

ÁGUA DO DISTRITO FEDERAL SEGUNDO OS TIPOS DE ESTRUTURAS 

URBANAS 

 

INTRODUÇÃO 

 

A situação dos recursos hídricos do Brasil, em relação aos demais países do 

globo é satisfatória, porém, a distribuição da água internamente ocorre de maneira 

desigual, onde aproximadamente 80% dos recursos hídricos disponíveis estão 

concentrados na região Amazônica (ANA, 2013). Somado a isso, o Brasil apresenta 85% 

de sua população residente em áreas urbanas (IBGE, 2016) e nos estados 

sócioeconomicamente mais desenvolvidos, esse número pode ultrapassar a taxa de 90% 

(IBGE, 2010). Devido a essa grande concentração urbana e a falta de planejamento 

adequado do uso e ocupação da terra, vários conflitos e problemas têm sido gerados 

(Tucci et al., 2000a). Entre estes, pode-se destacar a crise hídrica que assola os grandes 

centros urbanos brasileiros como São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro (Tucci et 

al., 2000b; Almeida & Benassi, 2015) e mais recentemente o Distrito Federal. 

O Distrito Federal (DF) está localizado nas cabeceiras de três regiões 

hidrográficas do país: Tocantins-Araguaia, Paraná e São Francisco. Em função das 

proximidades das nascentes, os mananciais possuem baixa disponibilidade hídrica para 

atender ao contingente populacional (ANA, 2010). Além disso, o regime pluviométrico 

do DF é caracterizado por uma estação seca intensa, quegeralmente ocorre nos meses de 

maio a setembro. Neste período, os totais de chuvas não ultrapassam os 50 mm, sendo 

que em grande parte desse período os totais se mantém abaixo de 15 mm com menos de 

cinco dias de chuvas (Almeida & Oliveira, 2013). 

No DF, 96% da população vive em áreas urbanas (IBGE, 2010) e grande parte 

dos mananciais utilizados para abastecimento tem algum tipo de pressão antrópica e 

encontram-se no limiar da sua capacidade (CAESB, 2013; CAESB, 2014). O consumo 

de água para abastecimento urbano no DF é a maior demanda por água, representando 

cerca de 80%, em volume, das captações (ADASA, 2012). Desse percentual, o consumo 

residencial corresponde a mais de 80% (CODEPLAN, 2015). Paviani e Brandão (2015) 

destacam que além da média de consumo elevada, há também grandes disparidades de 

consumo entre as faixas de renda mais ricas e mais pobres.  
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Segundo o IPEA (2006), as cidades brasileiras em que a população mais cresce 

são as do Centro-Oeste, porém, isso não garante melhora na renda nem na qualidade de 

vida dos habitantes. De acordo com a última estimativa do censo, a população total do 

DF estimada para o ano de 2015 foi de 2.914.830 habitantes o que corresponde a um 

aumento de 13% em cinco anos (IBGE, 2014). A previsão é que o processo de 

crescimento se acentue, com um aumento para algo entorno de 3,5 milhões de habitantes 

em 2025 e 3,7 em 2030 (IBGE, 2013) aumentando assim ainda mais a pressão sobre as 

fontes de abastecimento, gerando uma situação crítica com relação à segurança hídrica 

do DF. 

Atualmente, o DF enfrenta a pior crise hídrica dos últimos 30 anos (CAESB, 

2016). Em decorrência primordialmente: I) do período de seca intenso, com volume de 

chuvas inferior a média histórica; II) elevado consumo de água per capita; III) ocupação 

desordenada do solo, com consequente degradação das nascentes e aumento de ligações 

clandestinas à rede pública de água e; IV) baixos investimentos em expansão dos sistemas 

de abastecimento de água nos últimos anos (CAESB, 2016). 

A situação alarmante dos mananciais do DF já era conhecida e no ano de 2001, 

o Tribunal de Contas da União (TCU) fez uma auditoria operacional no sistema dos 

recursos hídricos brasileiros e indicou que o DF ocupava a terceira pior situação em 

termos de disponibilidade hídrica por habitante/ano, em todo o território nacional 

(Cardim, 2016). Outros estudos realizados também já apontavam para um déficit na 

capacidade de abastecimento (ANA, 2010; Silva e Souza, 2013). Há muito, durante a 

estação seca, a utilização da capacidade de tratamento de água potável já se aproximava 

de 100% em alguns sistemas (Lorz et al., 2011).  

Para tentar sanar essa situação a Companhia de Saneamento Ambiental 

do Distrito Federal (CAESB) elaborou em 2015 o plano Plurianual 2016/2019, onde 

foram previstos investimentos a serem realizados em novos empreendimentos para a 

manutenção e melhoria da qualidade dos serviços de água e esgotamento. Para suprir a 

demanda crescente por água, deverão ser implementados novos sistemas produtores até 

2020. Assim, estão previstos a implementação de dois sistemas produtores (Sistema 

Corumbá IV e Sistema Paranoá, Figura 1) e a implantação de um subsistema 

complementar com a captação de água do córrego Bananal (CAESB, 2015a). 

Tais iniciativas, não atenuam as condições críticas em curto prazo, uma vez que 

até a concretização destes projetos a população continua vivenciando um período de 

instabilidades e incertezas quanto à disponibilidade hídrica, sendo necessárias medidas 

https://www.caesb.df.gov.br/
https://www.caesb.df.gov.br/
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paliativas e em caráter imediato para que se possa garantir o direito de acesso a uma água 

em quantidade e qualidade suficientes. Portanto, ter o conhecimento sobre as 

características da demanda e dos aspectos socioeconômicos pode auxiliar a encontrar 

alternativas de abastecimento no curto e longo prazo (Paviani e Brandão, 2015). É 

essencial identificar as especificidades dos padrões de densidade demográfica, taxa de 

ocupação e renda para caracterizar as discrepâncias no consumo de água (Paviani e 

Brandão, 2015) e assim poder atuar de forma mais eficiente na gestão dos recursos 

hídricos do DF. 

Sendo assim, o objetivo desse trabalho foi realizar uma análise da distribuição 

espacial do consumo de água no DF por meio dos tipos de estruturas urbanas, dando 

enfoque às áreas residenciais, as quais são atribuídas o maior consumo urbano, com o 

intuito de dar suporte à tomada de decisão para gestão e planejamento eficiente dos 

recursos hídricos.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Nesta seção serão discutidas as principais características sobre o consumo de 

água urbano do DF e os procedimentos adotados para realizar a análise de consumo por 

tipo de estrutura urbana, bem como com as demais variáveis relacionadas a essa questão. 

 

ÁREA DE ESTUDO 

 

O Distrito Federal está localizado entre os paralelos de 15º30’ e 16º03’ de 

latitude sul e os meridianos de 47º25’e 48º12’de longitude oeste, no Planalto Central do 

Brasil. Ocupa área de 5.814 km2e compreende a unidade da federação onde se situa a 

capital do país (Figura 9.1). A área efetivamente urbana, de acordo com o Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial - PDOT (SEDUMA, 2009) corresponde a 1.179,37 km2 o que 

corresponde a 20,33% do total do território. O DF possui uma divisão interna em Regiões 

Administrativas (RA), atualmente possui trinta e uma RA em sua configuração.  
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Figura 9.1: Localização da área de estudo (área urbana) e dos sistemas de abastecimento atuais e futuros 

do Distrito Federal. 

 

O maior sistema de abastecimento de água do Distrito Federal é o do Rio 

Descoberto, composto por seis captações em operação contínua e outras cinco usadas 

apenas em caráter complementar, caso necessário. Este sistema é responsável pelo 

abastecimento de mais de 60% da população. Sua principal fonte é o próprio Lago 

Descoberto. O segundo maior sistema é o Torto-Santa Maria que atende cerca de 20% da 

população. Os sistemas com os maiores estresses de abastecimento são os de 

Sobradinho/Planaltina e São Sebastião, em virtude da menor disponibilidade de água 

bruta nessas regiões (CAESB, 2015b). 

No DF, o consumo para abastecimento urbano é o mais representativo com 80% 

do total das vazões consumidas médias das captações superficiais e subterrâneas, seguido 

do consumo pela irrigação (16,2%), animal (2,0%) e rural (1,5%) (ADASA, 2012). De 

acordo com o anuário estatístico 2015 (CODEPLAN, 2015), o maior consumo urbano é 

o residencial, para o ano de 2014 o consumo residencial foi de 82,6%, seguido do 

consumo comercial 10,6% e do consumo público 6,4%, sendo o consumo industrial de 

apenas 0,4% de todo o consumo do DF. 

O consumo per capita de água médio no DF foi de 180,5 litros por habitante/dia, 

para o ano de 2014, sendo o valor médio dos últimos três anos de 186,4 litros por 

habitante/dia. Superior à média nacional que em 2014 foi de 162 litros por habitante/dia. 

Para este mesmo ano foi o quinto consumo mais alto do país (Ministério das Cidades, 
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2016). De acordo com a OMS (Organização Mundial da Saúde), 110 litros por 

habitante/dia é o mínimo necessário para a manutenção da higiene e dessedentação 

humana (Ministério das Cidades, 2016). 

O gráfico da figura 9.2 apresenta a evolução do consumo médio de água per 

capita urbano do DF para o período entre 2008 e 2015. Segundo a CAESB, para o ano de 

2015 98,9% da população urbana tinha acesso ao abastecimento de água. 

 

 

Figura 9.2: Gráfico com o consumo de água médio per capita da população do DF para o período entre 

2008 e 2015. Fonte: CAESB (2015b). 

 

Pode-se observar que o consumo de água, estava em uma tendência de 

diminuição desde 2012, resultado de campanhas para o uso racional da água e da 

progressividade da estrutura tarifária (CAESB, 2015b). Esta situação evoluiu para uma 

redução significativa do consumo de água em 2015, cerca de 4%, resultante das fortes 

campanhas publicitárias executadas na mídia no início do ano, em função da crise hídrica 

ocorrida na região sudeste (CAESB, 2015b). 

Esse cenário histórico de alta taxa de consumo de água somado ao extenso 

período de seca e baixos índices pluviométricos no ano de 2016 resultou na grave crise 

hídrica vivenciada atualmente. Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 

em outubro (2016) a quantidade de precipitação foi inferior a 50% do esperado. Assim, 

os reservatórios do DF continuam perdendo volume, o nível do Rio Descoberto chegou 

ao percentual de aproximadamente 6,5% da capacidade máxima, o de Santa Maria está 

próximo dos 23% de seu volume total em 2017 (ADASA, 2017). 

Diante de tal cenário, o governo do DF declarou Situação Crítica de Escassez 

Hídrica nos Reservatórios do Descoberto e de Santa Maria. As seguintes ações foram 

estabelecidas: I) Suspender a emissão de outorgas nas áreas de contribuição das bacias 
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dos reservatórios; II) Recomendar à população do Distrito Federal que adote medidas de 

redução do consumo de água; III) Autorizar a concessionária do serviço público de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário a reduzir a pressão dinâmica nas redes de 

distribuição; IV) Promover a alocação negociada de água nas bacias hidrográficas, de 

forma a reduzir o período de captação de água para irrigação e; V) Adotar uma cobrança 

de contingência sobre o valor de água consumida que chega a até 40% para as áreas 

residenciais (CAESB, 2016a). 

 

ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

Para uma análise mais aprofundada sobre quais variáveis influenciam no 

consumo de água urbano, primordialmente no consumo residencial, necessita-se além dos 

dados de consumo (disponibilizados pela CAESB) de informações socioeconômicas 

acerca da população. Dessa forma, optou-se por trabalhar utilizando os dados do último 

censo (2010). Assim, para compatibilização com os demais dados, o ano de 2009 foi o 

selecionado para a análise. 

O mapa de tipos de estruturas urbanas do DF (Capítulo 2) trata da segmentação 

considerando regiões homogêneas espacialmente, de acordo com os tipos de cobertura, 

tipo de uso, características físicas e funcionalidade (Hetch et al., 2013). O mapeamento 

possui uma escala de 1: 10.000, realizado com ortofotos de 1 metro de resolução, 

referentes ao ano de 2009. O diferencial desse mapeamento é o nível de detalhamento da 

escala, o que possibilita uma divisão mais precisa do território e dessa forma um melhor 

entendimento de suas partes. 

O mapeamento dos tipos de estruturas urbanas do DF foi realizado dentro de 

cinco categorias principais: I) Áreas Abertas; II) Áreas de Uso Comum; III) Áreas de 

Comércio e Industria; IV) Áreas Residenciais e; V) Áreas em Consolidação. Para a 

análise da distribuição de consumo de água foram selecionadas apenas as áreas que são 

de fato habitações destinas à moradia, uma vez que áreas comerciais e industriais bem 

como as áreas públicas possuem uma dinâmica de uso da água diferenciada, sendo afetado 

por diversos fatores externos como a situação econômica, tipo de segmento, porte do 

empreendimento, dentre outros. 

Investigou-se o consumo de água nas estruturas urbanas pertencentes às Áreas 

Residenciais e Áreas em Consolidação, que são áreas residenciais ainda não consolidadas, 

com características rurais ou condomínios em expansão, além de setores residenciais sem 
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infraestrutura. Assim, foram analisadas treze tipos de estruturas urbanas dentro dessas 

categorias principais (Quadro 9.1). 

 

Quadro 9.1 - Imagens ilustrativas aéreas e frontais dos tipos de estruturas urbanas Residenciais e em 

Consolidação . 

    

RH1: Alta taxa de ocupação e Baixo Padrão construtivo; Até 
250 m²; Geralmente 1 andar; Não possui quintal;  Maioria dos 

telhados de amianto;  Possui pavimentação. 

RH2: Média taxa de ocupação e Médio Padrão construtivo; de 
250 a 500 m²; Geralmente 1 andar;  Possui quintal, mas 

apresenta características heterogêneas;  Maioria dos telhados de 

amianto;  Possui pavimentação. 

    

RH3: Média taxa de ocupação e Alto Padrão construtivo; De 

500 m² até 2000 m²;  Maioria com 2 andares;  Jardim e piscinas 

privadas;  Geralmente telhados de argila;  Possui 
pavimentação;   Geralmente Condomínios. 

RH4: Média  taxa de ocupação  e Muito Alto Padrão 

construtivo;  De 1000 m² até 2000 m²;  Maioria com 2 andares;  

Jardim e piscina;  Geralmente telhados de argila ;   Possui 
pavimentação;  Em Zonas nobres. 

    

RH5: Baixa taxa de ocupação  e Muito Alto Padrão 

construtivo; Maior que 2000 m²; Maioria com 2 andares ;  

Jardim e piscinas privadas ;  Geralmente telhados de argila; 
Possui pavimentação;    Geralmente Condomínios.   

RM: Alta  taxa de ocupação  e Alto Padrão construtivo; De 250 

m² até 500 m²; Até 3 andares (cs)/ Até 6 andares (ap);  Não 

possui quintal; Telhados de amianto e argila;  Possui 
pavimentação; Em Zonas nobres .    

    

RB1: Altataxa de ocupação  e Médio Padrão construtivo; Até 

6 andares;  Possui pavimentação. 

RB2: Baixa taxa de ocupação  e Alto Padrão construtivo; Até 6 

andares;  Possui pavimentação;  possui faixa verde. 

    

RB3: Altataxa de ocupação  e Alto Padrão construtivo; Maior 

que 6 andares;  Possui pavimentação; Possui condomínio com 

estrutura construída (piscina, campos de futebol, 
churrasqueira) e algumas lojas no piso térreo. 

SH1: Baixa  taxa de ocupação  e Baixo, médio ou alto Padrão 

construtivo; Maior que 2000 m²;  Geralmente 1 andar;  Área 

com característica de chácara ;   Telhados de amianto e argila;  

Pode possuir ou não pavimentação. 

    

SH2: Baixa taxa de ocupação  e Indefinido padrão 

construtivo;Acima de 250 m²;Pode haver quintal; Telhados de 

SH3: Alta  taxa de ocupação  e Baixo Padrão construtivo; 

Abaixo de 250 m²; Geralmente 1 andar;  Não possui quintal;  
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Utilizou-se o método dasimétrico, que é um tipo específico de interpolação 

zonal, que faz uso de dados auxiliares para desagregar variáveis demográficas visando 

refinar a representação da distribuição espacial dos dados, para que estes reflitam com 

maior fidelidade as variações das características da área em estudo (Mennis & Hultgren, 

2006; França et al., 2014).   

Os dados dos setores censitários (IBGE, 2010) foram então submetidos ao 

método dasimétrico, com o intuito de se obter uma melhor e mais adequada 

espacialização da informação, excluindo as áreas onde não há habitantes e também 

possibilitando que os dados sejam reamostrados em agrupamentos compatíveis com a 

análise por tipo de estrutura urbana, com maior detalhamento que o setor censitário. 

A abordagem escolhida foi o chamado método dasimétrico inteligente (MDI). 

Foram testados diferentes métodos e verificou que este apresentou melhor desempenho 

para os dados de população na área urbana do DF (Apêndice B). Assim, o método MDI 

foi aplicado para os dados de População, Número de Domicílios e Faixas de Renda per 

capita. Para o dado de renda per capita dos habitantes a estimativa foi realizada por 

domicílios. 

 O censo é estruturado com 10 faixas de renda per capita. Para possibilitar a 

análise foram agrupadas as quatro primeiras faixas fixadas pelo IBGE (até 1/8 salário 

mínimo; 1/8 a 1/4 salário mínimo; 1/4 a 1/2 salário mínimo e; 1/2 a 1 salário mínimo). 

Gerando assim, seis faixas de renda: I) Sem renda; II) Até 1 salário mínimo; II) De 1 a 2 

salários mínimos; III) De 2 a 3 salários mínimos; IV)  De 3 a 5 salários mínimos; V) De 

5 a 10 salários mínimos e; VI) Superior a 10 salários mínimos. 

Os dados referentes ao consumo de água foram disponibilizados pela CAESB e 

associados aos tipos de estruturas urbanas por meio de ferramentas de integração e 

sobreposição em sistemas de informação geográfica. Após a reamostragem dos dados por 

meio do MDI, foram realizados cálculos para se chegar ao número de habitantes por 

domicílio e consumo de água per capita por dia para cada UST.  

 

amianto e argila; Pode possuir ou não pavimentação; Áreas em 

expansão. 
Casas de material simples e telhado de amianto;  Pode possuir 

ou não pavimentação. 

  

SH4: Média taxa de ocupação e Baixo/Médio Padrão 

construtivo; Acima de 250 m²; Geralmente 1 andar;  Possui 

quintal, mas apresenta características heterogêneas;  Telhados 

de amianto e argila; Não possui infraestrutura (por exemplo: 

pavimentação). 

Áreas em Consolidação Áreas Residenciais 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A figura 9.3a apresenta a distribuição populacional da área urbana do DF, que 

apresentava para o ano analisado 2.473.171 habitantes e a figura 9.3b mostra o número 

de habitantes por domicílio. O número de domicílios urbanos era de 750.439 e o número 

de habitantes por domicílio variava entre 1 e 5.5. 

 

Figura 9.3: A) Mapa da distribuição da população urbana do DF; B) Mapa da distribuição da população 

por domicílios. 

 

A classe UST com o maior percentual de moradores e também de domicílios é a 

RH1 que representa aproximadamente a metade da população urbana (48,6%) e 

aproximadamente 46% dos domicílios, em seguida as classes com maior percentual de 

domicílios e moradores, respectivamente, são RH2 (16,3% e 16,8%), RB2 (8,5% e 7%), 

C2 (8,2% e 6,9%) e SH3 (5,6% e 6,2%). As classes com a menor quantidade de moradores 

e domicílios, por sua vez, são RH5, RM, I2, SH2 e SH1 todas com menos de 1% cada 

(Figura 9.4). Há pequena variação entre as classes de estruturas urbanas em relação à 

moradores por domicílio, sendo que a quantidade varia de 3 a 4 moradores/domicílio. 
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Figura 9.4: Gráfico da porcentagem dos domicílios e população urbana do DF por UST. 

 

O Distrito Federal está entre uma das unidades da federação mais desiguais do 

país, com um índice de Gini em 2013 de 0,555, o quarto mais desigual (IPEA, 2013; 

Paviani e Brandão, 2015). De acordo com o último censo, 36% dos domicílios possuíam 

uma renda per capita inferior à 1 salário mínimo, 21% entre 1 e 2 salários mínimos per 

capita, ou seja mais da metade dos domicílios urbanos do DF sobrevivia com uma faixa 

de no máximo dois salários mínimos por pessoa.  

Dos 44% restantes, 12% possuem entre 5 e 10 salários mínimos per capita, 11% 

de 3 a 5 salários mínimos per capita, 9% entre 2 e 3 salários mínimos per capita. Apenas 

8% dos domicílios apresentam uma faixa salarial superior a 10 salários mínimos por 

pessoa. Existem ainda 3% dos domicílios que declararam não possuir renda. O gráfico da 

figura 9.5 apresenta o percentual de domicílios por faixa salarial per capita de acordo com 

o tipo de estrutura urbana.  
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Figura 9.5: Gráfico de Porcentagem de domicílios por faixa salarial per capita para cada UST. 

 

Conforme observado na figura 9.5, as classes SH3 e SH4 possuem, 

respectivamente, cerca de 70% e 65% dos domicílios na faixa de até 1 salário mínimo per 

capita, 19% e 20% estão na faixa correspondente de 1 até 2 salários mínimos per capita, 

o restante possuem renda per capita entre 2 e 10 salários mínimos per capita, nessas 

classes nenhum domicílio apresenta renda por pessoa superior a 10 salários mínimos e 

em ambas 4% dos domicílios não possuem renda. Também possuem a maior percentagem 

dos domicílios na faixa de até 1 salário mínimo per capitaas classes RH1 (49%), SH1 

(39%) e RH2 (35%), para a faixa de 1 até 2 salários mínimos por pessoa a classe RH1 

possui 26% as classes RH2 e a classe SH1 17%.  

A classe SH2 apresenta o maior percentual na faixa de até 1 salário mínimo per 

capita, que corresponde à 42%, porém diferente das classes vistas anteriormente, o 

restante do percentual está distribuído entre as demais faixas de renda de maneira mais 

uniforme, 16% possuem entre 5 a 10 salários mínimos per capita e 10% acima de 10 

salários mínimos per capita. As classes RH3 e RB1 apresentam uma distribuição menos 

desigual entre as faixas de renda, sendo que para a faixa mais baixa de renda o percentual 

varia de 10% (RB1) a 16% (RH3) e para a faixa mais alta essa variação é de 11% (RH3) 

e 12% (RB1), para todas as classes o percentual de domicílios sem renda foi de 2%, 

nenhuma dessas classes apresenta características morfológicas similares. 

As classes RB3 e RM (padrões com maior ocorrência em Águas Claras e em 

parte da Asa Sul, respectivamente), ambos com característica multifamiliar, sendo que o 

último também apresenta perfil unifamiliar, possuem a maior parte dos domicílios com 
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renda per capita superior a 3 salários mínimos, o percentual para cada classe é de 

respectivamente 22% e 19% para a faixa de 3 a 5salários mínimos por pessoa, 36% e 28% 

para a faixa de 5 a 10 salários mínimos per capita e de 20% e 21% para a faixa acima de 

10 salários mínimos per capita, os domicílios que não possuem renda contabilizam 2% 

em RB3 e 4% em RM.  

As classes RH4, RB2 e RH5 (sendo respectivamente os padrões predominantes 

nos Lagos Norte e Sul; Asas Norte e Sul, Sudoeste e Octogonal e; Park Way) possuem os 

maiores percentuais nas faixas de renda mais altas, respectivamente, 45%, 37% e 28% 

dos domicílios na faixa acima de 10 salários mínimos per capita, cada classe possui 33% 

na faixa que corresponde de 5 a 10 a salário mínimos por pessoa, o restante possuem 

renda per capita entre 2 e 10 salários mínimos per capita, nas classes RH4 e RB2 3% dos 

domicílios apresentam renda por pessoa de até 1 salário mínimo e para RH5 esse valor é 

de 8%, em todas as classes 2% dos domicílios não possuem renda. 

Em relação ao consumo de água, de acordo com o IBGE (2010), no ano de 2009 

aproximadamente 97% da população urbana possuía abastecimento de água via rede 

geral, cerca de 1% supria a demanda por água por meio de poços ou nascentes e os 2% 

restantes utilizavam outras formas para o abastecimento. O consumo urbano total de água 

foi de 76% para áreas residenciais (Áreas Residenciais e Áreas em Consolidação) 13,8% 

para Áreas de Comércio e Indústria, 8,5% para Áreas de Uso Comum e 1,7% para outros 

fins.  

Deve-se destacar a diferença na abordagem das classes, aqui estamos 

observando conjuntamente comércio e indústria, pois além desse último representar um 

pequeno percentual no consumo, tal segmento não é muito representativo no DF, sendo 

a metrópole menos industrializada do país (Miragaya, 2014). 

 

Dessa forma, sendo o segmento residencial responsável pelo maior percentual 

de consumo, o enfoque dessa análise será direcionado a essas áreas. Com o intuito de 

nortear e facilitar o entendimento do consumo de água nas áreas urbanas do DF e para 

que seja possível realizar uma comparação entre o volume de água consumido para cada 

padrão UST adotou-se como referência o valor de 110 litros/dia/pessoa preconizado pela 

OMS.  
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Aproximadamente 65%, possui um consumo superior ao mínimo estabelecido 

pela OMS. Os dados de consumo de água per capita por dia foram quantificados por tipo 

de estrutura urbana (Figura 9.6). 

 

 

Figura 9.6: Gráfico com consumo médio per capita (litros) diário por padrão de estrutura do DF 

para o ano 2009. 

 

De acordo com o gráfico da figura 9.6, é possível perceber que das treze classes 

analisadas apenas seis (SH1, SH4, SH3, RH1, RH2 e SH2) apresentam consumo dentro 

do estabelecido pela OMS, dessas, os menores consumos são das classes SH1 e SH4 que 

não ultrapassam 40 litros/dia/pessoa, menos que a metade do valor considerado mínimo. 

Deve-se ressaltar que essa análise foi realizada apenas com os dados das leituras dos 

medidores dos domicílios presentes na área urbana (rede geral de abastecimento). A 

classe SH1 diz respeito a estruturas com características de chácaras, muitas vezes isoladas 

dos centros urbanos já consolidados, assim cabe considerar que 50% dessa classe é 

atendida pela rede geral e 33% por meio de poços ou nascentes e o restante por outras 

fontes (IBGE, 2010), assim esse valor de consumo corresponde a apenas 50% do total. 

As classes RM, RH3 e RB3 apresentam o consumo diário por pessoa variando 

entre 159 e 176 litros de água, superando o valor de referencia de 50 a 66 litros/dia/pessoa. 

As classes RB1 e RB2 apresentam o consumo variando entre 200 e 250 litros/dia/pessoa, 

o que chega a ser aproximadamente o dobro do recomendado. As classes que apresentam 

os maiores consumos são RH4 e RH5 com valores de consumo de água de 366 

litros/dia/pessoa e 436 litros/dia/pessoa, respectivamente. O consumo dessas classes 
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ultrapassa o valor recomendado em aproximadamente quatro vezes. O gráfico da figura 

9.7 apresenta a relação entre população, domicílios, consumo em litros e consumo em 

litros/dia/pessoa. 

 

Figura 9.7: Gráfico com a porcentagem da população, domicílios, consumo em litros e consumo per 

capita litros/dia da área urbana do DF para o ano 2009. 

 

De acordo com o gráfico da figura 9.7, a quantidade de domicílios e a população 

possuem um padrão uniforme seguindo a mesma tendência, para confirmar essa relação 

foi realizada uma análise de correlação, que demonstrou que essas duas variáveis possuem 

um alto grau de correlação, de 0,98. Apenas para as classes RB3, RB1, e RB2 é possível 

notar um maior distanciamento entre os dois segmentos, sendo que o percentual de 

domicílios supera o de moradores.  

As classes RB1, RB2, e RB3 são estruturas do tipo apartamento sendo 

diferenciadas entre si pelo padrão estrutural, localizações e no último caso pelo número 

de andares (superior a seis) e características específicas da própria estrutura.  Essas classes 

são as que possuem o menor número de pessoas por domicílio, juntamente com a classe 

RM, que é formada por casas e apartamentos, variando de 2,6 a 2,8 moradores/domicílio. 

Nota-se que existe uma forte relação entre população e consumo (litros), onde 

apesar das duas retas não terem uma maior aderência em todas as classes, ambas possuem 

a mesma tendência. Isso pôde ser verificado por meio da análise de correlação, que 

resultou num valor de 0,66 e para a variável domicílio esse valor foi um pouco maior, 

0,69. É possível notar que nas classes SH1, SH4, SH3, RH1, RH2 e SH2 o valor 
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percentual do consumo (litros) é inferior ao percentual da população. Já nas demais 

classes essa relação é oposta.  

Assim, observando o valor percentual de população e o valor do consumo 

(litros/dia/pessoa) fica evidenciado que o consumo possui uma relação oposta com a 

população, onde excetuando as classes SH1 e SH4, que possuem valores de consumo 

(litros/dia/pessoa) e população muito próximos, para as demais classes onde o valor 

percentual da população é mais alto o valor do consumo é baixo e vice-versa.  

Dessa forma, acredita-se que a renda ou o tipo de estrutura urbana é que 

controlam o consumo na área urbana do DF. Para tanto, o gráfico da figura 9.8 apresenta 

o consumo (litros/dia/pessoa) e o percentual de renda per capita por domicílio, 

considerando três faixas salariais, essas foram agrupadas para facilitar a visualização no 

gráfico. 

 

Figura 9.8: Gráfico com consumo (litros/dia/pessoa) por padrão de estrutura urbana e a porcentagem de 

domicílios para as faixas salariais per capita de até 2 salários mínimos, de 2 a 5 salários mínimos e acima 

de 5 salários mínimos da área urbana do DF para o ano 2009. 

 

Todas as classes que possuem um consumo dentro do estabelecido pela OMS, 

ou seja, inferior a 110 litros/dia/pessoa (SH1, SH4, SH3, RH1, RH2 e SH2) possuem mais 

de 50% dos domicílios com faixa salarial per capita de até 2 salários mínimos. Essas 

classes possuem uma forte relação da renda com o consumo per capita diário. Nessas 

classes, o padrão residencial é unifamiliar, na maioria residências de tamanho mais 

compacto com no máximo 500 m², com exceção da classe SH1 que possui lotes com 2000 

m² podendo ser superior em alguns casos e da classe SH2 que possui um padrão 

heterogêneo com relação ao tamanho de área. 
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A classe RM possui mais de 50% dos domicílios na faixa acima de 5 salários 

mínimos por pessoa e cerca de 30% na faixa de 2 até 5 salários mínimos per capita e 

possui um consumo de 159 litros/dia/pessoa. Para a classe RH6 o consumo médio é bem 

parecido com o da classe RM, porém a maior parte da renda, 37% encontra-se na faixa 

per capita salarial mais baixa e 30% na faixa per capita mais alta.  

Nesse caso, o padrão UST pode ser um importante fator que impacta diretamente 

no consumo, sendo que no padrão RM, a estrutura é uma mescla de casas com lotes 

compactos (de até 250 m²) sem quintal e apartamentos com no máximo seis andares, já a 

classe RH3 é constituída de bairros horizontais com lotes que variam de 500 a 2000 m², 

sendo que a maioria possui jardins e piscinas.  

Assim, a renda pode ser um fator que influencia para os valores de consumo na 

classe RH3 não serem muito mais elevados do que na classe RM, ao passo que o tipo de 

estrutura evidenciado na classe RH3 demanda um maior gasto de água o que aproxima o 

valor consumido nas duas classes. 

Para as classes residenciais multifamiliares (RB1, RB2 e RB3) o consumo médio 

varia entre 150litros/dia/pessoa (RB3) e 250litros/dia/pessoa (RB2). Aparentemente o 

consumo não aponta claramente uma relação com a renda e nem com a estrutura. A classe 

RB3 possui um padrão com maior número de domicílios (apartamentos com mais de 6 

andares) e grande parte possui áreas de lazer com jardins e piscinas, diferentemente dos 

outros que não possuem área de lazer, e ainda assim possui um consumo inferior.  

Já as classes RB1 e RB2 apresentam estrutura morfológica similar (ambas com 

até 6 andares) e também um consumo médio semelhante 229 litros/dia/pessoa, porém a 

distribuição da renda é bem distinta, no padrão RB2 70% possuem a renda per capita de 

até 5 salários mínimos e no padrão RB1 a maior parte da população (37%) apresenta renda 

per capita na faixa de até 2 salários mínimos. 

A relação entre renda e consumo é bastante acentuada nas classes RH4 e RH5, 

que possuem acima de 60% dos domicílios com renda superior a 5 salários mínimos por 

pessoa e possuem também o maior consumo per capita diário, acima dos 350 

litros/dia/pessoa. Mesmo apresentando maior percentual de domicílios com a mais alta 

faixa de renda per capita a classe RH4 possui um consumo de 70 litros/dia/pessoa a menos 

que a classe RH5.  

As classes RH4 e RH5 além de um alto poder aquisitivo, demonstrado pela 

renda, apresentam casas de luxo com jardins e piscinas, onde para a classe RH4 essas 

residências possuem de 1000 a 2000 m² situadas em área nobre e para a classe RH5 os 
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lotes possuem área superior a 2000 m² geralmente localizadas em condomínios fechados. 

Essa diferença de área, geralmente ocupada por jardins e área de lazer, pode ser o fator 

que demanda a maior quantidade de água verificada dessa classe em relação a classe RH4. 

 É interessante observar que as classes RB2, RM e RB3 também apresentam o 

maior percentual de seus domicílios na faixa de renda per capita mais alta, 

respectivamente, 70%, 56% e 49%, porém o seu consumo é inferior ao praticado nas 

classes RH4 e RH5, sendo que o consumo nessas classes chega a ser superior em até 300 

litros/dia/pessoa.  

A classe RB2, por exemplo, apresenta 9% a mais de domicílios na faixa de renda 

acima de 5 salários mínimos por pessoa que a classe RH5 e possui um consumo quase 

duas vezes inferior. É bastante evidente que essa diferença no consumo se deve ao tipo 

de estrutura dessas classes, sendo que as classes RB2 e RB3 são compostas por 

apartamentos, a classe RM por apartamentos e casas compactas e as classes RH4 e RH5 

apresentam casas com áreas acima de 1000 m² com jardins e piscinas o que requer maior 

quantidade de água para suprir as necessidades desse padrão.  

 

CONCLUSÃO 

 

Foi possível aferir que a relação entre consumo e população apresenta uma 

associação inversa, onde ficou evidenciado que os tipos de estruturas com maior 

população possuem um consumo menor ou o contrário. 

Também pode-se perceber que as classes UST que apresentam características 

horizontais com tamanhos de seus lotes reduzidos (até 500 m²) apresentaram a maior 

porcentagem de domicílios nas faixas de renda mais baixas, apontando também que nestas 

classes essa variável possui um impacto significativo no consumo de água. 

Cabe enfatizar que existe uma diferença significativa no consumo de água entre 

as classes que possuem caráter vertical e horizontal, mesmo possuindo uma renda similar, 

o que evidencia que o tipo de estrutura tem uma forte relação com o consumo de água. 
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